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EDICAM os Anais do Club 
Militar Naval este numero ao 
grande navegador e valoroso 
guerreiro cujas obras e feitos 
importa não esquecer e muito 
menos ignorar. 

.— A 6 de Junho de 1548 deixava 

esta vida, nos braços do 5 . Francisco S. Xavier 
0 4? vice-rei da Índia, desaparecendo assim com ela 
uma figura insigne de varão ilustre entre os que. 
por excelência 0 foram. 

Os colaboradores deste número com a sua alta 
e comprovada competência nele deixarão bem dese¬ 


nhadas as facetas várias do seu génio e da sua obra 
a qual tem para nós marinheiros um especial sabor 
pela larga e profunda cultura rara ao tempo, que 
ela revela, sobretudo no que diz respeito à navegação. 
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Pois documentos, arrancados à sua obra quere¬ 
mos porém deixar aqui transcritos porque eles melhor 
do que nenhum outro desenham a traço fundo o 
caracter austero e puro de D. João de Castro e mos¬ 
tram o amor ao seu Rei e à. sua Pátria e sobretudo 
o seu vivo interesse , pelo ' Sàber e a sua elevada 
cultura. 

Não precisam comentários porque eles falam 
por si próprios e por isso na íntegra os repro¬ 
duzimos. 



Áo Sereníssimo e Invifíssimo Príncepe 
o Infante Dom Lois 


Gomo eu muitas vezes cuidasse em que modo 
poderia servir Vossa Alteza nesta arte de Cosmogra¬ 
fia em que ao presente ando emborilhado, tendo 
sabido que per invénçõis de novos istromentós nam 
se podia ja achar cousa alguma que em prezensa de 
Vossa Alteza parecesse nova, e assi vendo o pouco 
proveito que se tira dos argumentos sotis forjados 
contra os tristes pilotos e marinheiros, me fiz noutra 
volta, e prepus em minha vontade de ocupar o pensa¬ 
mento em partes de que bs imperitos navegantes 
podessem tirar algum fruto. £ como quer que a todos 
seja notório que o ponto principal da navegação e 
Comosgrafiá jaz em saber as alturas das cidades, dis¬ 
tância de lugares, entradas de barras, derrotas de 
pròmontorios, mostras e conhecimento das terras, que 
ordem e concerto tenham entre si as marés, e com 
isto termos verdadeira emforraaçaom do variar das 
agulhas, parece me cousa justa e neceçaria escrever 
nesta parte, porque como ela seja a mais baxa, e 
esquecida das Matemáticas, e tratada somente per 
ingenhos grosseiros e pouco polidos, poderá mui asi¬ 
nha acontecer que a rudeza .da matéria tragua eomsi- 
guo a Vossa Alteza alguma cousa nova e aprazível, a 
qual inda nam seja chegada a sua noticia. Portanto, ó 
invitissimo principe, me apercebi pèra escoldrinhar e 
meter a mãm nesta costa da índia como na mais 
nobre e ilustre de todalas do oniverso, a qual dos 
Portugueses até o dia doje per hums nam cômpren- 
dida, e doutros mal considerada, estava tam brava e 
esquiva, que esquassamente pude achar pessoa que 
no particular do mais trilhado dela me soubesse dar 
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certa emformaçãom. E na verdade esta ciência ou 
maneira de navegar está tain mal repartida pelos 
homemis, que ou se poeni' em idiotas os quais per 
longuo tempo e contino exercido alcanção muitas 
particularidades, posto que com todos se os trabalhos 
nunqua chegam a ganhar autoridade em seu oficio, ou 
em pessoas que sem nenhuma esperiencia, tendo 
muita copia de letras, e grande pratica na siencia 
das Matematicas alcansam a sombra desta arte e nam 
a verdadeira siencia. Loguo, como diz Vetruvio, aque¬ 
les que em huma cousa e na outra aprenderam, como 
homemis armados de todalas armas mais asinha 
poderam alcansar com autoridade aquilo quq faz a 
seu caso e preposito. Ora sendo eu criado em sua 
Real casa onde a siencia da Comosgrafia mais frore- 
ceo que noutra parte alguma desta redondeza • que 
abitamoS', e mandado per Vossa Alteza a investigar 
algumas obras secretas da natureza, instroindome 
primeiramente da teoríqua de seos altos e maravilho¬ 
sos instromentos, e dipois da Maquanica com que as 
considiraçõis desejadas ouservasse, com isto junta- 
mente avendo muitos anos que ando ora pelejando 
cos ventos, ora defendendo-me dos mares, às vezes 
correndo as costas e outras caminhando per grandes 
e espantosos pegos, parecendo-me que estava ja ones- 
tamente apercebido das armas que convinham a esta 
ardua e embaraçada empresa, determinei, ó príncipe 
bem aventurado, a escrever o sitio desta ribeira 
Indiana, com a Cosmografia das terras que se com- 
prendem dentro das suas longas e cobiçosas prayas, e 
de tudo fazer dous Roteiros, os quais posto que seu 
alto nome me pos espritos, e que de seu Real paço 
trove há abelidade de que neles m’aproveitei, eu nam 
tivera ousadia de lhos oferecer: mas lembrou-me que 
nos campos Africanos da grande e miserável Carta- 
guo, jamais os ardentes rayos do sol, nem as asporas 
e continuas corridas podiam ser ocasiam que apare¬ 
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cendo eu em sua Real tenda, inda com muita parte de 
suas vituriosas armas vestidas, me nam praticasse 
qualquer proposição de Comosgrafia, no que se mos¬ 
trava sua alta e benina condição, e os perseverados 
pensamentos que trazia de comprender os caminhos 
por onde poderia milhor ganhar a terra Africana. 
E com isto se ajuntou parecer-me^ que o entremez e 
e desvario da matéria seria grande meio pera Vossa 
Alteza ter de mi lembrança. Polo que pude comiguo 
'de pôr a vergonha á parte e apresentarlhe esta fraca 
e grosseira escritura, assi como Zenocrate architeto, o 
qual chegando ao cõspeito do grande Alexandre ves¬ 
tido em huma pele lionina, o desconcerto e novidade 
do trajo ho pos em conhecimento, e ganhar a graça 
do príncipe. E já pode ser que algum’ora Vossa 
Alteza emfadado da muita conversação de singulares 
e sapientissimos livros, tome algum gosto de ver 
qualquer cousa destes Roteiros, pela maneira que 
vemos aconteser nos manjares, que avorrecídos daque¬ 
les omde está o grao de mayos estima e preço, vem a 
se desejar e saber bem as frutas que nacem pelos 
matos e lugares silvestres. Mas como quer que a natu¬ 
reza nossa he fraca, confesso a Vossa Alteza que me 
dá muito cuidado o receio que tenho de trazer esta 
obra á luz, porque lembrando-me quanto me tem cus¬ 
tado, e quantas vezes estive metido de baxo das bra¬ 
vas ondas por saber o fundo das barras e pera que 
parte enderençavãm ;os canais, e entradas dos rios, 
até entam nunqua lavrados cubertos de bravo mato, 
e assi mesmo que pera alcansar a verdade das rotas, 
fluxos do mar, voltas e remansos de rios, sorgidouros 
de portos, abriguo de enseadas, deferença das agulhas, 
altura das cidades, e fazer tavoas de cada lugar e rio 
em que se contem a mostra da terra, baxos, restingas, 
rotas, e como se devem de entrar, perdi muita parte 
da saude, e desposição natural, e que o prémio destes 
trabalhos, per humas pessoas inconsideradamente 
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sem respeito algum nem esperiencia, e per outras 
com grande malicia e perversa condição ha de ser 
julgado, certamente que muitas vezes torno atras e 
me vem hum certo istimolo de pôr esta obra em pre- 
petuo desterro e esquecimento, e muito mais quando 
considero em que será o joiz de suas calunias e minha 
inocência, creio que o remedio de tamanhas contra- 
vecias seja esfregar o rostro e pedir a Vossa Alteza 
que per sua grande humanidade e clemencia queira 
aceitar esta obra por sua, porque desta maneira e 
nam doutra alguma poderá estar segura de a estra* 
guarem os lobos, e sou certo que o fará de boa von¬ 
tade porque nisto ganho eu muito e Vossa Alteza 
perde assaz. 



Carta que de Moçambique D. João de Castro 
escreveu a D. João III 

«SenhorComo quer que eu não traga outra obri¬ 
gação de que possa dar conta a Vossa Alteza senão das 
cousas que toquão ao seo, mar e ar, que as do carto ele¬ 
mento ou terra me não pertemce não aja Vossa Alteza 
por estranho esprever lhe sobre matérias pouquo impor¬ 
tantes e sertamente senhor que eu me achara muito envee- 
gonhado se o tempo muitas vezes me não amostrara 
n gramdes reis e primcipes leyxarem famosas e soberbas 

cidades e porem se em proves e omildes aldeas e ás 
vezes gostarem de fruitas que não recebem cultura orde¬ 
nadas da natureza pera as aves e gemtes syhestres avor- 
recidos daquellas que caise trazem amiração aos omens. 
E porquanto esta rezão pode ser que não satisfaça a 
deversidade de tamtos juizos como se achão pera cousas 
que merecem reprensão habrasar mei com as palavras da 
sagrada escretura que dizem que a fieira (sic) mall 
poderá dar espynhos nem os figos nacerem dos abrolhos 
e tãobem senhor eu são serto que não faltarão escritores 
que fação saber a Vossa Alteza os acontecimentos que 
vão por estas suas lorngas e estranhas terras asy porque 
seus carreguos e oficios os obrige como pela matéria ser 
aprazivell e gostosa e aquela que eu trago entre as mãos 
esterill e sequa posto que proveitosa e o reall nome de 
Vossa Alteza a f aça ylustre. 

Primeiramente pode crer Vossa Alteza que foy a 
mais bem avemturada viage que foi vista asy de vemtos 
prosperas e mares bonançosos como de saude e bõas des- 
posyçôes que noso Senhor deu a todollos soldados que o 
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ymos servir nesta samta gerra que não he cousa pera o 
Vossa Alteza estimar pouquo e nisto me não halargarey 
mais porque hirey fora de meus lymites. 

Eu senhor tenho trabalhado neste caminho quanto 
pude por entemder meudamente a variação das agulhas 
de que os pilotos tainto se aqueixão 'e soubea perfeita- 
mente e afirmo a Vossa Alteza que até ora mm foi 
sabido nem maginado algum sagredo que nesta parte 
alcamsei o que faz muito ao caso pera as deferemças 
que ouve entre Vossa Alteza e o emperador e pode aver 
sobre a repartição do munido. 

E asy me ser te fiquei da lomgura que ha do brazill 
ao cabo da bõa esperamça e nisto estou tão costamte que 
atreverey a o fazer confesar a omens barboros e a outros . 
de gramde engenho. 

E tãobem foy per mym muito enxercitada a levação 
do polo a toda ora do dia e nesta operação achey muitos 
avisos no ta ves. • 

Não, fui remiso de fazer muitas notações sobre o 
correr das agoas e nisto achey muitas deferemças e cou¬ 
sas muy remotas da notycia dos seus pilotos. 

Comtemprey a ordem dos vemtos e se darião lugar 
a pasarem naos à imdia todo o anno e este nome de 
monções se he asy como dizem ou não e do que disto 
soube estou satisfeito. 

Do mar tirey quarnt pude asy per aves e peyxes e 
ervas pera conhecimentos das terras. 

E asy achey lugares onde os pilotos sõo emganados 
na altura e foy per mym emvistiada a causa e sabida e 
todas aquellas terras per omde pasey asemUy em verda¬ 
deiras alturas e derrotas. 

E aquellas que me pareceo proveytoso debuxey pera 
avyso e resgardo de seus pilotos. 

Hos yclises da lua tenho muito a carrego. De tudo 
isto tenho feito hum roteiro que poderá acupar duas 
mãos de papell mandai o ey a Vossa Alteza nas primei¬ 
ras naos que partirão da imdia levando me noso Senhor 
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lia e não o mando agora por estar esprito de ruim letra 
e a viagem não ser imda acabada. 

Da doutrina vida custumes e justiça do Viso Rei 
não espreverei a Vossa Alteza porque são parte creo que 
ho farão todos aqueles que nestas partes se acharem. 
Noso Senhor acresente a vida e reall estado de Vossa 
Alteza, escrita a y dias d'agosto nesta nao grifo que 
noso Senhor trouve a salvamento a este porto de moção - 
bique de ijjS. (Arch. Nac., Mss de S. Lourenço, 
tom. j.°, fl. 2jj). Nas costas; Carta que escrivi ail Rei 
de moçâobique ha j d'agosto de iyj8. 
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D. JOÃO DE CASTRO 

i3.° Governador e 4,° Vice-Rei da índia 


Cópia exacta do retrato mandado tirar do natural, 
pelo próprio, no seu reêresso vitorioso de Diu, 

(Da Galeria doa Vice-Reis dos Patos do Sabaio de Gôa) 
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Sua Ascendência e actual Representação 

A data da sua morte 


OR convite, que muito nos 
honra, cabe-nos referir aqui a 
ascendência e actual represen¬ 
tação de D. João de Castro e des¬ 
vanecer as dúvidas levantadas 
quanto à data da sua morte. 
«Foi Dom João de Castro tão 
claro pelo sangue como pelas 
virtudes». São palavras de 
Jacinto Freire de Andrade, seu biógrafo. E, com efeito, 
nas veias do 4.® Vice-Rei da índia, cujas virtudes lhe 
mereceram 0 epíteto de «Grande», girava sangue de 
reis, como vamos mostrar. 

I 

Castros de Castela 

D. Fernando, filho bastardo do Rei D. Sancho de 
Aragão que faleceu em 1094, casou com D. Maria 
Álvares, filha herdeira do Conde D. Álvaro Fernando 











222 


ANAIS DO CLUB MILITAR NAVAL 


Minaya, Senhor de Castrogeriz, que também se escre¬ 
veu Castro Jerez e donde proveio o apelido Castro, e 
da- Condessa D. Milia Angores, quinta neta do céle¬ 
bre Juiz de Castela, Lain Calvo. 

■ Filho primogênito 

i — D. F.ernâo Fernandes, que teve fama de não 
ser bom. Casou com D. Maria Alvares, filha do Conde 
D. Alvarò de Fita. Tiveram uma filha, c. g,, e dois fi¬ 
lhos, dos quais o primeiro morreu s. g. 

Filho herdeiro 

2— D. Rodrigo Fernandes de Castro, ò Calvój 
rico-homem. Casou com a Condessa D. Estevaninha, 
filha do Conde D. Pedro de Trava e dà Condessá 
D. Elvira. 

Filho primogénito 

3— D. Guterre Rõiz de Castro, o Escalavrado, 
que, sendo cativo dos mouros, conseguiu, após qua¬ 
renta anos de cativeiro, passar à Galiza^ de que era 
natural sua mãe, e onde combateu contra D. Nuno 
Fernandes e D. Rodrigo Fernandes que venceu e apri¬ 
sionou e de cujas terras se apoderou. Casou com 
D. Elvira Soares, filha de D. Sueiro Anes. 

Filho primogênito 

4— D. Fernando Guterres de Castro, rico-homem 
do tempo de D. Fernando de Castela (1255-1275). 
Casou com D. Milia Iniguês, filha de Inigo Lopes de 
Mendonça, de quem teve, além de 4 filhas, 
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Filhos 

5—André Fernandes de Castro, rico-homem, 

Pertigueiro-mor de Santiago, c, g. 

*5 —D. Estevão Fernandes de Castro, que con¬ 
tinua. 

5 —D. Guterre Fernandes de Castro, s. g. 

*5 — D. Estevão Fernandes de Castro, rico-homem, 
Adiantado-mor da Galiza. Casou com D. Aldonça 
Roiz, filha de D. Rodrigo Afonso e de D. Inês. 

Filho 

6 —D. Fernando Roiz de Castro, rico-homem, 
Pertigueiro-mor de Santiago. Morreu em Monforte, a 
pelejar contra o Infante D. Filipe. Casou com D. Vio- 
lante Sanches, filha do Rei D. Sancho, o Bravo, de 
Castela, e de D. Maria de Uzeiro. 

Filho primogénito 

7 —D. Pedro Fernandes de Castro, chamado «o 
da Guerra» pelos seus feitos heroicos, Senhor de 
Lemos e Sarria, rico-homem e Mordomo-mor do Rei 
Afonso XI de Castela; Adiantado-mor da Fronteira, 
Pèrtigueiro-mor de Santiago, um dos maiores Senho¬ 
res de. Castela. 

Havendo o bastardo Conde de Transtamara assas¬ 
sinado seu meio-irmão D. Pedro, o Cru, Rei de Castela, 
cujo trono cobiçava, cingindo depois a coroa, com o 
nome de Henrique II, os partidários da vítima tomaram 
a voz do nosso Rei D. Fernando I, pretendente ao 
ceptro castelhano, sendo um deles D. Pedro Fernandes 
de Castro, que veio então para Portugal e aqui foi 
tronco da ilustre família dos Castros. 
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Casou, era primeiras núpcias, com D. Brites, filha 
do Infante D. Afonso, de quem não teve filhos. Foi 
sua segunda mulher, segundo afirma D. António Cae¬ 
tano, de Sousa, D. Aldonça Lourenço Valadares, filha 
de Lourenço Soares Valadares e de D. Sancha Nunes 
Chacim. 

Filhos do segundo matrimônio , 

111 8 — D. Álvaro Pires de Castro, que continua. 

8 — D. Inês de Castro, a «mísera e mesquinha», de 
quem o futuro Rei de Portugal D. Pedro I teve filhos. 

II 

Castros da Casa de Monsanto 

* 8 — D. Álvaro Pires de Castro, Primeiro Condes- 
tável de Portugal, Conde de Arraiolos, Alcaide-mor 
de Lisboa por mercê de D. Fernando I que com essa 
Alcaiadaria o quis recompensar pelos serviços pres¬ 
tados na guerra contra os castelhanos, em que pele¬ 
jara, e lhe deu o senhorio doutras vilas. Veio para 
Portugal no tempo do Rei D. Afonso IV, para fugir ao 
de Castela, que o queria matar por seguir com D. Fer¬ 
nando de Castro, Conde de Castrogeriz, o partido de 
D. João Afonso de Albuquerque. Foi «homem de 
grande valor». Casou com D. Maria Ponce, filha legí¬ 
tima de D. Pedro Ponce de Leão, Senhor de Can¬ 
gas, etc. 

Filho primogénito 

9—D. Pedro de Castro, o Torto, Senhor do Cada- 
val. Nas guerras da Independência de Portugal, após 
a morte do Rei D. Fernando I, nem sempre soube ver 
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claramente qual dos partidos era o da causa nacional 
e, por isso, cometeu rapasias que o linhagista refere, 
Mas tudo acabou em bem; porque D. Pedro tornou ao 
serviço do Rei D. João I de Portugal e entregou-lhe 
Salvaterra que estava pelo de Castela. 

Casou com D. Leonor Teles, filha legítima de 
D. João Afonso Telo de Meneses, Conde de Barcelos 
e Ourém 

Filho 

10—D. João de Castro, Senhor do Cadaval, do 
Peral e de muitos outros lugares e terras de seu Avô, 
que depois passaram à Casa de Bragança, por casa¬ 
mento. Casou com D. Leonor da Cunha Girão, viúva 
do Doutor João das Regras, filha de Martim Vasques 
da Cunha. 

Filho primogénito 

11 —D. Fernando de Castro, Governador da Casa 
do Infante D. Henrique, Alcaide-mor da Covilhã, 
Senhor de Ançã, de S. Lourenço do Bairro e do Paul 
de Boquilobo, junto à Golegã, que lhe foi dado como 
sesmaria; Capitão da Armada que foi em 1424 man¬ 
dada pelo mesmo Infante a acabar 0 descobrimento 
das Ilhas Canárias. Casou com D. Isabel de Ataide, 
filha de Martim Gonçalves de Ataide, Alcaide-mor 
de Chaves e irmã do i.° Conde de Atouguia; e, em 
segundas núpcias, com D. Mécia de Sousa, filha de 
Afonso Vaz de Sousa, 0 Cavaleiro, da qual teve uma 
filha que não deixou descendência. 

Filhos do primeiro matrimónio 

12 _ D. Álvaro de Castro, Senhor de Monsanto. 

*12 —D. Garcia de Castro, que continua. 

12 —D. Henrique. Morreu solteiro, eleito Prior 
do Grato. 



226 


ANAIS DO CLUB MILITAR NAVAL 


DOM JOÃO DE CASTRO, 4. 0 VICE-REI DA ÍNDIA 


12 — D. Isabel de Castro, 2, a mulher de D. Duarte 
de Meneses, Conde de Viana. 

12 —D. Catarina de Castro, 2, a mulher de D. Ál¬ 
varo Vaz de Almada, i.° Conde de Abranches, 

12 —D. Maria de Castro, i. a mulher de Álvaro 
de Sousa, Mordomo-mor do Rei D. Afonso V. 

III 

Castros, Senhores do. Paul de Boquilobo 

•12 — D. Garcia de Castro, Senhor do Paul de 
Boquilobo, que houve por demanda e se desmembrou 
da Casa de Monsanto. Casou com D. Brites da Silva, 
filha de D. Leonel de Lima, Visconde de Vila Nova 
da Cerveira; e em 2. as núpcias, «à sua vontade», com 
uma sua criada, de quem teve filhos. 

Filhos do primeiro matrimónio 

13 — D, Fernando de Castro. Morreu solteiro, sem 
geração, 

13 —D. Rodrigo de Castro. Morreu solteiro, sem 
descendência. 

*13 — D. Álvaro de Castro, com quem se con¬ 
tinua. 

13 — D. Jorge de Castro. 

13 —D. Filipa de Castro, mulher de Gomes 
Soares. 

13 —D. Guiomar de Castro, mulher de Aires 
da Silva. 

111 13—D. Álvaro de Castro, Senhor do Paul de 
Boquilobo, do Conselho e Vedor da Fazenda dos Reis 
D. João II e D. Manuel; Governador da Casa do Civel 
de Lisboa, Casou com D. Leonor de Noronha, filha de 
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D. João de Almeida, 2. 0 Conde de Abrantes, e da Con¬ 
dessa, D. Inês de Noronha, sua esposa. Faleceu em 
Setembro de 1528. 

Filhos 

14 —D. Fernando de Castro, Governador da Casa 
do Civel de Lisboa. S. g. 

14 — D. João de Castro, 4. 0 Vice-Rei da índia; e 
outros. 

IV 

Àclual Representação de D. João de Castro 

D. João de Castro, 0 Grande, 4. 0 Vice-Rei da 
índia. Nasceu em Lisboa, a 27 de Fevereiro de 1500. 
Casou em 1524 (?) com sua prima D. Leonor Coutinho, 
filha de Leonel Coutinho, fidalgo da Casa de Marialva, 
morto a combater em Calecute. 

Filhos 

1 —D. Álvaro de Castro, Senhor de Penedono, 
Comendador da Redinha, na Ordem de Cristo, do 
Conselho de Estado do Rei D. Sebastião e seu Vedor 
da Fazenda, duas vezes Embaixador em Roma, tendo 
sido antes Capitão-mor do már da índia, quando seu 
pai era Vice-Rei. Casou com D. Ana de Ataíde, filha 
de D. Luiz de Castro, Senhor da Casa de Monsanto, 
e de D. Violante de Távora. 

Filhos 

2 —D. Manuel de Castro. Sucedeu na Casa e 
Comenda de seu pai. Casou com D. Brites de Vilhena, 
filha de D. Francisco de Meneses. 
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Filhos 

3 —D. Álvaro Fernandes de Castro. Sucedeu na 
Casa e Comenda de seu pai. Foi Senhor de Fonte 
Arcada, Penedono, Freixo e Horta. Casou com D. Ma¬ 
ria de Noronha, filha de João de Saldanha, Comenda¬ 
dor de S. Martinho de Santarém, na Ordem de Cristo, 
General da Armada da Costa, e por duas vezes das 
naus da índia, perdendo-se na última viagem de 
retorno em 1596, tendo servido com distinção na 
índia e tomado parte na empresa de Tanger, na de 
Tunes e no cerco da Goleta, não havendo reconhecido 
Filipe I como Rei de Portugal senão depois dos Três 
Estados do Reino lhe jurarem preito e homenagem, e 
de D. Maria de Noronha, filha de Fernão Teles de 
Meneses, 7.° Senhor de Unhão, e de D. Maria de 
Castro. 

Filhos 

4— D. Manuel de Castro, que foi fidalgo de 
grandes, virtudes. S. g. 

•1 — D. Francisco de Castro. S. g. 

4 — D. Mariana de Noronha. Herdou por morte de 
D. Manuel de Castro, seu irmão primogénito, a Casa 
de seus pais. Casou com seu primo germano D. Álvaro 
de Portugal. Faleceu á 25 de Maio de 1681. Como 
en tão já tivesse morrido sua filha única, passou a repre¬ 
sentação de D. João de Castro, 0 Grande, para D. Maria 
Teresa de Albuquerque Ribafria, como adiante se dirá. 

Filha única 

5— D. Maria Luisa de Portugal. Morreu a 28 de 
Outubro de 1665, ainda em vida de sua mãe. S. g. 
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3 —D. Luisa de Noronha, que também chamam 
de Vilhena, mulher de D. Manuel de Portugal, neto 
de outro fidalgo do mesmo nome e 3. 0 filho dos 
i. os Condes de Vimioso. Ç. g, 

2 —D. Fernando de Ataide e Castro, Comendador 
de S. Miguel e depois religioso da Ordem de S, Do¬ 
mingos. 

2—-D. Francisco de Castro, Reitor da Universi¬ 
dade de Coimbra, Presidente da Mesa da Consciência, 
Bispo da Guarda, Inquisidor Geral; do Conselho de 
Estado do Rei D. João IV; «Prelado mui exemplar 
recto e grande esmoler». Jaz na. Capela dos Castros, 
que fundou, vinculou, e ornou de túmulos magníficos, 
no Convento de S. Domingos de Benfica. 

2 — D. Violante de Castro, 3. a mulher de Afonso 
de Noronha, i.° Conde de Odemira. C. g. Jaz sepul¬ 
tada na Capela dos Castros. 

2—D. Joana. 

2 —D. Catarina, freira na Castanheira, 

D. Álvaro de Castro, Senhor de Penedono, teve 
outros filhos lídimos, que morreram na índia, e três 
ilegítimos. 

#1—-D. Inês de Noronha, que continua. 

i — D. Fernando de Castro. Morreu como herói, a 
10 de Agosto de 1546, no 2. 0 cêrco de Diu, com 19 anos 
de idade. 

1 —D. Joana de Castro, mulher de Pedro Lei¬ 
tão. C. g. 

i —D. Garcia de Castro. Morreu de bexigas, em 
28 de Fevereiro de 1546. 

i —D. Leonor de Castro, 2. a mulher de D. Jeró- 
nimo de Castro, seu primo germano. 

1 —D. Miguel de Castro. Nasceu em 1545, quando 
0 pai já saira do Reino para a índia, onde morreu, 
Capitão de Malaca. S. g. 
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ii! i — D. Inês de Noronha, primogénita das filhas 
do grande D. João de Castro, casou com D. Luís de 
Albuquerque, Copeiro-mor de D. João III, Comenda¬ 
dor e Alcaide-mor de Santarém, filho herdeiro de 
D. Garcia de Albuquerque, também Copeiro-mor do 
mesmo Rei e filho primogénito de Lopo de Albuquer¬ 
que, i.° Conde de Penamacor. 

Filhos 

■ 2 —D. João de Castro; morreu na batalha de 

Alcácer Quibir. S. g. 

2—D. Gaspar de Albuquerque; morreu moço. S. g. 

2 _D. Leonor de Albuquerque, chamada por 
alguns Luísa; herdeira por morte dos irmãos. Casou 
com André Gonçalves Ribafria, 2. 0 Alcaide-mor de 
Sintra, Porteiro-mor do Rei D. Sebastião, com quem 
morreu na batalha de Alcácer Quibir, Senhor de Ponte 
de Sôr, filho de Gaspar Gonçalves, natural de Ribafria, 
perto de Sintra, onde fundou a Casa deste nome, com 
Morgadio instituído em 1536, Porteiro da Câmara dei 
Rei D. Manuel, Alcaide-mor de Sintra, e de sua mu¬ 
lher D. Maria Luísa de Sá. Tiveram uma filha, D. Filipa 
Coutinho, mulher de Febo Moniz, e, além doutros 
filhos varões que não deixaram descendência, 0 se¬ 
guinte, que veio a ser herdeiro por morte do primo¬ 
génito. 

Filho herdeiro 

3 — Gaspar de Albuquerque Ribafria, Alcaide-mor 
de Sintra. Casou duas vezes; mas só teve sucessão do 
segundo matrimónio contraído com D. Ângela de 
Noronha, filha de D. Pedro Lobo, descendente dos 
Alvitos, e de D. Brites da Silveira, havendo dela dois 
filhos, ambos varões, dos quais 0 mais velho não dei¬ 
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xou herdeiro legítimo, passando, pois, a Casa de Riba¬ 
fria para o segundo, Pedro. 


Filho herdeiro 

4 —Pedro de Albuquerque Lobo Ribafria. Serviu 
na índia e foi Capitão de Diu; casou naquele Estado 
com D. Luísa Lobo, que outros chamam Inês, filha de 
Diogo Lobo de Abreu e de D. Maria de Morais, natu¬ 
ral de Goa. 

Filhas 

5 —D. Angela de Albuquerque. Morreu sem 
geração. 

5 —D. Maria Teresa de Albuquerque Ribafria, na 
qual, por morte de D. Mariana de Noronha em 25 de 
Maio de 1681, veio a cair a representação de D. João 
de Castro. Casou na índia com Manuel de Saldanha e 
Távora, sendo primeira mulher dele. Manuel de Sal¬ 
danha e Távora foi Comendador da Ordem de Cristo; 
serviu contra os Holandeses em Ceilão, onde ficou 
prisioneiro deles; sucedeu a seu pai na Capitania de 
Diu. Foi Capitão-mor de Baçaim em 1684, Capitão-mor 
da Armada da Costa do Norte, Capitão General do 
Arraial de Rachol e Terras de Salsete e, depois, das 
fortalezas do Norte até Diu, Vedor da Fazenda do 
Estado da índia, e teve em dote, pela sua referida pri¬ 
meira mulher, a Capitania da Cidade de Goa; era 
chefe do ramo dos Saldanhas, conhecido por «Salda¬ 
nhas da índia». 

. Após a morte de sua primeira mulher, Manuel de 
.Saldanha e Távora casou em segundas núpcias com 
D. Antónia Luísa de Castro, natural de Chaul, e, 
deste seu segundo casamento, houve dois filhos que 
morreram sem geração. 
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Filho único de manuel de saldanha e tâvora e de 

D, MARIA TEREZA DE ALBUQUERQUE RIBAFRIA 

6— António de Saldanha de Albuquerque e Cas¬ 
tro de Mesquita Lobo de Andrade e Ribafria, natural 
de Pangim, Comendador de S. Pedro dePinhel na 
Ordem de Cristo, Capitão da Armada da Costa do 
Norte, Capitão de Mar e Guerra e, em 1700, Capitão 
da fragata de guerra em que foi à Baía e depois ao 
Brasil; Mestre de Campo e Brigadeiro dos Reais 
Exércitos, Governador e Capitão General do Reino de 
Angola, Familiar do Santo Ofício, por carta de 
29-6-1694 e sentença de 24 de Maio do mesmo ano. 
Por se ter extinguido a linha de D, Álvaro de Castro 
em 25 de Maio de 1681, como já escrevemos, sucedeu 
na representação de D. João de Castro. Foi Senhor da 
Quinta de Penha Verde e dos Morgados de Ribafria e 
Andradas do Alentejo; Padroeiro do Conventinho dos 
Arrábidos da Serra de Sintra, e da Capela dos Cas¬ 
tros no Convento de S. Domingos de Benfica. Tomou 
estado, casando com D. Maria Moreira, de Rio de Mouro. 

Filhos 

7— Pedro de Saldanha de Albuquerque, Capitão 
de Mar e Guerra. S. g. 

7 —André de Saldanha de Albuquerque, Capitão 
de Infantaria, S. g. 

*7 — António de Saldanha de Albuquerque, com 
quem se continua. 

7--D, Angela Querubina, freira no Calvário de 
Lisboa. 

*7 — António de Saldanha de Albuquerque Lobo 
de Mesquita e Andrade Ribafria; sobreviveu a seus 


irmãos e foi, por isso, Senhor da Casa dos seus Maio¬ 
res ; Comendador de S. Pedro de Pinhel; Alcaide-mor 
de Sintra; Capitão de Mar e Guerra do Estado da 
índia e da Coroa; foi duas vezes com socorros man¬ 
dados àquele Estado. Casou com D. Tomásia Joaquina 
em 1756. 

Filho 

8— António de Saldanha de Albuquerque Lobo 
de Mesquita e Andrade Ribafria, Comendador da 
Ordem de Cristo, Alcaide-mor de Sintra, Capitão de 
Cavalos. Morreu em 28 de Abril de 1796, tendo casado 
com D, Mariana José Vaz Pereira, filha herdeira do 
Desembargador João Baptista Vaz Pereira, instituidor 
de Morgado, e de sua mulher D. Maria Petronilha 
Zignony, filha de José Zignony Landsgrave, natural 
de Milão, Ministro do Imperador Carlos VI em Lisboa, 
e de sua mulher D. Joana Maria Sofia Rocei de Droxely. 

Filhos 

*9—João Maria Rafael, que continua. 

9 —D. Maria José Rafael, mulher de D. Rodrigo 
António de Melo, irmão do i.° Conde de Murça. C. g. 

9 —D. Maria da Madre de Deus, mulher de 
D. Tomás de Nápoles de Noronha e Veiga. C. g. 

9 —D. Maria Helena, mulher de José Máximo 
Pinto da Fonseca Rangel. 

* 9—João Maria Rafael de Saldanha de Albuquer¬ 
que e Castro Lobo de Mesquita e Andrade Ribafria, 
Senhor dos Morgados de Penha Verde, Ribafria, e 
outros,' Padroeiro do Conventinho dos Arrábidos na 
Serra de Sintra e das Capelas do SS. m0 Sacramento, 
do Mosteiro de S. Domingos de Benfica, e dos Reis, 
no de S. Jerónimo de Penha Longa ; Alcaide-mor de 
Sintra e Comendador da Ordem de Cristo. Morreu 
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a i de Julho de 1824. Casou a 1 de Maio de 1814 com 
D. Maria Teresa Braamcamp, filha dos i. 08 Barões 
de Sobral, que morreu a 6 de Setembro de 1817. 

Filhos 

*10 — António, que continua. 

10— D. Maria Emília de Saldanha, mulher de 
José Augusto Braamcamp, Comendador da Ordem da 
Conceição. 

10— D. Constança de Saldanha e Castro, Con¬ 
dessa de Lumiares pelo seu casamento com José Félix 
da Cunha, Conde do mesmo título. C. g. 

“To— António de Saldanha de Albuquerque e Cas¬ 
tro Lobo de Mesquita e Andrade Ribafria; nasceu em 
3 de Fevereiro de 1815; 2. 0 Conde de Penamacor; 
sucessor da Casa dos seus Maiores; 13.“ Senhor do 
Morgado de Penha Verde em Sintra, e Senhor do de 
Ribafria e outros; Par do Reino em 3 de Maio de 1842; 
Comendador das Ordens de Cristo e da Conceição e 
da de Carlos III de Espanha; Cavaleiro da de S. João 
de Jerusalém ; Governador Civil, etc. Morreu a 15 de 
Maio de 1864. Casou a 9 de Janeiro de 1837 com 
D. Maria Leonor de Melo, filha de António José de 
Melo Silva Cezar e Meneses, 9. 0 Conde de S. Lourenço 
e Senhor do Marquesado de Sabugosa, e de sua mulher 
a Condessa D. Teresa Maria do Resgate Corrêa de 
Sá, filha dos 5.°® Viscondes de Asseca. 

Filhos 

“Ti —D. Teresa Maria de Saldanha e Castro, Baro¬ 
nesa de Aidemberg, pelo seu casamento, como adiante 
se dirá. 
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lí — D. Maria Teresa de Saldanha e Castro. Nas¬ 
ceu a 28 de Abril de 1839. Morreu solteira. 

11 —João Maria de Saldanha de Albuquerque e 
Castro Ribafria Pereira. Nasceu a 17 de Junho de 1841. 
Morreu a 24 de Setembro de 1857. 

ii —D. Maria das Dores de Saldanha e Castro, 
Nasceu em 1842. Morreu em 1863. 

*11 — António Maria, com quem se continua, 
ii — D, Maria da Assunção de Saldanha e Castro, 
em Religião Irmã Maria da Assunção; nasceu em 7 de 
Outubro de 1845, professou em 1862 e faleceu em 
13 de Julho de 1872. 

*11 — António Maria de Saldanha de Albuquerque 
e Castro Ribafria, 3. 0 Conde de Penamacor, Par do 
Reino hereditário; Copeiro-mor, Moço Fidalgo, 14. 0 
Senhor do Morgado de Penha Verde; sucedeu na Casa 
dos seus Maiores; Comendador da Ordem de Car¬ 
los III, etc. Nasceu a 19 .de Março de 1844, casou a 26 
de Fevereiro de 1862 com D. Francísca Calmão No¬ 
gueira Vale da Gama, filha de Nicolau António No¬ 
gueira Vale da Gama, Gentil homem da Imperial Câ¬ 
mara de D, Pedro II do Brasil e seu Mordomo-mor, 
Cavaleiro da Ordem de Cristo, Comendador da de 
Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa etc,, e de 
D. Maria Francisca de Aragão Calmão da Silva Cabral, 
Dama honorária da Imperatriz do Brasil. 


Filhos 

12 —D. Maria Francisca de Saldanha e Castro; 
nasceu a 5 de Fevereiro de 1863 e morreu a 25 de 
Novembro de 1899, 

12 — António Maria de Saldanha de Albuquerque 
Castro Ribafria Pereira; nasceu a 4 de Janeiro de 1864 
e morreu a 12 de Fevereiro de 1893. 
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12 —Nicolau de Saldanha e Castro; nasceu a 3 de 
Junho de 1865 e morreu em 1867. 

12-Álvaro de Saldanha de Albuquerque e Cas¬ 
tro Ribafria, 4. 0 Conde de Penamacor; nasceu em 9 de 
Agosto de 1867; morreu a 18 de Maio de 1933; Bacha¬ 
rel pela Faculdade de Letras de Paris, Diplomado 
pela Secção Diplomática da Escola das Ciências Polí¬ 
ticas de Paris, Cavaleiro da Ordem de Leopoldo da 
Bélgica, Comendador da Ordem de Cristo, agraciado 
com a medalha de 2. ft classe da Cruz Vermelha, Inten¬ 
dente do Governo da Beira (África). S. g, 

*12 — D. Maria Leonor, que segue. 

12 —João de Saldanha e Castro; nasceu a 9 de 
Março de 1870 e morreu a 30 de Junho de 1880. 

■12 — Gastão de Saldanha de Albuquerque e Cas¬ 
tro Ribafria, 5. 0 Conde de Penamacor; nasceu em 
23 de Dezembro de 1875 e morreu solteiro. 

* 12 — D. Maria Leonor de Saldanha de Albuquer¬ 
que e Castro Ribafria, actual representante do grande 
D. João de Castro; nasceu em 7 de Fevereiro de 1869; 
vive solteira. 

Por morte desta ilustre Senhora, que Deus avi¬ 
vente muitos anos, passará a representação do 4.® Vice- 
-Rei da índia ao ramo dos Castros descendentes de 
D, Teresa Maria de Saldanha e Castro, filha do 
2.° Conde de Penamacor, e Baronesa de Aldemberg 
pelo seu casamento, como segue. 

—D, Teresa Maria de Saldanha e Castro. Nas¬ 
ceu a 10 de Dezembro de 1837 e faleceu a 2 de Dezem¬ 
bro de 1926. Senhora de peregrinas virtudes, casou a 
30-10-1866 com Sebastião Francisco Falcão de Lima 
Van-Zeller Sanches de Baêna Henriques de Melo 
Trigoso, 6.° Barão de Aldemberg, título qne nunca 
usou, Senhor do Morgado do Juncai. 
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Filha única 

12 —D. Maria Isabel de Melo Falcão Trigoso. 
Nasceu a 29-8-1867. Casou a 14-2-1895 com Vasco 
Martinho de Siqueira Freire, que nasceu a 25-1-1870 
e faleceu a 18-11-1917, filho de Ascenso de Siqueira 
Freire de Sousa Chichorro e Abreu Cardoso Calvo 
Cerniche, 3. 0 Conde de S. Martinho, e de sua mulher 
e prima co-irmã D. Maria Domingas de Siqueira Freire. 

Filhos 

13 —D. Maria Domingas. Nasceu a 21 de Novem¬ 
bro de 1895. Morreu a 15 de Fevereiro de 1916. 

13 —D. Teresa de Melo Falcão Trigoso de 
Siqueira. Nasceu a 16-10-1898. Casou a 15-11-1928 com 
seu primo D. António da Cunha de Mendonça e Mene¬ 
ses, filho dos 3. 0s Marqueses de Olhão e 3. 0S de Vaiada. 

Filhos 

14— D. Maria Isabel. Nasceu a 18-10-1929. 

14 —D. José Maria. Nasceu a 15-12-1930. Morreu 
a 24-3-1931. 

14 —D. Ana Mafalda. Nasceu a 14-6-1932. 

14-—D. Vasco Nuno Falcão Trigoso de Siqueira 
da Cunha. Nasceu a 10-6-1933; estudante. 

13— D. Maria da Graça de Melo Falcão Trigoso 
de Siqueira. Vive solteira. 

V 

Em que dia morreu Dom João de Castro? 

D. João de Castro faleceu em Goa a 6 de Junho 
de 1548, segundo a maioria dos escritores que indica- 
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ram 0 dia da sua morte; e é essa a data que a tradi¬ 
ção conserva. 

Mas houve quem escrevesse ter ele morrido em 
6 do mês seguinte; e a pág. 28 das «Figuras Históri¬ 
cas de Portugal», edição de Lello, 1933, Bourbon 
e Meneses afirmou que a sua morte sucedeu em Goa, 
a 8 de Junho de 1548. 

Julgamos que a data exacta é a que a tradição 
conservou. 

Com eleito, 0 epitáfio de D. João de Castro no 
seu túmulo magnífico, existente na Capela dos Cas¬ 
tros que tem entrada pelo claustro do Convento de 
S. Domingos de Benfica, diz, em latim, que 0 tumu¬ 
lado morreu no oitavo dia antes dos Idos de Junho do 
ano 1548, ou seja a 6 de Junho de 1548. 

A linda Capela dos Castros, fundada e vinculada, 
como já referimos, pelo Bispo da.Guarda D. Francisco 
de Castro, neto de D. João de Castro, 0 Grande, com 
os seus quatro suntuosos túmulos e duas criptas, foi 
jazigo dos Castros, Senhores de Penha Verde e dos 
Condes de Penaraacor, seus representantes. 

As datas gravadas nas lousas sepulcrais dessa 
Capela eram certamente bem conhecidas dos Senho¬ 
res cujos Antepassados sob elas jaziam, e que espe¬ 
ravam ser também um dia ali sepultados. Não é, pois, 
provável que tais datas contenham erros. 

Julgamos, portanto, que deve aceitar-se, como 
data da morte de D. João de Castro, 0 dia 6 de Junho 
de 1548, enquanto não aparecer algum documento 
autêntico e digno de fé, que justifique a adopção de 
outra. 


Marquês de Rio Maior 
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D, JOAO DE CASTRO, OFICIAL OE MAR 


A época em que D. João de 
Castro viveu ainda não tinham 
chegado os dias da especiali¬ 
zação. Os homens dessa época 
tinham de dedicar a sua activi- 
dade a profissões variadas, e 
assim vemos D. João de Castro 
que era evidentemente um ho¬ 
mem superior, ser ao mesmo- 
tempo guerreiro em terra e no mar, roteirista con¬ 
sagrado, político, estadista, colonial, tudo isto vivendo 
uma vida curta, e se a alguma profissão se dedicou 
de preferência foi a de oficial de marinha. Desem¬ 
penhou-a de forma que foi um dos padrões dos 
oficiais de mar, e se é certo que uma das caracterís¬ 
ticas dos homens que se notabilizaram no Oriente no 
século em que viveu D. João de Castro foi a de serem 
óptimos oficiais de mar, como D. Francisco de Almei¬ 
da, almirante por excelencia, como demonstrou na 
admirável batalha de Diu, como Afonso de Albuquer¬ 
que,'o fundador do primeiro império ultramarino 
moderno, que também possuía a estratégia marítima, 
como Nuno da Cunha, digno representante dos dois 
primeiros, infatigável combatente no mar, e Lopo- 
Vaz de Sampaio, que também no mar encontrou títu¬ 
los que até certo ponto justificam a forma como se 
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apoderou do governo da índia, e tantos outros que 
seria ocioso mencionar também D, João de Castro 
dignificou a profissão que lhe atribuimos de oficial 
de mar. Neste trabalho vamos escolher entre os factos 
da sua carreira os que 0 assinalam como brilhante 
oficial de marinha da sua época, e que fazem com que 
ele, através dos tempos ficasse sempre como um dos 
melhores, que.pela profissão passaram e a ilustraram. 

D. João de Castro tinha tenra idade quando foi 
encorporado como pagem na brilhante côrte de D. Ma¬ 
nuel I. Foi assim 0 que então se chamava criado pelo 
rei. Isto queria dizer que tomava as suas refeições no 
paço e tinha a sua educação confiada a professores 
que ao paço real iam dar instrução aos muitos fidal¬ 
gos ali educados. Essa instrução tinha uma base—-a 
geografia, em todos os seus aspectos desde a geografia 
matemática, até à economica e à descritiva. D. Manuel 
exercia influência no ensino. Estava informado de 
quais eram os rapazes que mostravam aptidões espe¬ 
ciais nas aulas, e os rapazes a conselho régio matri¬ 
culavam-se nas aulas da Universidade de Lisboa, para 
as quais revelavam aptidão especial. Podemos Supor 
com muita probabilidade de acertar, que D. João de 
Castro decerto frequentava as aulas de Matemática e 
com certeza obteve também atestado de frequência 
nos estudos de nautica, então verdadeira moda na 
mocidade da época. 

D. Álvaro de Castro, 0 pai do herói ocupava lugar 
de destaque na Lisboa Manuelina. Aparentado com a 
principal nobreza, pertencia à família da que «depois 
de morta foi Rainha» e desempenhava 0 lugar de 
Governador da Casa do Civel de Lisboa e de Vedor da 
Fazenda, gozava do favôr do Rei. Tudo leva a supôr 
que era autoritário, impunha a sua autoridade aos 
filhos, quando um conflito com 0 próprio Rei veio 
empanar 0 brilho desta situação. Conforme era 0 cos¬ 
tume nas casas abastadas, a mulher de D. Álvaro 


contava numerosas escravas ..naturalmente raparigas 
bonitas vindas da Ásia ou de Marrocos. Duma dessas 
escravas namorara-se um criado de D. Álvaro logo 
despedido pelo severo fidalgo, quando dera pelo facto. 
G criado despedido insistiu no namoro, e dias depois 
atreveu-se a falar outra vez à sua antiga namorada. 
Surpreendido, foi mandado prender pelo fidaigo e a 
seguir vergastado tão severamente que ficou com as 
costas exangues. 

Parece que 0 criado dispunha de certas protec¬ 
ções porque arranjou forma de se apresentar perante 
0 rei, nu da cinta para cima, de modo que este poude 
verificar 0 rigor do castigo aplicado por D. Álvaro : 
Veja 0 que 0 Governador de Vossa Alteza me fez por 
falar-lhe à escrava, , disse-lhe, mostrando-lhe as costas. 
— Vai para casa e veste-te. Eu te farei justiça. 

Naquêle mesmo dia foi D. Álvaro surpreendido 
em sua casa por um mensageiro real, que 0 informava 
de que a partir de aquêle dia estava suspenso das suas 
funções e condenado a pagar, 500 cruzados de multa 
pela violência feita ao criado. Acreditará hoje alguém 
que foi uma grande dificuldade para 0 fidalgo de tão 
ilustre nome e que desempenhava cargos de tanta 
importância obter a quantia de 500 cruzados com tanta 
urgência como era preciso para pagar uma penalidade? 

Os Castros reuniram em conselho de família e 
nesse conselho foi resolvido que os dois filhos de 
D. Álvaro deviam interromper 0 seu serviço no Paço. 
Uma dessas manhãs foram os dois dar um passeio a 
cavalo e passaram assim debaixo das janelas reais. 
Casualmente D. Manuel viu-os passar e parecendo-lhe 
que conhecia os dois transeuntes, perguntou a alguém 
que acompanhava Sua Alteza se aqueles não eram os 
filhos dè D. Álvaro de Castro. Como a resposta fosse 
afirmativa, Sua Alteza sentiu nascer em si certa cólera 
e deu ordem para que os seus nomes fossem riscados 
do registo dos criados de El-Rei. 
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Foi a mulher de D. Álvaro quem providenciou 
para remediar o caso. Pediu a intervenção da rainha 
viuva de D. João II, irmã de D. Manuel, quem solici¬ 
tou a sua benevolencia para os culpados. D. Álvaro 
foi de novo chamado a reocupar os seus lugares e 
mandou inscrever outra vez os nomes dos dois rebel¬ 
des no registo dos criados de El-Rei. Bem podemos 
supôr que aos dois rapazes bem agradável seria ver 
terminada a penalidade que os atingira. 

A sua permanência na corte dava-lhes um posto 
de observação, realmente único para contemplar as 
coisas portuguesas no momento em que elas ofere¬ 
ciam aspecto mais curioso. 

As novas que vinham do Oriente, em especial, 
eram próprias a que se perdesse a cabeça e a que os 
rapazes da idade de D. João de Castro ficassem ine¬ 
briados com as perspectivas que se abriam à moci¬ 
dade portuguesa. 

Em 1507 Afonso de Albuquerque leva os seus 
navios ao Golfo Pérsico e leva as armas portuguesas 
á conquista de Orrauz, joia do anel do mundo, em 
1509 é 0 vice-rei da índia, que nas águas de Diu der¬ 
rota a esquadra egipcia e lança firmemente os funda¬ 
mentos do poderio português no Oriente, em 1510 
as duas conquistas de Goa e ainda a de Malaca abrem 
a Portugal as portas de um outro mundo opulento de 
riquezas e de especiarias aos navios de António de 
Abreu que descobrem ilhas novas em Oceanos de mara¬ 
vilha, tão formosas que ainda hoje deslumbram 0 
mundo com as suas paisagens de sonho... 

E D. João de Castro passava os anos a estudar, 
com tanto afinco que seu pai esperava que ele viesse 
a ser um intelectual de valor, um professor de mate¬ 
máticas, capaz de revelar os segredos que tantos por¬ 
tugueses andavam apostados em revelar, sobre os 
instrumentos empregados na navegação, que Pedro 
Nunes havia de inventar e pelos quais se interessa¬ 
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ria 0 Infante D. Luiz, um dos homens superiores do 
tempo de D. João de Castro. 

E não eram só os acontecimentos do Oriente que 
perturbavam a mente dos portugueses de então. Mais 
perto do nosso país, em Marrocos, incidentes guerrei¬ 
ros chamavam a sua atenção, desde os dias já afasta¬ 
dos de D. João I. Desde os dias gloriosos da conquista 
de Ceuta, combatia-se quase ininterruptamente não 
só em Ceuta, mas em todas as praças do norte de 
África, cuja conquista seguira a da primeira cidade 
que ali ocupáramos. Eram outras tantas escolas mili¬ 
tares onde a nossa mocidade ia ensaiar os primeiros 
passos na carreira das armas. Ali se preparavam ofi¬ 
ciais de terra e oficiais do mar, porque a carreira era 
comum, e havia de 0 ser durante séculos ainda. 

Não conserva a história a narrativa detalhada de 
quais as razões que imperaram no espírito de D. João 
de Castro para inclinar 0 seu futuro para este des¬ 
tino, 0 que é certo é que em 1518, teria ele 18 anos, 
atraído pela fama de D. Duarte de Menezes que exer- 
cio 0 cargo de capitão de Tanger, abandonou a famí¬ 
lia e a corte e foi alistar-se entre os combatentes da 
famosa cidade africana. Fugiu de Lisboa e não se po¬ 
dem hoje descobrir quais as razões porque adoptoii 
tal atitude. Rigor paterno perante alguma acção im : 
pensada do moço D. João de Castro, não se sabe, 0 
que é certo é que não só fugiu para Tanger mas lá 
se conservou até 1522. 

Parece que os seus feitos que não são referidos 
por qualquer narrativa coeva não sobreasaíram do 
que era lícito esperar-se dele, mas de uma forma ge¬ 
ral pode dizer-se que satisfez D. Duarte de Menezes 
e que este dera boas informações sobre a atitude do 
moço soldado. E parece que toda a recompensa con¬ 
cedida a D. João de Castro, foi essa informação dada 
por D. Duarte de Menezes que se era valente guer¬ 
reiro, ou 0 foi em Tanger, não provou na índia ter 
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qualidades para governar um país que tinha sido 
administrado por homens de alto valor militar e 
administrativo de D, Francisco de Almeida e Afonso 
de Albuquerque. 

O rei que já era D. João III, quando em 1524 leu 
0 elogio de D. João de Castro, que teria sido feito por 
D. Duarte de Menezes em carta vinda da índia, man¬ 
dou chamar q moço herói por uma «carta tão honrada 
como se lhe não quizera fazer outra mercê». 

É natural que 0 rei esperava que 0 próprio pe¬ 
disse a mercê que esperava, mas se pensou assim, o 
rei enganou-se. D. João de Castro fazia ponto de honra 
não pedir mercê alguma e nada pedia! Parece que tal 
atitude desagradou ao próprio rei, 

A amizade que ele então conquistou foi a do in¬ 
fante D. Luiz, irmão do rei e que era então a segunda 
pessoa do reino. Pelos seus estudos, pelas suas. sim¬ 
patias 0 infante era pessoa que 0 seduziu e atraiu 
mais do que 0 próprio rei, e começa por estes anos a 
afeição que os ligou e que foi duradoura. 

Por esta época D. João de Castro reparou melhor 
nos dotes físicos — não tinha outros — de sua prima 
D. Leonor Coutinho, e resolveu casar com ela, apezar 
de prevenido de que devia amá-la só pela sua pessoa. 
Casaram e foram viver para Almada. Foi ali que em 
1525 lhe nasceu 0 primeiro filho. 

Em 1527 ainda 0 casal se encontrava em Almada, 
quando 0 rei, então em Coimbra, escreve a D. João 
de Castro, «Porque eu me queria servir de vós em 
cousa que muito cumpre a meu serviço, vos encomendo 
e mando, tanto que esta virdes, venhaes a mim, ese^ 
jais nesta corte 0 mais em breve que poderdes e de 
o assim fazerdes, como de vós confio, receberei pra¬ 
zer e vo-lo agradecerei». O que 0 rei lhe queria não 0 
sabemos. Mas D. João de Castro foi ao chamamento 
do rei e serviu-o, porque é de 1532 a concessão de 
uma tença anual de 30.000 reis. 


Neste período deram-se algumas modificações na 
vida de D. João de Castro. Nasceram-lhe mais filhos, 
três. Um deles Álvaro, destinado a morrer novo du¬ 
rante 0 cerco de Diu, Fernando e Inez e morrera-lhe 
0 pai. 

. Da fortuna do pai, se a tinha, pouco viria a caber 
a D. João de Castro. Parece que apenas os terrenos 
que possuía em Sintra, bem situados, de beleza ex¬ 
cepcional, mas pouco valiosos, principalmente na 
época. 

E mais uma vez foi à África em 1534, quando Ça- 
fim estava cercada pelos mouros. D. João de Castro 
comandou uma caravela que conduzia reforços, muni¬ 
ções e géneros para os nossos contingentes. O cerco 
tinha sido duro, mas os nossos foram bem comanda¬ 
dos, e foi levantado, continuando a cidade nas nossas 
mãos. 

O rei entristecido pelas despezas feitas com 0 cerco, 
talvez já meditasse 0 abandono de algumas das pra¬ 
ças de África, tão custosas de defender e tão pouco 
proveitosas para a finança real. 

• II 


Carlos V estava por esta altura envolvido em 
lutas com um adversário, mesmos respeitável para 0 
Imperador. E esse adversário era 0 segundo Barbar- 
roxa, temido e terrível pirata soberano que herdara 
alguns territórios de seu irmão no N. de África, e 
muito os desenvolvera. Organizara em espécie de fe¬ 
deração de piratas de que ele era 0 chefe, e tivera 
artes de colocar a sua federação sob a protecção no¬ 
minal do sultão da Turquia. A sua capital era Alger, e 
0 seu campo de operações ia desde Gibraltar até à 
Sicília, compreendendo também as Baleares, as cos- 
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tas de Espanha. Dispunha 0 pirata de muitos e bons 
portos que eram outras tantas bases explendidas para 
as suas futuras operações, dispunha duma esquadra 
numerosa, bem equipada e bem comandada, e era 
realmente um inimigo respeitável. Carlos V teve de 
preparar e reunir as suas forças para ter algumas 
possibilidades de êxito nos combates que ia tentar. 
Dispunha de um bom almirante talvez 0 melhor que 
então se podia encontrar no Mediterrâneo. Doria, pe¬ 
diu a D. João III que emprestasse navios e homens, 
nomeadamente um galeão que então parecia 0 melhor 
navio da sua classe que navegava à superfície dos ma¬ 
res no seu tempo e cujos marinheiros não tinham igual 
em qualquer mar do mundo. D. João III mandou para 
0 Mediterrâneo 0 famoso galeão São João, por alcunha 
0 «Botafogo» alusão à poderosa artilharia de que dis¬ 
punha e uma esquadra de 20 caravelas sob 0 comando 
de António de Saldanha. O Infante D. Luiz a quem 0 
rei punha certos embaraços para conceder licença 
para tomar parte na expedição passou por cima de 
todas as objecções e resolveu a situação fugindo de 
Lisboa para Barcelona onde se concentravam as for¬ 
ças que de Portugal, de Italia, dos Estados da Igreja 
e das vastas dependências da Espanha acorriam para 
0 bom combate contra as galés do pirata. Entre as 
caravelas portuguesas ia a comandada por D. João de 
Castro, porque este fôra dos primeiros voluntários que 
se ofereceu para marchar contra os piratas, logo gos¬ 
tosamente aceite pelo soberano que lhe escreveu di¬ 
zendo: «vos agradeço a vontada com que sei que 
folgais de me servir.,. Bem certo sou que nem é ne¬ 
cessário encomendar-vos da maneira que me nesta 
viagem aveis de servir, por quam bem visto tenho, 
como 0 fazeis em todolos outros». Ao mesmo tempo 
escrevia ao conde de Castanheira, seu ministro «Re¬ 
cebi prazer e hei por bem que ele vá e que lhe man¬ 
dareis dar uma caravela». E assim D. João de Castro 


foi na esquadra de António Saldanha, comandando 
uma caravela e tão considerado pelo comandante que 
era dos poucos que ouvia nas emergências de impor¬ 
tância. 

De 8 de Abril de 1535 a 1 de Junho a esquadra 
esteve em Barcelona, passando-se 0 tempo em festas 
e recepções a damas e fidalgos castelhanos de alta 
gerarquia, ficando famoso um jantar oferecido pelo 
duque de Cardona às senhoras casadas de Barcelona 
e aos capitães da esquadra visitante. Depois do jan¬ 
tar, à noite, foram os convidados a uma sala ornamen¬ 
tada onde houve mascaradas e baile. A festa prolon¬ 
gou-se até tarde e, escreve António de Saldanha «e 
quase meia noite me vim para 0 galeão onde sempre 
durmo e ainda ficaram na festa». 

As reuniões a bordo eram também frequentes, e os 
pontos predilectos para estas reuniões eram os galeões 
portugueses. «Certifico a Vossa Alteza, escrevia ainda 
0 comandante António de Saldanha, que era tão per¬ 
seguido de gentes que me foi necessário tirar as por¬ 
tinholas e defender a entrada». 

Foi nesta altura em que as festas atingiam 0 seu 
auge que chegõu a Barcelona já munido de todas as 
licenças necessárias de seu régio irmão, 0 Infante 
D. Luiz. D. João de Castro não sobressai nesta fúria 
de festejos porque parece que não entravam no seu 
feitio este género de diversões. Foi no último de Maio 
que 0 Imperador embarcou na galé de André Doria 
partindo a esquadra para a costa tunesina pelo cami¬ 
nho da Sardenha. 

Era uma força naval importante. Saldanha fala 
de 160 navios, «agora a Armada de V. A. que são 20 
caravelas e este galeão e Flor de la Mar e a urca e 
três caravelas que levam cavalos alguns por mandado 
do Infante». Os navios de Portugal foram mandados 
para a vanguarda e assim atravessaram 0 Mediterrâ¬ 
neo com as galés seguindo-lhes na esteira. 
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Soube-se então que Barbarroxa se fixara em Tu- 
nis com todas as suas forças no porto de Goleta. Es¬ 
tava reforçando o mais possível a sua frota, observado 
com indiferença pelos tunesinos. Mulei Hasan, que 
era o soberano local protegido pelo Imperador e que 
tinha sido desapossado pelos piratas, aguardava no 
interior, a alguns dias de viagem, a evolução dos acon¬ 
tecimentos, Pedira o auxílio do Imperador, mas prefe¬ 
ria não vir ao encontro dele. 

O Imperador chegou à vista de Tunis em 12 de 
Junho de 1535, e com todos os seus homens portugue¬ 
ses, espanhóis, italianos e alemães instalou-se. na 
frente de Tunis e de Goleta, e deu começo às opera¬ 
ções,. Houve sortidas e escaramuças entre os olivais e 
constantes duelos de artilharia relatando uma. teste¬ 
munha ocular que todos os dias se disparavam pelo 
menos 22 balas de canhão para dentro do acampa¬ 
mento, «bem perto da tenda do emperador», 

O Infante D. Luiz desempenhou parte importante 
em todos os combates com os piratas, e nos intervar 
los discutia os problemas do universo com D. João de 
Castro. «Lembro me que nos campos africanos da 
grande e miserável Cartago — dizia D. João de Castro 
ao amigo, anos mais tarde —jamais os ardentes raios 
do Sol, nem as ásperas e contínuas corridas podiam 
ser ocasião que aparecendo, eu em sua Real tenda, 
inda com muita parte de suas virtuosas armas vestidas, 
me não praticasse qualquer proposito de Cosmografia». 
E -casualmente chegavam à conclusão de que Ptolo- 
meu e os antigos haviam errado. «Poem a Cartago em 
32 graus e 2 /g e ele está em 38 e A /g tomada por mim 
a altura na Goleta muitas vezes no tempo em que 0 
Emperador passou a Tunis», 

O Imperador determinou de acordo com André 
Dória que António de Saldanha dirigisse 0 ataque por 
mar. As caravelas deveriam ser levadas pelas galés 
até onde pudessem alcançar os fortes com 0 seu fogo, 
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mas quando chegou a hora, diz Saldanha, nenhuma 
galé se. moveu para ocupar o seu lugar, tendo os na¬ 
vios de manobrar sem elas. As galés chegaram tarde» 
parece, mas não antes de o galeão e as caravelas to¬ 
marem posições e terem estado a disparar para as 
torres da Goleta durante duas horas inteiras. 

Os capitães escolhidos para o assalto foram Pero 
Lopes, Simão de Melo, Henrique de Macedo —que to¬ 
dos possuíam navios muito bem armados e D. João de 
Castro «que, diz António de Saldanha, em sua pes¬ 
soa, supria por mais artilharia». Estas caravelas e o 
galeão deviam começar o fogo e sete dos navios do 
Imperador vinham acompanhá-los e apoiá-los. En¬ 
tretanto as outras caravelas e galés interceptariam 
todo 0 socorro que tentasse auxiliar o pirata. 

O fogo da Goleta era muito violento e o navio de 
D. João de Castro parece que foi o que mais sofreu. 
Projecteis de pedra, um deles com nove palmos de cir¬ 
cunferência, caíam como chuva na sua caravela que 
aguentou todo este bombardeamento. Pelo que diz Antó¬ 
nio de Saldanha sabe-se que os sete navios que deviam 
acompanhar o assalto nunca se moveram, exceptuando 
«um, que ficou a respeitosa distância. Mais afirma ao 
Rei que todos os seus capitães se portaram como quem 
são e que « Louvado seja Nosso Senhor a frota de V, A. 
se avantajou bem da outra ». 

O que é certo é que as torres da Goleta foram 
desmanteladas pela artilharia portuguesa e uma vio¬ 
lenta batalha em terra completou a vitória. Os turcos, 
retiraram para Tunes e a esquadra de Barbarroxa, 
ancorada no porto, foi aprisionada. 

Virtualmente estava terminada a guerra e dias 
depois Tunes caiu em poder dos assaltantes. Barbar¬ 
roxa fugiu para a península de Bon, onde ninguém 
pensou em perseguí-lo, à espera de outra probabili¬ 
dade que não falhou. Por agora foram libertados mi¬ 
lhares de prisioneiros cristãos que gemiam em ferros 
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dos turcos, e substituídos por turcos a quem chegava 
a vez de suspirarem pela liberdade. O Imperador es¬ 
creveu a D. João III, dizendo-lhe: 

«El armada y los cavaleros que aqui vinieron lo 
ham hecho tambien que de todo me queda la obliga- 
ción que tales obras merecen». 

Em Outubro de 1535 a armada portuguesa soltava 
0 rumo do Mediterrâneo para Lisboa. Os capitães ti¬ 
nham sido gratificados cada um com 20.000 cruzados 
oferecidos pelo Imperador. D. João de Castro recusou 
0 dinheiro, alegando que 0 seu rei lhe daria a recom¬ 
pensa que por ventura merecesse. 

III 

Em 1538, partia Dom Garcia de Noronha, nomeado 
vice-rei da índia com uma poderosa frota, composta 
das naus Santo spirito, San Bartolomeu, Santa Clara, 
Santo António, Santa Maria da Graça, Cirne, Fieis de 
Deus, Junco, Grifo, Burgalesa, Cica e outra coman¬ 
dada por Bernardiin da Silveira. O vice-rei coman¬ 
dava a Santo'spirito e D. João de Castro comandava a 
Grifo. Dom Garcia era homem principal no reino, ti¬ 
nha mais de sessenta anos, tinha muitos e valiosos 
serviços no seu activo e era muito pobre e carregado 
de filhos e filhas, tendo recebido a governança da ín¬ 
dia como uma probabilidade de fazer um bom pecúlio 
que lhe servisse de recompensa à sua longa carreira* 
Era cunhado de D. João de Castro e este oferecera-se 
voluntariamente para comandar a nau durante a 
viagem. 

Tinha passado 0 tempo decorrido desde a sua 
volta do Mediterrâneo na quinta de Sintra e agora ia 
satisfeito, Acompanhava-o seu filho mais velho, D. Ál¬ 
varo de Castro que devia ter 14 anos de idade, e es¬ 
tava por consequência em muito boa idade para come¬ 
çar a ver mundo, 
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O Infante D. Luiz dera ao seu amigo dilecto um 
belo instrumento, invenção mais recente do grande 
matemático Pedro Nunes. Por meio desse instrumento 
podia calcular-se a posição de um navio pelo sol a 
qualquer hora do dia e não apenas ao meio dia, como 
até então. E ele ia também fazer experiências sobre 
as variações da agulha e da relação que este fenómeno 
podia ter com a longitude. Porque 0 cálculo da longi¬ 
tude era 0 problema que então preocupara 0 espírito 
de todos os navegantes e que só 0 cronómetro havia 
de resolver satisfatoriamente. Para nós portugueses 0 
problema tinha outra importância: era a questão das 
Molucas. Os portugueses tinham lá chegado idos da 
índia, quer dizer do Oeste em 1512, mas oito anos de¬ 
pois, os espanhóis guiados por Magalhães tinham 
aparecido nas famosas ilhas vindos do Oriente. E por¬ 
tugueses e espanhóis começaram a afirmar que as 
Molucas estavam situadas no hemisfério respectivo 
marcado pelo tratado de Tordezilhas. 

Eram poucas tantas ocupações? Não eram. E D. João 
tomava mais outra ainda que desempenhava com bri¬ 
lho. Foi escrever um Roteiro, 0 primeiro que escreveu, 
de Lisboa a Goa e que durante séculos esperou no pó 
dos arquivos que chegasse a vez de ser impresso, que 
chegou finalmente em 1882, mercê da intervenção da 
Academia das Ciências de Lisboa. 

O rei informou D. João de Castro de que ía ganhar 
i.ooo cruzados por ano enquanto comandasse a Grifo 
e ofereceu-lhe a capitania de Ormuz, logo que chegasse 
à índia. D. João recusou. Nada fizera que mercesse tal 
concessão, e ele ficava satisfeito sendo mero soldado,, 
como outro qualquer. 

Parece que D. João de Castro pouca ou nenhuma 
intervenção teve nos actos do govêrno de D. Garcia 
de Noronha, durante 0 tempo que permaneceu na 
índia enquanto durou este viver. Naturalmente reviu 
0 seu Roteiro, 0 primeiro, 0 de Lisboa a Goa, e come- 
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çou o segundo, aproveitando as viagens que fez na 
índia, aos portos do N. para os lados de Diu, e para 
o S. para os lados de Calicntt. Não agradava ao feitio 
austero, fundamentalmente honesto de D. João de 
Castro a administração de D. Garcia, e mais a antipa¬ 
tia que lhe inspiravam certas práticas administrativas 
que via adoptar, como por exemplo o atrazo de paga¬ 
mento dos vencimentos, duma forma geral, e em espe¬ 
cial ao dos soldados, o grande abuso de crédito, 
pedindo-se quantias às câmaras municipais e até aos 
reis amigos faziam com que a antipatia de D. João de 
Castro abrangesse a própria índia, país do qual nunca 
gostou. 

Inspirava-lhe um sentimento bem diferente do 
que lhe inspirava a África «Em África me nasceram 
as barbas» escreveu ele anos depois de lá ter regres¬ 
sado e podia acrescentar: ali aprendia combater, e 
ali adquiriu a experiencia por que ali servia às ordens 
de bons mestres. «Seis vezes passei em a África» 
escreveu ele em 1539 a D. João III, e a frequência dos 
serviços prestados em África de certo lhe dera espe¬ 
cial afeição por um país onde tão bons e tantos ser¬ 
viços prestara. 

Quanto ao Roteiro há várias cartas de D. João de 
Castro em que a êle alude, mostrando bem a importân¬ 
cia que lhe liga, de bordo da Grifo escreve de 
Moçambique ao rei dizendo-lhe quanto ao Roteiro de 
Lisboa a Goa, que durante toda a viagem trouxe entre 
mãos. 

«Contemprei a ordem dos ventos e se dariam 
lugar a passarem naus á índia todo 0 ano e este nome 
de monções se é assim como dizem ou não e de isto 
que soube estou satisfeito. 

«Do mar tirei quanto pude, assim por aves e pei¬ 
xes e ervas para conhecimento das terras. 

«E assim achei lugares onde os pilotos são enga¬ 
nados na altura e foi por mim investigada a causa e 
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sabida, e todas aquelas terras por onde passei assen¬ 
tei em verdadeiras alturas e derrotas. 

«E aqueles que me parecem proveitoso debuxei 
para aviso e resguardo de seus pilotos». 

E no prólogo do Roteiro que é uma dedicatória 
dele ao seu dilecto amigo o Infante D. Luiz, escreve 
0 nosso autor: 

«Por me parecer que V. A. receberia um serviço 
dar-lhe eu conta meudamente da navegação que fez 
esta grande e poderosa Armada, nos quis dispor a 
escrever estes comentários ou para falar mais próprio, 
este Roteiro, o qual, posto que o estilo d’ele seja bár¬ 
baro e grosseiro, e a matéria de que trata, mais que 
todas, esteril e seca, dado que proveitosa, possa afir¬ 
mar a vossa alteza, que me custou grande trabalho, e 
que 0 tempo que nele gastei não foi. outro, acho perto 
do daquele que é obrigatório ao sono e repouso da 
carne, porque doutra maneira não ousara eu de con¬ 
sumir nisto ou em outra coisa alguma o tempo deste 
cargo e capitania de que me vossa alteza fez mercê, 
mas sem embargo que o interesse desta escritura 
foi alumiar esta carreira aos simples, e dar-lhes aviso 
e regras para que mais seguramente a possam passar. 
Muitas vezes me envergonho comigo, quando cuido 
na grandeza do seu estado e no baixo serviço que lhe 
apresento com esta obra, a qual não digo eu ser capaz 
de se pôr em suas altas e reais mãos, mas em algu¬ 
mas de marinheiros rústicos, como não somente carece 
e é falta de feitos heróicos e é falta de matérias nobres 
e ilustres, mas ainda de vocábulos conhecidos e ter¬ 
mos usados entre cortesãos e gente polida... que não 
escreva este livro para se ler a damas e a galantes e 
se aproveitarem d’ele nas cortes e paços reais, mas 
os de Leça e Matosinhos». 

O infante muito apreciou o trabalho de D, João 
de Castro e escreveu-lhe para a índia, elogiando o 
trabalho apresentado. Não tenho presente a carta do 
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Infante, mas da que D. João de Castro lhe escreveu 
da índia extraí 0 seguinte: 

«...Dá-me vossa alteza em sua carta muitos 
agradecimentos por algumas considerações que tenho 
obrado; creio eu, senhor, que isto devo de entender 
pelo que de mim sei ser um favorável perdão do meu 
pouco cuidado e mau engenho; pois luziu tão pouco 
em mim a doutrina e exemplo que em seu real paço 
se pratica: mas pois Vossa Alteza quis usar de tanta 
benevolência comigo...» 

Quando D. Garcia de Noronha assumiu 0 cargo 
de vice-rei da índia estava 0 Estado atravessando um 
dos maiores perigos que até então 0 ameaçava: Os 
rumes tinham sahido por Bab-el Mandeb e aliados 
a forças do rei de Cambaia, tinham vindo atacar com 
forças quasi insuperáveis a fortaleza de Diu, mas 
encontraram a quem falarJHeitor Silveira em Diu fez: 
uma defesa homérica em que todos cumpriram 0 seu 
dever, até as heróicas mulheres de Diu, até um famoso 
vilão de Diu fez 0 sacrifício supremo, com simplici¬ 
dade e com grandeza que fizeram de Diu uma das 
glórias mais brilhantes da nossa epopeia ultramarina., 

Nuno da Cunha, governador da índia quando os 
rumes chegaram, estava à altura dos dias de epopeia 
que se iam viver, mas governava a índia há dez anos 
e D. João III julgou oportuno substituí-lo, e 0 substi¬ 
tuto escolhido foi D. Garcia Noronha! Tinha um nome 
prestigioso, um passado ilustre, mas estava velho, fa¬ 
tigado, tinha um apetite exagerado de dinheiro e para 
pouco mais vivia do que para saciar de todas as for¬ 
mas 0 seu imoderado apetite de dinheiro e riquezas. 

A chegada de D. Garcia de Noronha à índia Por¬ 
tuguesa causou uma, impressão singular nos fidalgos 
que ali estavam, a maioria deles grandes admiradores 
de Nuno da Cunha e que estavam confiados em que 
sob a sua chefia enérgica seriam conduzidos à vitória 
contra os assaltantes de Diu; agora que viam a mu- 
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Com S. Francisco Xavier, Frei António do Casal, o Címnceler-m&r, 
0 Ouvidor Geral e o Veador da Fazenda. 

*Não terei, Senhores, pejo de vos dizer Que ao Vice-Rei da índia 
faltam nesta doença as comodidades <Jue acha nos hospitais o mais pohre 
soldado. Vim a servir mo vim a comerciar no Oriente. Hoje não houve 
nesta casa dinheiro com que comprasse uma galinha.* 
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dança de governador, sentiam que aquilo não signifi¬ 
cava nada de bom para eles, e que 0 menos que ia 
acontecer era que iam ser outros os favoritos do go¬ 
vernador e por consequência outros a colher os frutos 
da campanha. Tanto mais que não foi preciso corre¬ 
rem muitos dias para ser notado 0 pouco entusiasmo 
que 0 novo vice-rei mostrava pelas coisas da guerra. 

Os cercados de Diu tinham quase esgotada a sua 
provisão de indómita coragem. O capitão Heitor da 
Silveira tinha contado apenas 46 homens válidos entre 
os soldados da fortaleza. E a pólvora de que dispu¬ 
nham dava apenas para encher 30 panelas para arre¬ 
messar sobre 0 inimigo! Vestidos com os seus melho¬ 
res trajes esperavam... a morte. Mas impacientes 
com a demora, alguns mais insofridos foram observar 
0 que teria acontecido. Encontraram os portos inimi¬ 
gos abandonados* Os. turcos tinham retirado! Ainda 
mais exaustos que os portugueses, mais desmoraliza¬ 
dos do que eles, tinham de noite embarcado a sua 
artilharia de cerco, e na madrugada tinham embar¬ 
cado nas suas galés e agora vogavam para 0 Mar Ver¬ 
melho, contando a vergonhosa retirada como uma vi¬ 
tória, por terém conseguido fazer durar 0 cerco tantos 
dias. . ' ■ 1 ' 

E D. Garcia ao saber a estranha nova sentiu-se 
finalmente vitorioso, gabando-se de que a sua táctica 
é que era a boa porque lhe dera a vitória sem esforço. 

Foi então a Diu, fazendo-se acompanhar por 
D. João de Castro que aproveitou a ocasião para 
conhecer mais portos que descreve no Roteiro de 
Goa a Diu. 

Em 4 de Abril de 1540 morria em Goa 0 velho 
vice-rei, pouco chorado pelos portugueses que serviam 
com ele. Abertas com a solenidade costumada as vias 
de sucessão encontrou-se que 0 nome de Dom Estêvão 
da Gama—filho do descobridor — era do novo gover¬ 
nador. Era novo, pois tinha 35 ou 36 anos, energia, 
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rico, qualidades que minguavam no vice-rei recém- 
falecido, e' ardendo no desejo de bem: servir e de. dei¬ 
xar memória de si que não desluzisse da de seu pai, 
sempre ilustre e, gloriosa para todos os soldados da 
índia., 

O novo governador achava que 0 melhor feito..em 
que podia empregar as forças navais de que dispunha 
que eram consideráveis, era uma travessia do Mar 
Vermelho—até ao seu extremo, no golfo de Suez e 
queimar as galés e outras embarcações do turco, que 
este ali deixara encalhados na praia, porque fazia de 
Suez 0 porto de armamento para as esquadras.de ata¬ 
que aos portos da índia: portuguesa. Entre os oficiais 
de . destaque da esquadra portuguesa contavam-se 
D. João de Castro que comandava: um galeão novo, 
armado e equipado na índia e Dom Cristovam da 
Gama, irmão mais novo do governador, e um dos he¬ 
róis de mais puro renome que até hoje nasceram em 
Portugal. 

. Dom Estêvão da Gama. conseguira reunir 82 na¬ 
vios para ir ao Mar Vermelho. Era a mair frota por¬ 
tuguesa que. até então tinha entrado por Bab-el-Mamdeb. 
Houvera 0 maior cuidado no recrutamento de soldados 
e marinheiros que guarneciam a frota: puseram-se de 
lado homens enfraquecidos pela idade ou pela doènça, 

também os não queria demasiado novos, ainda, não 

salgados pelo,clima, pagara-se bem a todos os que se¬ 
guiam, perto de 2.000, e informa Gaspar Correia— 
todos embarcaram mui contentes e mui louçãos. 

A navegação no Mar Vermelho não era muito 
segura, principalmente para os navios de maior porte. 
Por isso inventou-se a seguinte disposição: Adjunto 
a cadà navio grande — náu ou galeão—ia um ou.mais 
navios menores —fusta ou catur —de forma que onde 
se julgasse perigoso irem os navios grandes, 0 seu 
capitão e um grupo de tripulantes passavam ao catur 
e 0 resto da guarnição ficava a bordo do navio maior. 
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Isto tinha inconvenientes. Por exemplo, quando se 
precisava de um contingente forte para qualquer ope¬ 
ração de certa, envergadura, era bastante limitado 0 
número.de combatentes a conduzir, porque os homens 
que podiam ir no catur eram naturalmente muito 
menos do que os que podia comportar a náu e havia 
ainda 0 inconveniente de se suporem agravados todos 
os que era preciso deixar a bordo do navio maior. 

Assim foram seguindo ,e D. João, de Castro prin¬ 
cipiara novo Roteiro — 0 do Mar Roxo, muito estimado 
por ser 0 primeiro escrito em língua portuguesa e por 
um escritor erudito e culto como era D. João de 
Castro. 

Os navios grandes foram até Maçua e só a fusta- 
gem, quer dizer, as fustas e catures seguiram até Suez. 
A viagem fez-se com todos os cuidados e os portu¬ 
gueses chegaram a Suez sem grande dificuldade, mas 
0 êxito não foi famoso, Tudo dependia de poderem 
chegar a Suez sem serem vistos por alguém, quer di¬ 
zer, 0 factor surpresa era essencial para ser uma ga¬ 
rantia de êxito. Ora os navios eram tão numerosos, 
mesmo calculando só 0 número de catures e fustas, 
que difícil era contarem com que, poderiam fazer toda 
a travessia sem serem vistos. 

O primeiro que viu os navios portugueses nunca 
mais, deixou de os espiar até. que soube quem eram e 
q que iam fazer : queimar os navios do'Sultão, e a 
cavalo percorreram os caminhos até Suez a dar 0 sinal 
de alarme para se precaverem. Quando D. Estêvão da 
Gama, D. João de Castro e D. Cristovam da Gama 
chegaram a Suez, viram que os turcos estavam pre¬ 
venidos e tinham as galés guardadas por ura desta¬ 
camento bem mais numeroso do que as guarnições 
dos, catures que eles levavam. Tiveram de retirar sem, 
causar qualquer dano às galés do turco, e 0 maior 
proveito, que se tirou da incursão foi 0 Roteiro do Mar 
Roxo que D. João de Castro legou, à posteridade. 
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De regresso do Mar Roxo, nada havia no Oriente 
que prendesse as atenções de D. João de Castro. Agora 
só pensava em voltar ao Reino, à paz e sossego da 
família, às verduras de Sintra que tão forte influência 
faziam no seu espírito e que afinal tão pouco tempo 
gozou. 

Mas naquele ano— 1542—não veio armada do 
reino. Martim Afonso de Sousa, que era 0 governador 
que se esperava, chegou tarde a Moçambique e já não 
pôde atravessar 0 índico e só pôde chegar a Goa em 
1543. Mas em Goa havia navios disponíveis, 0 qúe não 
havia era gente suficiente para os guarnecer. D. João 
de Castro e alguns fidalgos mais que se mostravam 
impacientes por regressar à Metrópole, propuseram-se 
manobrar eles próprios um desses navios, se os auto¬ 
rizassem a fazer a Viagem para Lisboa. O governador, 
foi ainda D. Estêvão da Gama, autorizou e deu-lhes 0 
galeão Sâo Tomé, que ficou desde então conhecido 
como 0 navio dos fidalgos e era tripulado unicamente 
pelos fidalgos e seus criados. G trabalho e os dife¬ 
rentes encargos de bordo dividiram-se por todos. 

Os fidalgos de Portugal eram homens desemba¬ 
raçados e com prática de todos os serviços de bordo. 
A viagem foi magnífica. O São Tomé chegou a Lisboa 
em princípios de Julho de 1542 e finalmente eis 
D. João de Castro outra vez na sua querida Penha 
Verde. Mas a 5 de agosto de 1543, D. João III de novo 
escreve a D. João de Castro. Diz-lhe 0 Rei: «D. João: 
eu el-rei vos envio muitos saudar. Porque queria falar 
convosco algumas coisas do meu serviço, vos enco¬ 
mendo muito que venhais aqui amanhã a jantar, e 
muito vo-lo agradecerei, escrita em Sintra a V dias 
de agosto de 1543. Rei». 

Era para lhe dar 0 comando de uma esquadra que 
ia a Marrocos com instruções para desmantelar Safim 
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e Azamor. O rei acabava por se resolver a fazer 0 que 
já há muito meditava. As praças que ia abandonar 
não tinham valor estratégico e era muito dispendiosa 
em dinheiro e vidas a sua manutenção, por conse¬ 
quência 0 que havia a fazer era abandoná-las. Por¬ 
tanto, como 0 negócio requeria «cabeça de grande 
prudência e valor» foi D. João de Castro encarregadó 
de lhe dar execução. Executou-a «com tanta ordem e 
concerto que, quando chegou a notícia aos mouros do 
que se fazia, estava tudo feito, recolhida nas embar¬ 
cações agente, eartilhariae munições, cavalos e alfaias 
dos moradores». 

Depois passou meses a defender a costa de Mar¬ 
rocos e a de Portugal dos ataques de piratas franceses 
que vinham saquear as náus que da índia traziam as 
especiárias. Causou sensação a entrada de D, João de 
Castro em Cascais trazendo a reboque um pirata fran¬ 
cês capturado no assalto às náus exageradamente 
carregadas para se poderem defender com probabili¬ 
dades de êxito. O rei escreve a D. João de Castro em 
16 de Junho de 1543, expressando-lhe 0 seu louvor 
pelo feito praticado: «A náu francesa que tomastes 
foi muito bem feito e me ei por bem servido de vós 
nisso, e assim no modo que tivestes com os franceses 
dela, e todas vossas considerações n’isso foram de 
quem tanto desejo tem de me servir». 

Mas nesta altura outro perigo se anunciava. Car¬ 
los V escrevera a D, João III dando-lhe notícia de que 
Barbarroxa surgia outra vez do esconderijo onde se 
metera depois do desastre que sofrera em Tunis e 
que pretendia desforrar-se dele atacando Ceuta, Pedia 
que mandasse uma esquadra portuguesa para se jun¬ 
tar à que D. Álvaro Bazan comandava no Mediterrâ¬ 
neo e as duas terem probabilidades de, bater 0 pirata 
que tinha atrás de si 0 poder naval dos otomanos. 
D. João III sabia que 0 Sultão dos turcos pensava em 
mandar Barbarroxa contra Diu, assaltar os portugue- 
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ses, mas que 0 próprio Barbarroxa demonstrara ao 
Sultão que era preferível 0 ataque a Ceuta, porque era 
mais próxima, estava mal defendida e cairia fácil- 
mente, 

D. João de Castro partiu novamente com a sua 
esquadra ao encontro de D. Álvaro de Bazan. Consu¬ 
miram alguns meses nas pesquisas do pirata mas pa¬ 
rece que este não desejava muito encontrar D. João 
de Castro porque afinal 0 ataque a Ceuta não se fez. 
Outra vez D. João de Castro foi contemplar 0 mar do 
alto do seu miradouro de Penha Verde. 

Assim passou 0 ano de 1544. Em 1545 acabava 0 
período do governo da índia de Martim Afonso de 
Sousa, e D. João III nomeou D. João de Castro para 0 
substituir. Diz-se e parece certo que por influência do 
infante D. Luiz que muito apreciava D. João de Cas¬ 
tro e 0 julgava merecedor de todas as dignidades. Há 
quem diga que 0 rei não gostava por causa do seu 
feitio independente, e porque nunca solicitara favor 
algum régio, e até Diogo do Couto afirma que 0 Rei 
não havia D, João de Castro por homem de muito ne¬ 
gócio. Mas era um hábil marinheiro, primeira condi¬ 
ção para governar um império que tinha no poder 
naval 0 alicerce mais seguro. O que é certo é que no 
dia 28 de Março de 1545 uma esquadra composta de 
6 náus, a São Tomé , a São Pedro, a Santo Espírito, 
a São Matms, a Santa Crus e a Salvador, navegava 
Tejo abaixo em demanda da barra, com destino a Goa, 
capital do nosso império Oriental. Era seu capitão- 
-mór D. João de Castro que seria 0 futuro governador 
quando Martim Afonso de Sousa lhe fizesse entrega 
do cargo e da residência. 

Quasi ao findar os seus três anos de governo, 
D. João de Castro recebeu das mãos de D. João III a 
nova de que era reconduzido por outro período no 
governo da índia, e elevado à dignidade de Viso-rei, 
a mais alta que um português podia receber. 
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Mas pouco tempo a gozou. Dias depois, catorze 
apenas, no dia 6 de Junho de 1545, morria, terminando 
uma carreira que não foi longa, mas cheia de serviços. 
Era fundamentalmente um homem de honra e de ca¬ 
rácter, e um oficial de mar como muito poucos houve 
em Portugal. 

Tanckedo de Morais 
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ÀS ESTEIAS INDIANAS DE DOM JOÀO DE CASTRO 


uando o tempo sobeja e a per¬ 
sistência não nos atraiçoa, lem¬ 
bramo-nos quase sempre, entre 
os casos pendentes de assuntos 
de interesse nacional, de vol¬ 
tar a insistir na solução do 
problema que, de há séculos, 
envolve as duas curiosas Este¬ 
ias Indianas, existentes na linda 
quinta da Penha Verde, muito próxima da vila de 
Sintra. 

Trata-se de legendas epigrafadas, de versão difí-. 
cil por serem de texto sânscrito e de origem confusa, 
mas oriental, pela série de conjecturas produzidas à 
sua volta desde que T 1 ) James Murphy as mencionou 
no seu livro ( 2 ), primeira referência feita por estu¬ 
dioso de envergadura e de renome internacional 
Várias, tentativas de tradução, alguns decalques, 
fotografias e desenhos mas sem grandes consequên¬ 
cias. Desconhece-se bem, não há dúvida, alguma, a 
pessoa que, de facto, teve a iniciativa da remessa das 
pedras escritas para Portugal e depois para Sintra. 


( 1 ) No ano de 1795. 

(q «Traveis in Portugal». 
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À volta destes assuntos, que não são todos, mas 
sim os principais, produziram-se algumas hipóteses 
de hábil concepção especulativa. 

Uns casos citaremos neste momento romemora- 
tivo do valoroso Castro, o forte e, deste modo, pres¬ 
taremos a nossa homenagem. 

Mas, das teses apresentadas, das hipóteses admi¬ 
tidas e das conclusões tiradas, pouco se adianta, 
quanto às possibilidades do autêntico mandatário. 

Conhecem-se, entretanto, as vontades de D. João 
de Castro, no sentido de obter recompensa, em Sintra. 

Assim, o mais famoso dos vice-reis da índia 
portentosa, que foi sem dúvida alguma Dom João 
de Castro solicitou, apenas, mas insistentemente, 
uma recompensa e fê-lo ao comunicar, num estado 
lógico de' satisfação, ao rei D. João III a esplendorosa 
vitória obtida com exército de cêrca de 2.000 homens, 
com os quais, em sucessivas arremetidas de. espírito 
heróico, desbaratou os «20 mil turcos que se faziam 
acompanhar dos árabes, elementos duros no combate, 
e dos abissínios, também provados de combativos, 
citando-se ainda a ajuda dos rajpulis e dos 40.000 
guzerates. 

Duas frentes dè guerra com homens dos mais 
destemidos, todos ousados e querendo invencivel¬ 
mente para si a vitória. 

Deste modo, ao pedir, com justiça, 0 favor real 
de uma recompensa, tudo ficaria certo, não exorbitava. 
Todavia, D. João de Castro preferia Sintra e, por 
isso, dirigiu-se ao monarca, assim: «0 souto de Casta¬ 
nheiros que V. M. possui nos montados de Sintra, 
junto da Fonte de El-Rei, na vizinhança da minha 
quinta ... pode valer 10 ou 12 mil réis, mas para mim 
vale muitos milhares de cruzados ». 

Mostrou de maneira ostensiva, pela letra do seu 
próprio punho, 0 que de beleza paisagística mais 0 
surpreendia, em Portugal. 
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Por isso mesmo, o monarca entendeu de deferir. 
0 pedido, e, desde então, as terras da Penha Verde, 
já lindas também de si, puderam alargar-se à colina 
entre o jardim da casa solarenga e dos terrenos de 
igual modo férteis que hoje se continuam a conhecer 
pelos Seteais. 

Era, na verdade e'justamente, um apaixonado 
vigoroso por Sintra e arrabaldes e a propósito de 
tudo 0 manifestava. Terra dos pais, paraíso da terra, 
onde, buliçoso haveria passado a infância; dotado de 
notável espírito de idealista, isso concorria para 
exacerbar a ambição de, um dia, voltar a fazer o 
descanço do corpo, naquelas paragens o que seria mo¬ 
tivo para enriquecer a propriedade. 

Espécies arbóreas de grande envergadura e, em 
muitos casos^outras de invulgar qualidade. 

«O pensamento na Penha Verde acompanhava-o 
pelo Oriente, como consta das cartas que os seus 
amigos daqui lhe dirigiram», corroborando a sua 
paixão, sorte 0 de nostalgia profunda. 

Estabelecia imitadores, os seus cuidados com a 
quinta, o pomar e a mata exuberante da Penha Verde. 
Um deles, por ser ao tempo dos de maior evi¬ 
dência—o infante D. Luís —promoveu o corte de 
todas as laranjeiras e limoeiros, que tinha em Salva- 
terra, por jàmais conseguir aproximá-la, ainda que 
de longe, da propriedade privilegiada de Pena- 
ferrim ( 2 ). 

O mirante, conformação de planalto pequeno, 
onde a Penha Verde se debruça para a encosta de 
Colares, tem vistas panorâmicas óptimas a descobrir-se, 
não seja caso de exagero, mas de motivo de valori- 


(') O Instituto, Coimbra 1926, vol. 73 pág. 342. 

( 2 ) Antiga denominação do sítio de Penha Verde. 
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zação numa imagem ousada, que afirma poder-se 
lobrigar o cabo de Finisterra! f 1 ) 

A índia constituiu para Portugal Um sonho de 
grande entusiasmo ( 3 ), preocupação constante desde 
que, num rasgo de verdadeira envergadura, o genial 
Infante Dom Henrique quiz alargar a Pátria, dila¬ 
tando-a no Ultramar e Oriente. 

Dessas paragens distantes havia que trazer 
imensas riquezas—de toda a espécie—e assim acon¬ 
teceu, segundo se averigua, séculos passados,. pela 
relacionação do inventário de objectos valorosos tanto 
existentes no património do Estado, como na posse 
de particulares. 

De tantos, dois estão a bom recato nas circun¬ 
vizinhanças de Sintra: as esteias hindús da Penha 
Verde. Monumentos estranhos que, de há muito,, 
prendem a atenção de estudiosos, e, em verdade, 
pouco se vai adiantando na preocupação de conhe¬ 
cê-las e isso vem desde D. João III. Começou, mas, 
de facto, a interrupto interesse inicial baqueou 
perante as primeiras dificuldades para, duma ma¬ 
neira mais eficaz, se reatar já em pleno século xvra 
com alguns sanscritólogos e epigrafistas de renome 
internacional que, apesar desses atributos, nada lo¬ 
graram de conjunto. Todos, conseguiram subsídios 
valorosos, mas isso não foi o suficiente para a solução 
pretendida do problema interpretativo. 

Contudo, poder-se-iam grupar e, deste modo, 
promover, em edição especial, a publicação das solu- 


(*) Arquivo da Torre do Tombo. Colecção de Leão Jorge 
Lourenço tomo iv fls. 83. Carta de Pero Leitão a D. João de Cas¬ 
tro, de Lx. tt , em 15 de Março de 1547, res. original. 

( 2 ) Gago Coutinlio in «De como 0 plano português da índia 
levou ao descobrimento da América», memória apresentada ao 
Congresso Internacional de Geografia de Lisboa, 1949, pág. 5. 
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ções mais seguras à história das tentativas de tra¬ 
dução produzidas pelos eruditos, sanscritólogos, epi¬ 
grafistas e historiógrafos. 

De certo, algumas notas conseguiram vir a lume 
dispersas, mas outras e de valia, encontram-se manus¬ 
critas, no estrangeiro. 

O Oriente era a imagem que se premeditava em 
todos os pensamentos dos fidalgos do tempo e um 
Castro lá teria de servir. 

Momento de felicidade alcançada foi a sua no¬ 
meação pára governador \ l ). 

«Regressando a Lisboa, talvez enfadado e des¬ 
gostoso das crueldades que presenciara como teste¬ 
munha que foi do saque e pilhagem de Tunís, 
retira-se D. João de Castro da corte, isola-se em 
Sintra, na sua Quinta da Fonte de El-Rei, retiro a 
que se refere em seu testamento, nestas palavras 
tocantes: 

«Eu tenho hua quinta a par de Cintra, (que) se 
chama da fonte de E Irei, a qual eu fis, e lhe tenho 
grande afeiçam pella fazer, e por ser em terra, onde 
meu Pay e avós se criarão ...». 

Por duas vezes pisou as terras avessas e difíceis 
da índia, e ao concluir os mandatos com 0 maior 
aprumo moral conhecido e uma isenção sem limites, 
foi chamado à divina presença de Deus. 

Adoeceu com uma febre que 0 levou à sepultura, 
na cidade de Goa no dia 6 de Junho após haver-lhe 
sido concedido 0 valoroso título de vice-rei. 

Mais tarde, depois do falecimento em 1548; veio 
por iniciativa de seu neto 0 Bispo da Guarda — 


(!) D. João de Castro foi primeiro Governador e depois 
Vice-Rei, como recompensa de seus feitos notáveis, 
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D, Francisco de Castro —para rico túmulo de már¬ 
more, ainda a bom recato na capela dos Castros, 
junto da igreja de S. Domingos de Benfica, proprie¬ 
dade da casa Juncai, onde pode ler-se a legenda: 

x - D. Joannes de Castro X X pro religione in vtraque 

2 — Mauritania stipendüs íactis, navata strenve opera 

3 - Trynetano bello foelicibus armis, penetrato; de Bella — 

4 — tis inter euphratem et indum nationibus; gendro — 

5—sico rege, percis, turcis vno proelio fvsis; servato — 

6 — Deo, imo reipublicae reddito, dormit in magon Diem, 

7 —non sibi, sed Deo trivmphator: pvblicis lachrimis 

8 — compositvs, pyblico. svmptv prae paupertate funera — 

9 —tvs: obüt octavo id. Junh anno 1548, Aetatis 48. 

III 

Às Esteias, motivo de algumas preocupações 

Para ajudar a manter a imortalidade do grande 
governador do Oriente, estaria a revelação de 1795, 
em Londres, e pela qual 0 estudioso James Murphy, 
epigrafista de renome se refere, com muito interesse, 
num livro apreciado e que. fez curso (*), a umas pe¬ 
dras gravadas que 0 tinham feito deter-se a apre¬ 
ciá-las. 

Considerou-as de mármore preto, com 0 que, em 
absoluto, se discorda por não corresponder à verdade. 
Mas, importa notar-se a grafia, a tradução, as carac¬ 
terísticas da arte estranha e 0 valor real das peças. 

Tudo isto tem constituído uma série complexa 
de hipóteses, para a meia dúzia, de interessados que 
as têm julgado de importância. 


(') James Murphy. Traveis in Portugal —Ed. Londres no 
ano de 1795. 
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Hipóteses, mais ou menos felizes e viáveis, umas 
acertadas conjecturas mas, em boa yerdade, 0 pro¬ 
blema envolvente de ambas as esteias indianas; da 
Quinta da Penha Verde, em Sintra, mantem-se 
confuso. E, embora, de qualquer modo tenham valor, 
0 caso é que ainda não foi conseguido, f 1 ) conside¬ 
rarem-se de .interesse nacional, 

A verdade não andará longe do facto de,D. João 
de Castro ter tido empenho em obtê-las e, possivel¬ 
mente, dada a consideração em que era tido na 
Côrte, 0 Rei ofertou-lhas. 

Numa tentativa de muita oportunidade, ao tempo, 
apareceu no ano de 1890 um exame de certa maneira 
hábil, onde se verificam minudências de valor quanto 
à «Inscrição maior sanscrítica da quinta da Penha 
Verde». 

Cuida-se, com critério elevado, de dar valor à 
inscrição maior e estudá-la pelo merecimento ( 2 ). 

Não se descurou a solução do problema das lápi¬ 
des e, por isso, apareceram, os sumários das investi¬ 
gações em sanscritologia, que foram apreciável mate¬ 
rial para esta espécie de estudos orientais ( 3 ). 

Ousada é, sem dúvida alguma, a afirmação que 
são troféus alcançados na índia por D. João dê Castro e 
dela por ele importados ( 4 ).’ 

Ao depararmos com aquela referência, pensamos 
logo na falta de verdade encerrada. 


(9 O I. P. A. H. E. promoveu a pedido do autor, que se 
elaborasse, nesse sentido, representação à Junta Nacional de 
Educação mas nada por enquanto se obteve. 

(-) Vasconcelos de Abreu in «A inscrição maior sanscrítica 
da quinta da Penha Verde». 

( 3 ) Vasconcelos de Abreu in Sumário das Investigações em 
Sanscritologia 1890. 

( 4 ) Visconde de Juromenha in Cintra Pinturesca, 1839, pág, 59. 
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Pois, nem se trata, de certo, de quaisquer tro¬ 
féus, nem tampouco de alguém se haver locupletado 
com tais monolítos mas, sim, recordações indianas 
trazidas pelas náus, como tantos outros objectos da 
mesma origem existentes na metrópole. 

Junto da capela da Penha Verde, dos mais aprazí¬ 
veis locais da quinta, existem peças dignas de reparo, 
mas 0 que muito interessa é, bem se deixa ver, a lei¬ 
tura duma inscrição latina: 

1 «Joanes Castresis CV XX annos in durisimis bellis in 

2 Vtraq Mauritania pro Christi Relígione con sumpsis — 

3 set et in illa claríssima tunetis expugnatione 

4 interfvisset atq tandem sinvs Arabici litora et 

5 omnes Indiae oras nõ modo lustrasset sede literar 

6 etiã monimentes mandavisset: christi numi ne salvus 

7 domv rediens. Vlrgini Matri fanv ex voto dedicavít» ' 7 

.I542 

para mais explícito entendimento, dado 0 interesse 
que contem se passa a traduzir : 

1 «João de Castro, depois de 20 anos de combates duríssimos 

nos 

2 dois Reinos da Mauritânia, na defesa da Fé Cristã, tendo 

3 tomado parte naquela célebre conquista de Tunis, 

4 e finaimente não só tendo visitado as costas do golfo da 

Arábia 

5 e da índia, como também tendo enviado — monumentos 

literários: 

6 regressando à Pátria, com a protecção de Cristo, dedicou 

7 em cumprimento duma promessa este santuário à Virgem 

Mãe». 

1542 

Afigura-se-nos concludente a passagem onde vem 
clara a circunstância de haver enviado monumentos de 
origem hindu pictografados, mas não se alude ao 
pormenor das legendas 0 que não nos habilita segura¬ 
mente a concluir. 
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.. São* pois, como que ajuda mas de modo algum 
conclusão.' 

As pedras, continuam a servir 0 deleite dos estu¬ 
diosos e jamais se consideram « monumentos » que in¬ 
gressem no património Nacional, mas um dia terão 
lugar no Inventário Artístico da Estremadura. 

A linda Penha Verde era, por assim dizer^ 0 
repouso predilecto do nobre proprietário. 

Por esse facto e muito compreensivamente, no 
testamento, consignou uma interessante passagem 
que a seguir se inciue: 

«Eu tenho hua quinta a par de Cintra, que se 
chama, quinta da fonte de El Rey, a qual eu fis e lhe 
tenho grande afeiçom pella fazer, e por ser em terra, 
onde meu Pay e Avós se criarão, digo que eu tomo 
esta quinta: em minha terça,, e assim a dita quinta 
como todo 0 mais, que por meu falecim(en)to se achar 
que cabe na dita minha terça, deixo a meu filho mayor 
Dom Álvaro, e falecendo elie ao filho mais velho varão, 
que se achar ao tempo de minha morte, e ordeno e 
faço de toda a minha terça morgado p(ar)a sempre 
com tal condição, .ri». (*). 

Entretanto, citaremos as probabilidades da origem 
dos dois monumentos hindus. ; 

Fundamentados por investigações produzidas em 
dispersas origens mas tendentes a convergir na defi¬ 
nitiva opinião. 

Somnath-Patane, é o nome de um grande templo, 
muito apreciado pela riqueza de valores, tanto reli¬ 
giosos como arqueológicos. 


P) Cristovam Ayres de Magalhães Sepulveda in Memória 
àcérca do Testamento de IX João de Castro, apresentada à Acade¬ 
mia das Ciências de Lisboa, no ano de 1901, ^ - 


5 





274 


ANAIS DO CLUB MILITAR NAVAL 


AS ESTELAS INDIANAS DE DOM JOÃO DE CASTRO 275 


Devido ao interesse tomado pelo governador de 
Diu, em 1906, comandante Herculano de Moura, apa¬ 
rece a inscrição de Somnath-Patane interpretada pelo 
letrado pandita de Diu, Hirgy Ramgyo que, além de 
fazer cópia em caracteres balbhôd, a traduziu em 
guzerate, pois desconhecia a língua portuguesa. Teve, 
por êsse facto, o governador de servir-se de Sivelál 
Emotrâmo que a verteu para o nosso idioma. Foi, 
deste modo, conseguida a tradução grosseira. 

Afirma-se, ainda, ser a pedra maior um prásasti 
ou panegírico escrito em slholkas (versos), terminando 
em prosa. Outras'versões admitem que o texto faz a 
descrição histórica das construções dos templos de 
Somnath-Patane e de cinco pagodes, referenciando 
especialmente ao de Tripurentaka. Começa por sauda¬ 
ção ao Çiva, com a genealogia dos reis Chaulukyas, 
de Guzarate, até Sárangdêva representante de dinas¬ 
tia de certa.importância oriental. Termina pela data 
de 2. a feira, 5. 0 .dia da primeira quinzena do mês,de 
Magh de 1343 de Vickram-Samvát, correspondente a 
20 de Janeiro de 1287 da Era de Cristo. 

A esteia atribuida a Somnath-Patane, considerada 
0 prasasti ou panegírico, tem maiores dimensões, 
(0,57X1,10 m.) O 

Resta-nos a esteia ou lápida mais pequena, na 
antiguidade pertença do pagode de Elefante; mede 
segundo verificamos também in loco 0,35X0,80 m, 
Toda constituída de prosa, encontra-se um tanto mu¬ 
tilada, para leitura de algumas frases. 

Elefante é um exemplar único como templo bra- 
mânico encaixado nas rochas cujas minas ainda exis¬ 
tem na ilha do Pori, no pôrto de Bombaim. 


(*) Esta e a esteia pais estudada, destacando-se, entretodos, 
0 citado trabalho de Herculano de Moura. 


Esta lápida pequena pertenceu ao pagode de Ele¬ 
fante bu Elefanta e exibe baixos relêvos do Trimenty 
indiano, alegorias mitológicas hindús, representação 
do culto sivaíta do templo; porém, outros opinam por 
motivos da religião budista, antes do templo ser con¬ 
sagrado ao brahmanismo heterodoxo. Há quem observe 
motivos indecorosos na confusa escultura. De resto, é 
muito mais antiga do que a outra e considerada mais 
valiosa sob 0 ponto de vista histórico. 

Vamos, no entanto, sem qualquer responsabili¬ 
dade, revelar uma tradução 0), que se apresenta pela-" 
primeira vez* 

«Nesta noite de lua nova sétima do ano, 

; quando as estrelas brilham todas em pleno 
.fulgor, ao lugar venho onde dormindo jazes. 
Oh! minha pomba! Oh! minha incorruta! 
não me resta mais que chorar a esperar por 
ti! Quando os ventos nocturnos sopram no 
deserto, então eu ergo-me e esconjuro-te — a 
ti e às estrelas —que venhas ter comigo ao 
eterno rio, cuja corrente nos une, Timorato, 
vim. a este lugar solitário,: e aqui deixo uma 
pedra, que; me mostre onde'dorme a minha 
pomba, a minha incorruta; até 0 dia em que 0 
Grande .Disbrnn te acorde. Timorato, fiz voto 
a Disbrnn. Mas porque sou eu como 0 que foi 
desviado pelas águas da contenda, sem mais 
sabedoria, ou poder? Quando 0 meu coração 
.sofre, a: tua voz. desce até mim. : Quando me 
sinto perturbado e mudo pela dôr é ainda a 


( l ) A presente tradução foi-nos facultada gentilmente pelo 
Senhor Ernesto Rau,-um dos actuais proprietários da quinta da 
Penha Verde. 
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visão tua que me serve de bálsamo. Pudesses 
tu agora nem que íosse só vêr-mel Mas o 
Todo Poderoso afasta-te de meus . braços e 
diz-me em voz trovejante que não és para 
mim. Todas, as garrafas lavei, nas águas do 
grande rio, para guardar as minhas lágrimas 
até que despertes. Alguém de-forte raça 
entregou-se a reter o teu amado, mas a mão 
do inverno voltou-se contra esse demónio. As 
flores do vale estarão perto de ti quando 
acordares e, nas flores, estará o eterno amor 
daquele que se revela nesta pedra, que marca 
o lugar onde jazes dormindo. Quando a bata¬ 
lha chegar ao. seu auge, aí me encontrarei, 
quando uivar a procela, aí estarei,eu, a aguar¬ 
dar aquilo que o meu coráção deseja. 

. Para que cantam as aves?-,Para recon¬ 
fortar-te. Para que desabrocham as flores? 
— Para alegrar-te. Para que passeia Amana 
entre as rosas sombrias? —Para iluminar a 
tua soledade. Desde o cimo dos montes até os 
I próprios vales onde correm os rios, sem jamais 
parar, todos vêm ao teu encontro; . 

■ Porque é que os escudos e as fivelas dos 
guerreiros de (?) se não enferrujam ou que¬ 
bram ? Porque estão sempre: dispostos ao 
combate quando o tempo chega? 

. Ergue-te pomba minha. Ergue-te e vem 
junto do teu muito amado. Deixa o teu sono 
e—como as flores se voltam para o sol—assim 
se volte para ti meu coração por todo o sem¬ 
pre. E quando este coração não bater mais, 
para ti correrei, como correm os rios para o 
mar, e através as idades permanecerei junto 
de ti.» ...... 

Monserrate, 23/Set.°/i92i. 
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A ingenuidade das afirmações, e a maneira curiosa 
por que é constituída a descrição merecem reparo 
e, como elementar subsídio, quisemos inserí-la neste 
pequeno trabalho. 

■ Considerações de certo merecimento foram pro¬ 
duzidas no artigo: 

Em «Os portugueses das conquistas e a pedra do 
templo de Elefanta» ( ! ), pretende o autor justificar a 
presença de alguinas pedras orientais em Portugal) 
vindas iodas no decorrer do século XVI. Atesta, com 
firmeza, terem o propósito de servir na lembrança dos 
feitos heróicos da grande soberania portuguesa no 
Oriente. 

As lápidas, por vezes, constituem motivos de 
detenção-nos capitólios do Saber. Ainda, há poucos 
anos na Academia Portuguesa da História, numa 
homenagem póstuma à memória do filólogo e erudito 
professor doutor Guilherme de Vasconcelos de Abreu, 
se ocupou o secretário geral, ao tempo, Afonso de 
Dornellas, do estudo do referido homenageado, afir¬ 
mando que naquele ano se completavam quatro séculos da 
existência 'em Portugal das lápidas que o vice-rei D. João 
de , Castro trouxe ’ para a sua quinta da Penha Verde. 
■ Embora a lembrança tivesse sido feliz, a verdade 
manda dizer que, com segurança documentada, nada 
habilita' a afirmação de «que o vice-rei D. João de Cas¬ 
tro trouxe para a sua quinta as esteias em questão. 

Ao contrário do suposto por algumas instâncias 
da cultura, não pode contar-se conr qualquer elemento 
bibliográfico -de relacionação quanto ao caso das este¬ 
ias. Nesse sentido, possuímos da «Deutsche Bücherei» 


(') Luís Reis Santos in revista 0 Mundo Português, Março 
de 1931, a págs. 221/228. ' 

• ( 2 ) Na quintá-feira 21 de. Maio de 1942 foram evocadas na 
A.P.H. 
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de Leipzig, a indicação, que para não perder o verda¬ 
deiro sentido, transcrevemos a seguir: 

«Dass es portugiesische Übersetzungen der Ins- 
chriften von Somnath Patane sowie des Elefanten- 
-Tempeis gibt, ist nicht anzunebmen. 

Eine deutscbe Speziai — bibliographie über diesen 
Gegenstand exístiert nicht.» 

Refere como aconselhável o livro Indische Skuíp- 
turen in Portugal, publicado na Asia Major. Bd. 2, 
S. 312 (')■ 

.*• 

Quando em MCMXLHI 0 Diário do Governo ( 2 ) 
publicou, numa síntese, a explicação por que 0 curso 
dos cadetes da Armada teria nesse ano a feliz desi¬ 
gnação histórica, como realçando uma figura das mais 
notáveis, lemos estas frases: 

«Adoptar, nos termos do artigo 217 do regula¬ 
mento, como patrono— Dom João de Castro, — homem 
de estudos e de acção, português de altas virtudes 
intelectuais e morais, cientista eminente a quem se 
devem os primeiros Roteiros de Lisboa a Goa, de Goa 
a Diu e do Mar Roxo, esforçado capitão e marinheiro 
que em Diu alcançou uma das mais brilhantes vitó¬ 
rias da história militar do Oriente, notabilíssimo 
governador e vice-rei da índia.» ( 3 ) 

Procurou-se a propósito trazer às preocupações 
do espírito e, de certo modo, em favor de D. João de 
Castro, 0 caso das lápidas hindús, razão por que 0 


(!) Indica-se apenas como referência Voretssch. 

( 2 ) Ministério da Marinha — II série, n.° 204 de x de Setem¬ 
bro de 1943. 

( 3 ) Assinava a portaria 0 ministro Manuel Ortins de Betten- 
court. 


Instituto Português de Arqueologia, História e Etno¬ 
grafia, em algumas sessões de estudo, se ocupou com 
muito carinho do problema. 

Solicitou, então, da Junta Nacional da Educação, 
que as Esteias fossem consideradas de maneira evi¬ 
dente. 

Pois que não faz sentido que a Real Sociedade de 
Arqueologia de Londres se interesse pelo assunto e 
na Alemanha também 0 mesmo haja tido repercussão 
e, entre nós, tudo permaneça na esfera do ignorado! 
• Com a publicação do Traveis in Portugal 0 estudo 
da lapidária indiana toma aspecto de grande apreço 
por salientar-se a raridade das peças existentes na 
Europa, de tal proveniência f 1 ). 

Dos elementos encontrados para reconstituição da 
vida do vice-Rei, evidencia-se a magnífica exposição 
dos seus feitos mais célebres, nas páginas valoro¬ 
sas da apreciada biografia elaborada por Freire de 
Andrade ( 2 ). 

Elementos concretos para determinarem 0 objec- 
tivo em vista, um nos ressalta mais importante, 
quando no ano de 1542, ao regressar do Oriente, 
ergue casa solarenga numa das lindas encostas da 
serra sintrense. Ali ordenou se colocasse inscrição 
latina na capela privada, evocativa da Senhora do 
Monte, em que, numa pequena legenda, se lê: depois 
de 20 anos de combates. 

Dentre as tentativas sérias —e diga-se de pas¬ 
sagem—na solução deste intricado problema todas 0 
têm sido, mas'o que não obsta a gorarem-se pelo meio. 

Burgess, com hábil mestria, conseguiu a redução 
nítida de uma chapa de Murphy acrescentada, e bem, 
para melhor interpretação do conteúdo das lápidas 


í 1 ) Saído em 1795, da autoria de James Murphy. 

• (2) Livro muito estimado e raro sobre A Vida de D. João 

de Castro. 
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em risco de se irem deteriorando cada vez mais', 
pelas intempéries do tempo, que, na cêrca sintrense; 
toma, por vezes, aspectos de flagelo. 

Se quizermos focar a descrição com a interpre¬ 
tação; do sobredito pandita, teremos de ir até ao por¬ 
menor de revelar «que a pedra veio para Sintra do 
pôrto hindustano de Veraval», isto é, na opinião muito 
de respeitar do investigador Voretssch m «Esculturas 
Hindús existentes em Portugal». 

Muito se tem ajuizado, repetimos, sobre a época 
em que se procedeu ao transporte; quem, na índia, o 
teria ordenado; como afinal D. João de Castro obteve, 
em verdade, âs esteias; a razão porque se interessava 
tanto por elas; seu significado intrínseco* valor autên¬ 
tico das pedras tal como hoje se mostram. ' 

Quanto ás traduções da denominada segunda, a que 
se rios afigura mais razoável, terá sido por ventura a 
do pandita Bhagvanlal Indraji. Seus estudos, dum 
modo geral, filiam-se no contexto da inscrição e, sem ; 

hesitar, assegura a sua proveniência da península do 
Kathiawar. 

A não ser Herculano Moura, o distinto oficial da 
marinha e arqueólogo, poucos se preocuparam com o 
exame de conjunto, a que em algumas írazes alu- ij 

dimos,- como medida decisiva para arrumação dò 
assunto. Todos procuraram, sobretudo, conseguir a # 

tradução mais exacta dos textos sânscritos. 

Alguns repetiram-se. 

Outros auxiliaram-se mütuamente nas investi¬ 
gações. 

Exemplo frizante desta afirmativa passou-se com 
o estudioso Buehler quando solicita, para Lisboa, ao 
professor Vasconcelos de Abreu, uma sua óptima 
reprodução decalcada (') sob especiais cuidados. 


MIRADOURO DA «QUINTA DA FONTE D’EL-REI», 
OU DA PENHA VERDE, DE SINTRA, 
PRIMITIVA PROPRIEDADE DE D. JOÃO DE CASTRO 


(') Buehler in «Epigrafia índica», vol. I págs. 271 e segs. 
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Os mais rasgados elogios são devidos ao estudo 
sério existente, sobre o assunto em língua portuguesa! 1 ), 
até mesmo por ter sido tão hábil que para enriquecer 
os nossos propósitos se socorreu de «transcrição inde¬ 
pendente», onde; com ■ sagacidade, procurou revelar 
novidades macissas àcêrca das inscrições, talvez por 
lhe serem comuns a índia, no local hipotético donde 
se presume seja a sua originária colocação e as ime¬ 
diações àe Sintra ( 2 ) para que transitaram possivel¬ 
mente durante o século dezasseis. " 

Porém, necessita de completar-se o estudo em 
referência, constituindo base admirável para quem se 
lance ao empreendimento. 

Procurou, ainda, o erudito oficial de marinha 
obter versão no guzarate, com o auxílio de um indí¬ 
gena sabedor ( 3 ). 

Contudo, a insistência de esgotar o estudo das 
inscrições, mesmo assim, subsistiu. Por isso, verteu-se 
na língua portuguesa certa tradução subsidiária, mas 
com origem guazarateana; precioso auxiliar para a 
interpretação, 1 mais ou menos curiosa, do assunto em 
causa. 

De um modo geral, os interessados no estudo 
procuram desbravá-lo e, 1 sem o querer, produzem 
erradas teorias circun-adjacentes ao problema das lá¬ 
pidas indianas. De certo modo, achamos-nos ligados, 
mas não responsáveis das afirmações, nem sempre 
justas ou, por vezes, menos exactas, 


C) J, Herculano d'e Moura in Inscrições Indianas em Sintra. 

( 2 ) Penaferrim e também Pena Ferrim - Denominações por 

que é conhecida a freguesia de S. Pedro de Penaferrim, no con¬ 
celho e comarca de Sintra. : 

( 3 ) Pandita Hirgy Ramgy que, ao tempo, residia na cidade 

portuguesa de Goa. 
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Assim, o afirmamos por que não tem sido inten- 
são nossa, desenvolvida e persistente, atacar ou con¬ 
fundir. 

Em todos os tempos têm aparecido pessoas que, 
eom desvelado carinho, vão conseguindo benefícios 
para as pedras f 1 ), outros agora se manifestam no 
mesmo sentido de interesse. 

Todos os contributos servem para aumentar a 
substância dos elementos já conseguidos, ou para 
inutilizá-los, mas em cada caso são de aceitar as 
equilibradas hipóteses, caminho aberto a inúmeras 
decisões. 


IV 

Final 

No princípio da última conflagração mundial ( 2 ) 
tivemos em comunicação com a «Bibliothek der Mor- 
genlándischen Gesellschaft», na qual, segundo o 
parecer fundamentado do dr. Uhlendahl, General- 
direktor Deutsche Bücherei ( 5 ), existe estudo deta¬ 
lhado, salvo erro ainda manuscrito, apenas, da autoria 
de Eugen Hultzsch, subordinado ao título simples de 
«Inschriften von Penha verde», subsídio de certo 
modo interessante pela documentação pormenorizada 
que foi elaborada, ao que parece, in loco, e muito 
proficientemente ( 4 ). 


( 3 ) Sir Herbert Cook, (Visconde de Monserrate), que foi 
dono da Penha Verde e proprietário das históricas pedras, man¬ 
dou cobrir a mais pequena, com chapa de vidraça, por causa de 
defendê-la da humidade do clima. 

(-) Setembro de 1939. 

( 3 ) Leipzig. 

( 4 ) Entre 1936-1940 (?) 
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Nas divergentes hipóteses, sobressai uma de 
envergadura a filiar-se nas Décadas (') declarando 
a pedra da inscrição do pagode de Elefante como 
oferta ao rei Dom João m. Admite-se ter sido nas 
construções dos monumentos subterrâneos de Salcete 
e Elefante que D. João de Castro *quiz ver a directa e 
prodigiosa influência do demônio, ,.»(2 ), tudo isto são 
motivos de aturados pensamentos sempre confusos e 
talvez indecifráveis. 

«Se, porventura, repugna acreditar no transporte 
clandestino das esteias para a cabeça do Império — 
còmo houve quem escrevesse— também por hipótese 
se deixou escrito que 0 vice-rei D. Constantino de 
Bragança as poderia ter trazido. Querem outros ti¬ 
vesse sido 0 próprio Diogo do Couto. No entanto, 
agora, passa mais a interessar a interpretação textual 
do seu conteúdo que as fantasiosas conjecturas rela¬ 
tivas à proveniência. Para aquele facto se inclina 0 
nosso veemente desejo» ( s ). 

«Quando estas pedras vieram e qual a sua pro¬ 
veniência, cremos que são dois pontos por enquanto 
indecifráveis» ( 4 ) e para os esclarecer não tem 
■havido 0 suficiente entusiasmo dos orientalistas. 
Por outro lado, a falta de sanscritistas também não 
proporciona ao assunto um maior interesse da parte 
de quem, por diletante preocupação, queira avaliar, 
em verdade, 0 valor dos monolitos. 

Ao presente a solução encontra-se no dia em que, 
nuns decalques bem feitos, se marquem os caracteres 
sanscritografados ma pedra para, no estrangeiro, se 
promover a tradução absoluta e exacta afim de con- 


P) Diogo do Couto in Décadas. 

( 2 ) J. Herculano de Moura in Inscrições indianas em Sintra. 
(8) João Afonso Côrte-Real in Esteias Indianas em Sintra, 
pág. 6 — Lisboa, 1942. 

( 4 ) Sousa Viterbo in Orientalismo em Portugal. 
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cluir-se a’verdadeira interpretação e determinar-se o 
real valor das esteias indianas de Sintra. 

«Não se deve admitir só «de tempos a tempos* 
tentativas nacionais para resolver â questão; mas 
tão pouco o apreço que' essas históricas pedras 
parece terem' tido entre nós, que, nenhum impulso 
decisivo tem sido dado a esse interessante estudo, 
apesar de se referir a monumentos ãa mais alta impor¬ 
tância », segundo afirmou com desassombro o dr. Sousa 
Viterbo, quando produziu o magnífico artigo sobre o 
Orientalismo em Portugal no século xvi, no Boletim 
da «Sociedade de Geografia de Lisboa» (12.^ série, 
n. os 7 e 8). ■ 

Muitas'citações se fazem a propósito do famosó 
templo de Somnath Patane, pela ligação que tem 
com o : assunto das- lápidas e, sobretudo, péla sua 
visinhança de Diu. 0 templo, destruído pelos mao¬ 
metanos, deu ensejo a outra construção. Entre aá 
pedras das ruínas, admite-se que algumas fossem 
conduzidas para Diu e, então, se'desse'pelas que têm 
as inscrições e se guardam na Penha Verde. 

Outra versão difícil de concretizar pela distância 
dos séculos a que os factos se passaram e, ainda, pela 
falta de elementos justificativos.' 

A observação dos baixos relevos, que nem sequei 
são alegóricos aos textos, pode conduzir nalguns 
erros, e, assim, aconteceu já. É cómum, em inscrições 
dtí género, aparecerem baixos relevds mas; sem 0 
significado do texto e, sòmente, como ornamentação, 
que, neste caso, a inferior da esteia mais pequena 
representa com nitidez uma mulher encostada, a uma 
figura de animal, possivelmente, 0 burro ou cão 
grande «cum intentione coêundi». 

Na obscenidade da representação artística nota-se 
um antigo hábito do povo hindú. 

A oferenda não pode aceitar-se porquanto nem 
os maometanos' nem tão pouco os hindús iriam ofe- 
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; 

recer a um cristão —por eles considerado impuro! — 
as esteias de ornamentação do seu templo sagrado. 

Resta considerar os maometanos, embora ven¬ 
cidos por D. João de Castro, verdadeiros portadores 
da odiosidade dos portugueses, que os haviam der¬ 
rotado. 

Decalques antigos, entre nós, guardam-se uma 
na «Sociedade de Geografia de Lisboa» outro no 
«Museu Arqueológico do Carmo», 

Ainda mesmo considerado precário o valor das 
esteias — condição por nós posta em dúvida —devem 
merecer cuidados a existência entre nós, por únicas, 
1 estas esculturas hindús, que só ganharíamos em consi¬ 

derar de interesse nacional. 


João Afonso Côrte-Real 






0 «Trezeno Governador e Quarto 


Visorey da India» —1545-1548 


5 novas que as Naus de Viagem tra¬ 
ziam do Oriente, de rota batida pelo 
Mar Oceano, eram simultaneamente 
motivo do quebra-cabeças de El-Rei 
Nosso Senhor e dos sonhos cor-de-rosa 
dos filhos segundos dos grandes Mor¬ 
gados portugueses. 

.Nesse ano da graça de 1545, D. João III 
nào se surpreendera com 0 que lhe 
contavam as mensagens; confidenciais, das façanhas guerreiras 
e sobretudo político-financeiras de Martim Afonso de Sousa, 
seu Lugar-Tenente em Goa. El-Rei conhecia de perto 0 grande 
fidalgo e intrépido batalhador e,: nas rapaziadas da velha Ulis- 
sipo quinhentista, aprendera a sentir bem aquele seu pequenino 
desprezo das conveniências pelo qq&l 0 desterrara, a esse seu 
amigo de folguedos, primeiro para os cafés de Santa Cruz, e 
mais tarde; talvez por achar que 0 Brazil estava perto, para as 
pimentas da índia. , ; 

Esse Martim Afonso, sagaz, destemido, fidalgo de bom fa- 
nache, não foraà remota índia dos mgnnhos nú&i pelo único 
empenho de acrescentar mais. um lustre ao: seu brazão de bom 
quilate. Tais ingenuidades já não seduziam, de velhas que esta- 
vanii e tinham sido boas para os tempos dos Três Grandes dos 
Descobrimentos e Conquistas: Gama, Almeida ou Albuquerque, 
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mortos longe da pátria por areais e palmares, deixando suas 
arcas vazias e suas calças rotas em almoeda. Martim Afonso 
recebera o governo das mãos limpas de D. Estevam da Gama, 
El-Rei já lhe reservara a primeira sucessão do «velho sumi¬ 
ria». D. Garcia de Noronha, o mesmo que, quando moço, fora 
intrépido combatente da selecta hoste de seu tio Afonso d’Albu¬ 
querque, mas parece ,que-tirara, do dramático fim desse grande 
Tio, uma lição amarga: que nesse vasto Oriente de cambian¬ 
tes mil, o melhor é. sempre fazer proveito do que hipotecar a 
saúde e o brio. Os «fumos da índia» iam-se assim dissipando 
na atmosfera pesada dos interesses privados, e dir-se-ia que fora 
para completar uma obra de desintegração e abandono que 
El-Rei escolhera para a governar o seu antigo cortezão Martim 
Afonso de, Sousa. 

O governo de. Martim Afonso, a despeito de ter consigo a 
moral santificada , do jesuita Xavier, quase se limitou a três 
operações de vulto, das quais três, todas redundando em seu 
proveito pessoal, daremos ao leitor uma breve noção, bem ne¬ 
cessária para a exacta compreensão do ambiente exótico em 
que ia surgir a alta fibra de honestidade do Fidalgo da Quinta 
da Fonte d' El-Rei de Sintra — que recusara os ducados de Car¬ 
los Quinto e cobrira de despeito as bravatas de D. Álvaro de 
Bazan. 

As espias tinham informado existir na zona do Coramandel 
um grande e rico Pagode, porventura o de Conjeveram ou 
Kanchi, o do átrio'dos mil pilares de mármore, onde tinham 
lugar grandes festividades gentílicas, com milhares de peregri¬ 
nos portadores de valiosíssimas oblatas de ouro, prata e pedraria 
preciosa, para os seus. cofres desmarcadamente recheiados. 
A Martim Afonso afigurou-se que era. presa de: tentar, Organi¬ 
zou secretamente uma expedição, com o pretexto de bater os 
turcos e, com espanto de toda a gente, rumou para o Coraman¬ 
del. Os chatins portugueses que negociavam por terras de 
São Tomé, conhecedores do país e dotados de bom senso, apres¬ 
saram-se a elucidar o Governador da importância que tinha, 
para aquele gentio fanático, a integridade do seu milenário 
Pagode. Que não pensasse, em expoliá-lo, pois era tanta a 
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gente armada em sua defesa e a irritação tão grande^ que «comí 
mãos cheias de terra a todos enterrando». (Correia). Martim 
encolheu as garras, Mas se essa operação falhara, a,Providen¬ 
cia abrira-lhe ensejo para uma outra, de menos perigo mas 
muito maior valia. 

As lutas dinásticas do sultanato de BijapUr tinham posto 
frente a frente, um Idalcdo usurpador e ambicioso de se segurar 
no trono, e um Pretendente que, apoiado por chefes militares, 
desejava reaver esse trono. Desses chefes militares, 0 mais cate¬ 
gorizado, Assad Khan, governador no Decão Central e homem 
de grande fortuna, era amigo de vários portugueses e conseguira 
que 0 Pretendente de Bijapur, seu. pupilo, se refugiasse em 
Goa. Solicitado pelas duas partes adversas, Martim Afonso, 
com a sagacidade que lhe era peculiar, compreendeu a mina 
inesgotável que poderia resultar da sua duplicidade na questão. 
A El-Rei escreve, com notável descaro: «Cá estavam dois Se¬ 
nhores em grandes , diferenças. Hidalcão e Acedecdo. Ambos 
tinham grande necessidade de mi ».' Prometendo a cada uro a 
satisfação.do seu desejo, de ambos auferia grossas prebendas.. 
« Veio-se a tny um Mouro, privado do Acedecdo — acrescenta 
— que me qu&ria entregar 500 mil pardaus do seu senhor. Des - 
' tes tomei 30 mil pera my que lá mando a minha rmlher, que 
e-u poderá ter tomado todo sem ninguém 0 saber». A furia do 
Idalcão não conhecia limites, mas 0 Governador, não hesitava 
tomava-se indispensável protelar a decisão, e os pratos da ba¬ 
lança, manejados pela mão ardilosa de Martim Afonso, pendiam 
para um lado ou outro conforme os pesos com que os adversá¬ 
rios os carregavam. «Os messigeiros muyto contendido e deba¬ 
tido e do que se passava corrido pides com recados» diz pitores¬ 
camente 0 sincero e exacto Correia. Era um curioso e rendoso 
leilão. 

Mas 0 golpe final viria depois. Os grossos tesouros do Assad 
Khan, de ouro, moedas, riquíssimas joias e pedraria fina — 
entre as quais «um diamão de grão preço» — achavam-sd depo¬ 
sitados em Cananor. Quando 0 soube, Martim: suspendeu ferro 
com rumo a Cananor, munido duma carta: apócrifa do Sultão 
ordenando que pusessem a. tormentos o guardião do tesouro. 
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E então, eis que, munificente e grandioso, Martim, chamando à 
pedra o dito guardião, perdoa os tormentos, liberta o guardião 
do seu terror — e apodera-se do tesouro. Mais não será preciso 
para o leitor de consciência austera ajuizar do nível moral a 
que se chegara naquelas exóticas paragens. Não exagera o cro¬ 
nista quando afirma que era «não somente o Governador mas 
os fidalgos, o secretário, os criados e privados do Governador, 
e frades e homens pobres...» A corrupção alastra por vezes 
como a mais contagiosa das epidemias. 

Tal era o panorama social e político do Oriente português, 
nesse meado do século XVI, quando El-Rei houve de prover 
o cargo de Vice-Rei da índia e recebeu a indicação do nome 
honrado e já aureolado de Dom João de Castro. 

À sua Quinta da Fonte d'El-Rei, que depois se chamou 
da Pmha Verde, uma das mais bucólicas e também das mais 
senhoriais, da paradisíaca Sintra, grandiosa na amplidão dos 
seus horizontes e na rusticidade das suas matas, àquele remanso 
que tanto adorava e por onde vagueava com sua esposa e seus 
filhos pequeninos, ali o foram avisar da sua escolha para a go¬ 
vernança da índia. Quem através dos seus anamnésticos tenha 
logrado compreender o seu perfil, dirá sem hesitações que uma 
tal nova o não entusiasmou. Psicologia de original, de extremos 
cambiantes, simultâneamente esforçado em pelejas e estudioso 
de gabinete, guerreiro e cosmógrafo, soldado e roteirista, era 
uma figura tão desprendida de mundanismo como agradada do 
viver tranquilo da sua Quinta e da sua família, como se infere 
da série inestimável das suas cartas. Porventura fora esse seu 
feitio de original — o mesmo que o levava a retalhar às tesou¬ 
radas as calças pimponas do seu filho D. Álvaro ou a encher 
de figas desenhadas os relatórios dos seus subordinados — que 
levara El-Rei a acolher com fraco entusiasmo o seu nome, a 
despeito do conhecimento que já tinha do seu alto valor pessoal. 

: Mas ao lado de El-Rei timidamente ilaqueado por todos os 
imponderáveis do mando, levantava-se a figura avisada do 
Infante D. Luís, espírito superiormente desempoeirado e varia¬ 
damente culto, que sugestionava, quase se impunha. Quem me¬ 
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lhor que este grande fidalgo de preclara inteligência, tão afeitp 
ao manejo das armas como às curiosidades da ciência, navega¬ 
dor dos mares e explorador de terras, poderia exercer o cargo de 
Governador da índia, até à data Considerado como o de maior 
explendor depois da pessoa real? Toma-se possível, quiçá 
romanceando os factos, imaginar o franzir da testa de El-Rei 
ante a sugestão do seu amado irmão. Mas ao auscultar os seus 
próprios conceitos, El-Rei não encontrou de facto outro argu¬ 
mento a opor, mais que a sua fraca simpatia pessoal. Naquela 
era de 1545, 0 governo da índia começava já de ser conferido, 
não ao mais descobridor ou conquistador dos fidalgos, mas ao 
mais frequentador das antecâmaras reais ou ao mais pronto no 
curvar oportuno da espinha.. Todavia, sinceramente atento à 
conservação e ao progresso daquele grande império que de seu 
Pai herdara, e onde largamente se exercitavam as suas prefe¬ 
rências devotas, El-Rei conformou-se. Reserva feita a essas 
exageradas preferências, D. João III bem mereceu dos povos 
desse império, porque foi sincero, diligente, equitativo e honesto. 
As Monções do seu tempo transmitiram muitas medidas de in¬ 
contestável valor construtivo. E é bem certo que a acção deste 
monarca, na orgânica dos seus domínios de além-mar, excluída 
aquela reserva, não tem sido pela historiografia nacional, nem 
devidamente considerada nem louvada como merecia. 

Fosse como fosse, aos 28 de Março de 1545, Castro Forte, 
nomeado Governador da índia, embarcava na nau São Tomé, 
com destino aos novos domínios, levando na esteira alguns fi¬ 
dalgos de boa têmpera; Garcia de Sousa/Jorge Cabral, D. Ma¬ 
nuel da Silveira, Simão Peres d’Andrade, filho daquele velho e 
glorioso Femão Peres descobridor da China, etc. Ao entrar 
em Goa, D. João recebeu, Deus sabe com que pontinha de 
desdém, os salamaleques daqueles Capitães e Fidalgos,: que 
tantos havia já, adoradores do sol nascente e zelosos pela con¬ 
servação das suas presas e quintaladas. Com 0 seu antecessor 
ao lado, tomou entrega das chaves da Fortaleza, subiu aos 
degraus da Sé, ouviu missa e correspondeu aos sorrisos inten¬ 
cionais do senhor Bispo e dos senhores frades, os façanhosos 
franciscanos, os áusteros dominicanos ou os untuosos jesuitas 
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ainda escassos em número mas abundantes em actividade, 
e foi-se : ao banquete que 0 seu antecessor lhe. oferecia. Então, 
esse antecessor fez-lhe uma petição, resa a crónica: que man¬ 
dasse tirar devassa «do dinheiro que recebera do Mouro de 
Cananon, da fortuna' de -Assad Khan de que se apoderara, 
«porque ele nom tinha recebido mais que oitocentos pardaus- 
-oiro». Claro que buscava uma resalva. Serenamente, grato 
aos obséquios que acabava de receber, Dom João respondeu 
que não fora à índia buscar dinheiro. Se tomara muito ou 
pouco, ele Martim Afonso de Sousa fosse dar contas a El-Rei, 
e se fizera aquela petição pera tapar os olhos à gente, que fosse 
ao Ouvidor Geral que lhe faria 0 que fosse de justiça». Toda¬ 
via, Martim Afonso não foi ao Ouvidor Geral — e dissimulou, 
diz 0 Cronista. Este primeiro contacto dos dois corifeus da 
governança dá a medida exacta de dois caracteres cujo foro 
de honestidade pela primeira vez se defrontava. 

Logo entre os primeiros actos de administração do novo 
Governador avulta a questão dos bazamcos, qúe Martim resol¬ 
vera em mero proveito seu e dos seus amigos. Razaruco era a 
moeda corrente do paíz, admitida ao câmbio par em toda a 
índia ç, presidindo de longa data às permutas locais. Baixando 
subitamente 0 bazanico do seu valor, pela emissão do chamado 
bazameo pequem, as importações essenciais, de géneros ali¬ 
mentícios foram logo dificultadas e os preços sofreram uma alta 
incomportável para a pequena economia dos naturais, secular¬ 
mente habituados a uma vida comercial desafogada, Se esses, 
naturais murmuravam, os Portugueses Casados protestavam 
alto. Dom João sondou a opinião dos seus,conselheiros.: 0 
Vedor da Fazenda, os Contadores, 0 Ouvidor ,Geral, os Desem¬ 
bargadores e 0 Chanceler, Capitães e Fidalgos, 0 Bispo com 
os pregadores e letrados da Igreja. Ouviu-os a todos —e re¬ 
vogou a lei promulgada d'adrede para alguns poucos se lo¬ 
cupletarem. Tenho aqui, sobre esta mesa onde escrevo, um 
desses Bazamcos melhorados, tendo no anverso a cruz d’Aviz 
e no reverso.um Y, com 0 qual, diz 0 Cronista: « a Cidade {oi 
logo avondada de todalas coisas da praça». Martim Afonso, 
que ainda por lá andava, encontrou um testa-de-ferro capaci- 
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tado a escrever a Dom João «com palavras que manifestamente 
declaravam que desfizera os bazarucos com peitas». E 0 mesmo 
diría decerto, no seu regresso, a El-Rei. Mas este primeiro acto 
de desinteresse e honestidade revelou logo, às desvairadas po¬ 
pulações do Oriente, 0 estofo do homem que, quase contrafeito, 
aceitara governá-las. 

Martim jurou vingar-se, e a sua vingança foi uma das 
muitas garotadas que lhe estavam no feitio, e das quais, já 
nos anos transcursos, 0 íntegro Nuno da Cunha sentira os amar¬ 
gos efeitos. Assegurou que deixava nos cofres cem mil pardaus- 
-ouro, não ignorando por certo que 0 seu sucessor se atormen¬ 
tava com faltas de numerário, para 0 custeio da luta tão 
necessária à defesa e conservação do império. As guerras de 
Cambaia, epilogadas nos opressivos Cercos de Diu, as dificul¬ 
dades de Ormuz, as dissimuladas resistências do Idalcão ou do 
Samorim, abriam uma era cruciante para a fazenda de El-Rei, 
que dificilmente supria às soldadas dos que se esgotavam a pe¬ 
lejar, tendo-se ainda de adquirir a especiaria para a carrega 
das'' naus, no que El-Rei era imperdoàvelmente exigente, 
Quando Dom João teve necessidade desses fundos — encontrou 
os cofres vazios, e em lugar dos cem mil pardaus-ouro prometi¬ 
dos, uma carta em que Martim Afonso se desculpava de levar 
0 dinheiro, pois El-Rei sabia que a Índia era sobejamente rica, 
«Múy magoado e havendo disso rnuyta paixão», teve Dom João 
de assistir ao descalabro financeiro de Goa e Diu, em que, para 
acudir à falência do tesouro, houve de empenhar as barbas aos 
ricos-homens, cristãos e pagãos, da sua capital. Na enumera¬ 
ção destes pormenores, relatados com vivacidade e crueza de 
quem neles participara, reservam os cronistas coevos aos histo¬ 
riógrafos da posteridade, 0 impertinente labor de definir os 
carácteres, de distorcer as intrigas e alcançar as conclusões ne¬ 
cessárias. Descontemos as particularidades da época, do enre¬ 
dar dos usos e costumes às contingências do meio e do clima, 
mas reconheçamos por fim que, nos fastos duma longa admi¬ 
nistração, houve, ao lado dos prevaricadores, os probos e os 
inconcussos, embora todos por igual destemidos combatentes de 
muitas batalhas. 
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Os enérgicos protestos de Ibrahim Shá, o Idalcão do tempo, 
mistificado na questão do seu rival, chegavam ao sólio do novo 
Governador. O Shá indignava-se, ameaçava, prendia os emis¬ 
sários portugueses; mas não foram precisos muitos concílios 
para que o assunto tivesse, solução adequada. Com mais men¬ 
sagens agri-doces, mais prometimentos de terras valiosas, mais 
dádivas de pardaus-ouro, tentava o Sultão incitar o Governador 
português a que lhe entregasse o rival. Não contava porem 
com a pundonorosa inflexibilidade de Dom João, que lhe de¬ 
volvia os emissários,,, os prometimentos e os pardaus, inti¬ 
mando-o a que «nunca mais lhe mandasse recado sobre o Pre¬ 
tendente, a não ser . para o receber como seu rei e senhor de 
direito». E ao mesmo ,tempo ordenava que, numa parada de 
forças, a esse pretendente se prestassem todas as honras, 

O lento i desagregar daquele cimento de alicerce que 
El-Rei. D, Manuel pretendera os seus lugares-tenentes amassas¬ 
sem com sangue e suor, convencia as soberanias hindustanicas, 
atentas aos seus particularismos, que seria fácil desarraigar a 
estrutura do domínio português, que os seus proprios arqui- 
tectos, por vezes, mal cuidavam de consolidar. Os conluios se¬ 
cretos estabeleciam uma fina rede de intrigas, e agentes podero¬ 
sose interessados,, de feição mourisca, andavam em grande 
azáfama de, confidências, trazendo e levando, entre o Idalcão,. 
o pérfido Kwaja-Safar, tão bem gazalhado pela ingenuidade 
lusitana, : e o resabiado Mahmud II de Cambaia, Convence¬ 
ram-se: que só com as forças locais jamais lograriam lançar os 
Portugueses da índia, e entraram a negociar com Suleiman, o, 
Magnífico — que, após a rendição da Húngria, avançava na 
Áustria, até às portas de Viena, e cuja aliança era insistentemente 
ambicionada pelos monarcas das 1 cristianíssimas França e Espa¬ 
nha,— para que os.ajudasse por via marítima, em troca do esta¬ 
belecimento seguro da influência otomana no Mar das Índias. 
Suleiman, muito apertado, concordou,. E muito embora a polí¬ 
tica oriental não interessasse grandemente quem dominava com 
pulso de ferro todo o Próximo; Oriente e.não disfarçava as suas 
ambições sobre toda a zona do Mediterrâneo, a Índia era um 
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celeiro milenàriamente cubiçado, que muito serviria aos seus 
propósitos. Despachara já uma expedição e, no Segundo Cerco 
de Diu, operavam ainda os restos da mesma, Mas o curso deste 
Segundo Cerco em nada se assemelhava ao do Primeiro, em 
que a tenacidade dum António da Silveira se desfizera em heroi¬ 
cidades, ante a indiferença do céptico e septuagenário Vice-Rei 
D. Garcia de Noronha, o mesmo que, no dizer de Cdrreia, desi¬ 
ludido de impérios, «só cuidava de arrecadar e guardar», 

Desta feita, estava à testa da governança o homem pundo- 
noroso que defrontara já no Meditérrâneo as frotas do Crescente, 
de sobejo conhecera o valor da bravata barbaresca, e, nestas 
mesmas águas de Cambaia, terçara armas, em discordância 
com a política de inacção do seu chefe e cunhado, o mesmo 
D. Garcia. O matemático, o cosmógrafo, o homem de estudo, 
a quem tanto interessam a marcha das estrelas, a altura meri¬ 
diana do sol e o cálculo da sua declinação, a força e o regime 
dos ventos, o sinalamento da costa e dos baixos e ainda a coro¬ 
grafia e a etnografia das terras, sentindo o perigo que corre uma 
base vital do império confiado à sua responsabilidade, tudo 
esquece e afasta, esquecendo-se e afastando-se de si próprio e 
da sua dilecta progénie, para se consagrar de corpo e alma à 
vitória. Conta-se que prometera arriscar um filho por cada 
pedra da Fortaleza confiada à sua guarda. Certo não tinha 
tantos filhos quantas as pedras que o inimigo derrubava, sem 
cessar, na áspera luta do cerco. Mas, se de facto assim não 
disse, um tal anceio estava no recondito do seu brio de soldado. 
A vitória de Diu foi acima de tudo a sua própria vitória, pela 
sua recusa tenaz a entrar no caminho das fáceis transigências, 
mediante a troca de muitos pardaus-ouro, Aliado o político 
sagaz ao intemerato soldado, sobrepondo o valor à astúcia, 
Dom João dera toda a medida do seu carácter combativo. Fora 
o mesmo homem ardoroso de Marrocos e de Tunis, a quem as 
cogitações pacatas da astronomia nem por sombras empanavam 
o ardimento da peleja. 

Em Goa entrou após a sua vitória, entusiasta e eufórico, e 
ele mesmo, repousando no Castelo de Pangim, delineou o pro¬ 
grama da sua recepção, «recebimento ordenado pelo mesmo 
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Governador que mandou que assim. fosse», Não tinham conta 
as salvas de morteiros, os repiques de sinos, os laus-deo de can¬ 
tochão. Queria tudo à moda romana, na inspiração rebuscada 
das suas leituras de História. À entrada da cidade, toldada de 
panos, dois grandes leões ostentavam as armas dos Castros, e 
por debaixo .estendia-se um letreiro onde mandara escrever: 
«Bemaventurado e imortal triunfo, pola ley, e por El-Rei e 
pola grey». Atrás dos trofeus da vitória iam, em cortejo, as 
bandeiras do inimigo de rojo pelo chão, seguidas dos prisionei¬ 
ros cabisbaixos, de mãos atadas e arrastando dos pés as bragas 
de ferro. Após Capitães e Fidalgos em trajes de gala, desfilava 
0 vencido Rumi-Khan (Rumecão), em túnica de forçado, 0 
olhar amortecido, sem a arrogância espectacular dum Amo- 
nasro na marcha triunfal da ópera verdiana. E por uma se¬ 
mana inteira os Portugueses de Goa folgaram e dançaram, e 
tiveram canas e tiveram touros. 

Não se resolviam porém só assim os graves problemas da 
administração imperial. E dois dos problemas, qual deles mais 
inquietante, forçavam 0 vencedor de Diu a arrancar a coroa 
de palmas que por suas próprias mãos colocara na cabeça — 
tirando-a duma salva de prata que os vereadores da Cidade 
lhe tinham ofertado de joelhos —para pôr à mostra os vincos 
que na testa lhe faziam os pressentimentos das suas dificuldades 
financeiras. Diu fora um sorvedouro, e ainda ao seu ouvido 
chegavam pungentes as reclamações dos combatentes com as 
soldadas em atraso. Não se afronta 0 repto lançado pelas sobe¬ 
ranias mais ricas do Oriente, que deslocavam 0 poderio islâmico 
do Mediterrâneo até às águas do Indico, só com a intrepidez 
do braço, armado embora do bons montantes. Era preciso di¬ 
nheiro — e dinheiro não havia. Se 0 penhor das barbas tinha 
rendido ao Governador vitorioso alguns milhares de xerafins, 
saídos, na maior parte, de bolsos hindus e mahometanos, gran¬ 
des artes de captação necessitava a política do Governador para 
melhor espremer as economias dos governados. 

Mas esses governados, sempre prontos em'acatar a sobera¬ 
nia lusitana, desde que lhes garantissem a fruição dos seus lares 


e dos seus ídolos, vinham de sofrer a mais atrós perseguição 
dum Estado que se erguera dentro doutro Estado, empunhando 
0 cutelo inclemente do crê ou morres. A economia local perse¬ 
guida desertava —e 0 Estado empobrecia. Debalde os Casa¬ 
dos portugueses reclamavam do seu Vice-Rei: « Faz esta Cidade 
lembrança a Vossa Senhoria que os gentios moradores e merca¬ 
dores fizeram parte deste empréstimo. E não haveremos por 
muito haver ahi homens virtuosos que farão crer a sua Alteza 
que não servem de nada e que ê bom que os lancem fora desta 
terra». Pensavam assim, com gratidão e clemência, os Portu¬ 
gueses da Cidade, sempre clementes e igualitários, mas não pen¬ 
savam assim os «homens virtuosos»., «Vossa Senhoria 0 sente 
mui bem,,,», rematavam os Vereadores. Sentia-o muito bem 
0 Fidalgo da Renascença, católico e crente, mas acima de tudo 
justo e sensato. Sentia de sobejo que a mística do baraço e da 
fogueira, aplicada a um império nascente e tão difícil de suster, 
jámais poderia conduzir a resultados vantajosos. Protestou a 
seu modo; com paciência e longanimidade, e os tempos deram- 
-lhe razão, porque há muitas coisas neste mundo a que só os 
tempos dão razão. 

Não é fazer história agarrar a esmo episódios de alta cava¬ 
laria, de que está felizmente recheada a crónica dos feitos por¬ 
tugueses no Oriente, para'com eles enfeixar ramilhetes multi¬ 
cores para á deleitação dum público emotivo. A vida de D. João 
de Castro,, na sua passagem pela índia, não constou apenas da 
grande vitória de Diu, com 0 concomitante empenhar das barbas. 
Se só isso a História nos contasse dos grandes feitos deste varão 
insigne, pouco .nos teria dito. Ilaqueado pelo predomínio duma 
influência que não poucas vezes travava 0 livre essor da hege¬ 
monia política e económica de Portugal em todo 0 Oriente, 
Dom João não seria bem 0 homem que Lucena nos quer fazer 
crer, sugestionável e submisso, entregando-se, no curso do seu 
governo, como se entregou na hora extrema do seu passamento. 
Dotado de claro entendimento e sólida cultura, sabia bem onde 
acabava a piedade do seu espírito profundamente religioso e 
onde começava 0 seu dever de estadista de governo. E porque 
0 sabia, Dom João escrevia de Diu a D. Álvaro, seu filho: 
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« Dizeis-me que vos importunam lá muito os religiosos. Não é 
maravilha, porque seu ofício é esse». E porque 0 sabia, é que 
tendo 0 rei de Tanor pedido o baptismo para si, sua família e 
todo 0 seu povo, como meio de obter um auxílio militar portu¬ 
guês, Dom João, recusando 0 pedido, mandava responder: «que 
não havia necessidade de o Rcy ser christão nem que 0 deixasse 
de ser, pera coisa que comprisse ao serviço d‘El-Rey Nosso Se¬ 
nhor». É que acima de tudo, na mentalidade deste Português 
de uma só lei, velava o interesse da sua nação, que com razão se 
designava ao tempo por Serviço d’El-Rei Nosso Senhor. Rei e 
Povo se confundiam numa só entidade solidária, em actos da¬ 
quele e nos interesses deste. E foi quando uma tal divisa se 
deixou corromper, que começou, do mesmo passo, a decadên¬ 
cia do império. 

Naquele memorável dia dos idos de Junho de 1548, havia 
apenas catorze dias que fora feito vice-rei, Dom João adoeceu 
gravemente, e 0 homem novo e forte que a tantos embates do 
adverso destino lograra resistir, sentiu a. proximidade da morte. 
Com a serenidade dum justo, porque 0 era, confessou-se, comun¬ 
gou na mão do seu Prelado, rasgou os seus papéis íntimos, deu 
ap seu primogénito os conselhos da sua avisada experiência, 
pediu perdão àqueles que com a lei punira, e entregou-se ao 
conforto espiritual do «Mestre Francisco, de São Paulo», que 
do Colégio de S. Paulo, onde se alojavam os jesuítas, destacara 
para a cabeceira do enfermo, e que seria, 75 anos mais tarde, 
0 Santo que todo 0 Oriente venera. 

Não era provável que naquela extrema hora, os dois heróis 
duma civilização que, por mãos portuguesas, começava de se 
expandir em terras cansadas da sua própria civilização mile¬ 
nária, pudessem trocar impressões sobre os destinos que os sé¬ 
culos reservariam a essa nova civilização. Porque motivo depois 
desse dia 6 de Junho de 1548, a História Portuguesa da Índia 
se toldou duma névoa : pardacenta e sombria, que nenhum clarão 
efémero logrou ao depois dissipar ? 

Quando regressava triunfante de Diu a Goa, naquele seu 
grande cortejo de estilo romano, coroado de palmas, a caminho 


da catedral, D. João de Castro parou à porta da Igreja de Nossa 
Senhora da Serra, como se pára num passo de procissão, para 
espargir água benta sobre 0 túmulo do imortal Conquistador 
de Goa. Nesse gesto magnífico dum herói do Lusitanismo orien¬ 
tal sobre os restos do criador desse Lusitanismo, poderemos ver 
condensada a epopeia que foi a acção dos Portugueses no 
Oriente. Os dois polos tocavam-se pelas hastes dum hissope 
embebido em água benta. Aquele refulgente clarão que 0 pri¬ 
meiro acendera, acabaria bruxoleando, com 0 eterno fechar dos 
olhos do segundo — no Palácio encantado do Sabaio. Nesse 
Palácio, onde um sultão sibarita reunira 0 que de mais rico exis¬ 
tia no seu reino para único desafogo dos seus ócios, exclamava 
cinquenta anos depois 0 quarto Vice-Rei da Índia: « Não terei, 
Senhores, pejo de vos dizer que ao Visorey da índia faltam 
nesta doença as comodidades que acha nos hospitais 0 mais po¬ 
bre soldado. Vim a servir, não vim a comerciar ao Oriente, e a 
vós mesmos quiz empenhar os ossos de meu Filho e empenhei os 
cabelos da barba para vos assegurar que não tinha outras tape¬ 
çarias nem baixelas. Hoje não houve nesta casa dinheiro com 
que se comprasse uma galinha. Peço-vos que enquanto durar 
esta doença me ordeneis da fazenda real uma honesta despeza 
e pessoa por vós determinada que com modesta taxa me ali¬ 
mente ». 

Se recordarmos 0 que 0 seu antecessor, do seu punho escre¬ 
via a El-Rei sobre os destinos de abundantes pardaus-ouro, tere¬ 
mos definido os dois extremos entre os quais oscilava toda a 
estrutura do império lusitano do Oriente. 

Esta carência de unidade e sequência foi decerto 0 maior 
motivo de «0 asno, muito carregado, ter dado com tudo no 
chão »— no dizer insuspeito de Sua Senhoria 0 Senhor 
D. Duarte de Menezes, 4." Governador da Índia, no ano da 
graça de 1522. 

Júlio Gonçalves 

CaP. »e Frag. M. 







que se vai seguir não pretende 
ser uma análise completa da 
obra científica de D. João de 
Castro, São apenas umas linhas, 
escritas ao correr da pena, após 
a leitura rápida dos trabalhos- 
que nos legou. 

São já numerosos os investiga¬ 
dores que se têm dedicado ao- 
estudo da produção de D. João de Castro. Entre eles 
contam-se António Nunes de Carvalho, Diogo Kopke,. 
Andrade Corvo, G. Hellniann, A. E. Nordenskiõld, 
Almeida d’Eça, Joaquim Bensaúde, Luciano Pereira 
da Silva e Albert Kammerer, Mais recentemente 
devem-se ao Comandante Abel Fontoura da Costa, 
preciosos comentários,, quer na monumental «Mari- 
nhariados Descobrimentos», quer depois na edição- 
completa das obras de D. João de Castro, em boa hora 
levada a cabo há uns anos pela Agência Geral das 
Colónias. 

De momento, não pudemos consultar directamente 
qualquer dos primeiros investigadores referidos. As- 
nossas fontes são portanto: 

I — D. João DE Castro, Roteiro deLisboaa Goa (ijjS ), 
2. a edição prefaciada e anotada por A. Fontoura da. 
Costa, Lisboa, 1940, XXI + 232 pgs., 14 figs. f. t. 
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II—D. João de Castro, Roteiro de Goa a Diu {1538) 
•IJ39), 2, a edição prefaciada e anotada por A. Fontoura 
da Costa, Lisboa, 1940, XIIX -j-196 pgs., 5 figs. f. t. e 
i albura com 15 Tavoas. 

III — D. João de Castro, Roteiro de Goa a Sues ou 
do Mar Roxo, 2, 8 edição prefaciada e anotada por A, 
Fontoura da Costa, Lisboa, 1940, XXVII+ 277 pgs., 
10 figs. f. t. e i album com 22 Tavoas. 

IV —D. J0Ã0 de Castro, Tratado da Sphaera — 
Da Geografia— Notação famosa — Informação sobre 
Maluco (Inéditos), Prefácio e notas por A. Fontoura da 
Costa, Lisboa, 1940, XIV+ 128 pgs. 

V — A. Fontoura da Costa, A Marinharia dos Des¬ 
cobrimentos, 2, a edição, Lisboa, 1939, 532 pgs., 142 figs. 

As obras de D. João de Castro encontram-se ;já 
relativamente bem estudadas nos seus vários aspec¬ 
tos. Quase tudo 0 que vamos referir já foi portanto 
apresentado pelos numerosos investigadores que se 
ocuparam do nosso genial hidrógrafo. Dado 0 carácter 
ligeiro desta breve análise abstemo-nos, porém, das 
citações usuais. 

Por comodidade de exposição apresentamos as 
descobertas, observações e trabalhos de D. João de 
Castro sob a forma de uma lista, subdividida por vá¬ 
rios títulos. Desde já esclarecemos, porém, que esta 
subdivisão é apenas formal e de modo algum corres¬ 
ponde a qualquer agrupamento feito pelo grande hi¬ 
drógrafo. Na sua época, os estudos e observações em 
que tanto se notabilizou pertenciam à Arte de Navegar 
ou Marinharia, abrangendo um conjunto de ciências 
e técnicas então incipientes mas que posteriormente 
se individualizaram e desenvolveram enormemente. 
Daí 0 formalismo da nossa classificação, pois não pou¬ 
cas vezes os números da lista que se seguirá poderiam 
ser distribuídos por outros títulos. 
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0 segundo quartel do Século xvi constitui o pe¬ 
ríodo áureo da ciência náutica em Portugal. Dois no¬ 
mes brilham nele a maior altura —Pedro Nunes e 
D. João de Castro. 

Um século atrás haviam tido lugar os primeiros 
ensaios henriquinos, e uma circunstância feliz permi¬ 
tira 0 progresso rápido da incipiente Ciência Náutica, 
tornando esta o instrumento directo da expansão 
oceânica dos povos europeus. Fora ela a associação 
entre o sábio e o prático; a formidável cultura astro¬ 
nómica peninsular era posta ao serviço dos rudes e 
humildes pilotos. Os subtis astrólogos iniciaram estes 
na nova técnica, e eles aprenderam-na e praticaram- 
-na com entusiasmo. Estava criada a navegação astro¬ 
nómica. 

Mas 0 divórcio viria, infelizmente para o país. 

Entretanto, foi medida boa, nesse segundo quartel 
do Século xvi, a criação do cargo de cosmógrafo-mor, 
com 0 fim do ensino dos pilotos. Foi o primeiro a 
desempenhá-lo Pedro Nunes. 0 grande sábio não 
poucas vezes critica o empirismo dos humildes práti¬ 
cos, citando erros resultantes da sua reduzida ilus¬ 
tração. 

Este interessante conflito foi estudado jpelo almi¬ 
rante Morais e Sousa f 1 ), que tomou a peito a defesa 
dos pilotos. Referimo-lo aqui pelos seus reflexos na 
obra de D. João de Castro, que veremos assumiu nele 
uma curiosa posição. 

Em 1531, com 31 anos de idade, começou D. João 
de Castro,: juntamente com 0 Infante D. Luís, a rece¬ 
ber lições de Pedro Nunes. Consolidou-se assim entre 
estes três homens ilustres uma grande amizade, que 
tão benéficas consequências traria. 

D. Luís foi um príncipe entusiasta pelas questões 
da Arte de Navegar. D, João de Castro, que lhe dedi- 
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cou os seus dois últimos roteiros (de Goa a Diu, e do 
Mar Roxo), diz do seu paço que nele «a siencia da 
Cosmografia mais froreceu que noutra parte alguma 
desta redondeza que abitamos» ( 2 ), e ainda, a propó¬ 
sito da expedição a Tunis (1535): 

. nos campos Africanos da grande e miserável Car- 
taguo, jamais os ardentes rayos do sol, nem as asporas 
e continuas corridas podiam ser ocasiam que apare¬ 
cendo eu em sua Real tenda, inda com muita parte de 
suas vituriosas armas vestidas, me nam praticasse qual¬ 
quer proposição de Cosmografia. ,.» ( 3 ) 

Em 1538 D. João de Castro partia para a índia, 
comandando a nau «Grifo», na armada de D. Garcia 
de Noronha. Foi essa viagem para ele uma ocasião 
esplêndida de pôr em prática os conhecimentos adqui¬ 
ridos com 0 seu grande mestre, Pedro Nunes. É natu¬ 
ral supor que tenha sido combinado entre eles e 
D. Luís ensaiar então uma série de inovações conce¬ 
bidas pelo grande matemático; esta suposição é re¬ 
forçada pelo facto de D. João de Castro escrever no 
prólogo do seu Roteiro de Goa a Diu, dedicado a 
D. Luís, que foi «mandado per Vossa Alteza a inves¬ 
tigar algumas obras secretas da natureza.» ( 4 ) 

No que não há dúvida é no facto de D. João ter 
aproveitado esta viagem para uma série de observa¬ 
ções e estudos do maior interesse, e.que são resumi¬ 
dos numa carta que escreveu a D. João III, em 5 de 
Agosto de 1538, de Moçambique ( 3 ) ; 

«Eu senhor tenho trabalhado neste caminho quanto 
pude por entender meudamente a variação, das agulhas 
de que os pilotos tanto se aqueixão e soubea perfeita¬ 
mente e afyrmo a Vossa Alteza que até ora nem foi sa¬ 
bido nem maginado algum segredo que nesta parte 
alcansei 0 que faz muito ao caso pera as deferenças que 
ouve entre Vossa Alteza e 0 emperador e pode aver 
sobre a repartição do mundo. 











rír—n Ii»\>‘cuímÍ«í H. W,ú tl^ iasfru svwydi'* 210iio* :: 
i V' P i ! ii:i'íür Minlitii UMw* »fr hi mi, i’ii 1 srlriiiliru )\p |^|5, i«i ? 
«!«' jiiiiliu ,ir*IHinlw\ nuíiii»» 

. •: r ^ 1 íií ^ 1 - ( l 1 'Vin-Hi'). 


Da Galeria dos Vice-Reis, em Goa 






D. JOÃO DE CASTRO, NAVEGADOR E HIDRÓGRAFO 305 


E asy me sertefiquei da longura que ha do brazlll 
ao cabo da bõa esperança e nisto estou tâo costamte 
que me atreverey a 0 fazer confesar a omens barbaros 
e a outros de grande engenho, E tãobem foy per mym 
muito exercitada a levação do polo a toda a orà do dia 
e nesta operação achey muitos avisos notáveis, 

Não fui remiso de fazer muitas notações sobre 0 
correr das agoas e nisto achey muytas deferenças e 
cousas muy remotas da notycia dos seus pilotos. 

Comtemperey a ordem dos ventos e se darião lu¬ 
gar a pasarem naos á índia todo anno e este nome de 
monções se he asy como dizem ou não e do que disto 
soube estou satisfeito. 

Do mar tirey quamto pude asy per aves e peyxes 
e ervas para conhecimentos das terras. 

E asy achey lugares onde os pilotos sõo emgana- 
dos na altura e foy per mym emvistiada a causa e sabida 
e todas aquellas terras per omde passey asentey em 
verdadeiras alturas e derrotas. 

E aquelas que me:pareceo proveytoso debuxey pera 
avyso e resguardo de seus pilotos. 

Hos yclyses da lua tenho muyto a carrego» 


Esta carta constitui um sumário perfeito dos tra¬ 
balhos de D. João de Castro na sua primêira viagem 
à índia. Em toda eia se nota haver um plano prévia- 
mente traçado, e onde as questões náuticas se apre¬ 
sentam com um aspecto de interesse nacional. A va¬ 
riação das agulhas (declinação magnética), por exemplo, 
provocava grandes erros no traçado das cartas; e como 
esses erros se manifestavam sobretudo em longitude, 
0 facto reflectia-se na determinação da linha de deli¬ 
mitação de Tprdesilhas. Nessa ocasião a questão assu¬ 
mia um aspecto agudo entre D. João III e o Imperador 
Carlos V, por causa das Molucas. Por isso o conheci¬ 
mento da «longura que há do Brasil ao Cabo da Boa 
Esperança», além do seu interesse náutico, sobretudo 
por causa da aterragem no último, se revestia de 
grande importância naquele mesmo plano político. 
A referência ao estudo dos ventos, correntes, plantas 
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e animais marinhos revela a preocupação de melhorar 
as condições da navegação para a índia. O interesse 
pelos eclipses da lua tinha a sua origem na procura 
de solução para o intrincado problema das longi¬ 
tudes. 

Podemos portanto concluir que os trabalhos de 
D. João de Castro são a consequência de um plano, 
científico e político, maduramente concebido, e em 
que os autores eram, além do nosso grande hidró- 
grafo, 0 rei D. João III, o infante D. Luís e o cosmó¬ 
grafo-mor Pedro Nunes. Este foi o seu mentor cientí¬ 
fico, e no decurso dos seus escritos D. João de Castro 
refere-se-lhe várias vezes quando, não conseguindo 
encontrar a explicação para qualquer fenómeno, lho 
devolve, dizendo «fique a soltura (solução) desta dú¬ 
vida para o doutor Pero Nunez» ( 6 ). 

; De roteiro para roteiro há uma variação sensível 
nos processos adoptados e nos fins em vista. Ao lan¬ 
çar-se no primeiro, de Lisboa a Goa, D. João de Castro 
traz 0 espírito cheio das maravilhosas lições de Pedro 
Nunes, e nota-se certa aceitação das ideias deste 
quanto à competência dos pilotos. É o teórico, imbuído 
levemente de preconceitos contra os práticos. Torna-se 
curiosa, a este respeito, a leitura de umas passagens 
do prólogo desse roteiro, dedicado a D. João III: 

«Verdadeiramente, senhor, que muytas-vezes me 
envergonho comigo, quando cuido na grandeza de seu 
estado e no baixo serviço que lhe apresento com esta 
obra, a qual não digo eu ser capaz de se pôr em suas 
altas e Reais mãos, mas em outras algüas de marinhei¬ 
ros Rústicos, como não somente carece e he falta de 
; feitos heroycos e he falta de matérias nobres e ilustres, 
1, mas ainda. de vocábulos conhecidos e termos usados 
entre cortesãos e gente polida; porque jamais se faz 
festa doutra cousa que de nomes de ventos e de fortu¬ 
nas e mudanças do mar, de alterações do ar, de apa- 
! reucias do^ceo, de caminhos e Rodeos que faz a hão, 
de aves mariphas e pouco nobres, e isto ainda com or¬ 


dem asaz comprida e embaraçada; e pois osqueescre- 
vêrão da imagem do mundo e historia de cosmographia, 
tratando de gentes, terras, mares, montes, Rios, pro- 
montorios e cidades, espantados de se verem entrar em 
matéria tão ardua e difficultosa, chamão muytas vezes 
as musas em seu favor, e não acabam de se desculpar, 
dizendo não haver nesta matéria elloquencianem graça 
algüa, com quanta maes Rezão posso eu tomar todas 
estas saluas, mayormente sendo notório que não es¬ 
crevo este livro pera se ler a damas e a galantes, e se 
aproveitarem delle nas còrtes e paços Reaes, mas os 
de Leça e Matosinhos» ( 7 ). 

Oferecido assim o trabalho aos «de Leça e Mato¬ 
sinhos», que o s autor, à margem, explica serem «luga¬ 
res onde vivem mareantes», não deixa porém de ter¬ 
minar 0 prólogo sem manifestar a dúvida quanto à 
maneira como estes o acolherão: ' 

«Já me contentaria de ser julgado por juizes sos- 
peitos, comtanto que fossem officiais desta arte e officio 
do mar; mas receo que aconteça nisto 0 que ordinària- 
mente vemos por experiência, que na sciêneia de que 
os homens menos sabem, e na arte em que são menos 
exercitados, naquellas querem praticar maes soltos e 
mostrarem que são sufficientes mestres» ( 8 ), 

A viagem à índia foi porém uma boa experiência, 
amadurecendo o espírito de D. João de Castro. E este 
facto revela-se amplamente na maneira como encara 
0 seu segundo roteiro (de Goa a Diu), através das pa¬ 
lavras do prólogo endereçado a D. Luís:. 

«Como eu muitas vezes cuidasse em que modo po¬ 
deria servir Vossa Alteza nesta arte de Cosmogra¬ 
fia em que ao presente ando emborilhado, tendo sa¬ 
bido que per invençõis de novos istromentos nam se 
podia ja achar cousa alguma que em prezensa de Vossa 
Alteza parecesse nova, e assi vendo 0 pouco proveito 
que se tira dos argumentos sotis forjados contra os 
tristes pilotos e marinheiros, me fiz noutra volta, e 
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prepus em minha vontade de ocupar o pensamento em 
partes de que os imperitos navegantes podessem tirar 
algum fruto, E como quer que a todos seja notorio que 
o ponto principal da navegação e Cosmografia jaz em 
saber as alturas das cidades, distancia de lugares, en¬ 
tradas de barras, derrotas de promontorios, mostras e 
conhecimento das terras, que ordem e concerto tenham 
entre si as marés, e com isto termos verdadeira emfor- 
maçaom do variar das agulhas, parece-me cousa justa 
e neceçaria e escrever nesta parte, porque como ela 
seja a mais baxa, e esquecida das Matemáticas, e tra¬ 
tada somente per ingenhos grosseiros e pouco polidos, 
poderá mui asinha acontecer que a rudeza da matéria 
tragua comsiguo a Vossa Alteza alguma cousa nova e 
aprazível, a qual inda nam seja chegada a sua noticia. 
Portanto, ó invitissimo príncipe, me apercebi pera es- 
coldrinhar e meter a mãm nesta costa da índia como 
na mais nobre e ilustre de todalas do oniverso, a qual 
dos Portugueses até o dia doje per hums nam com- 
prendida, e doutros mal considerada, estava tam brava 
e esquiva, que esquassamente pude achar pessoa que 
no particular do mais trilhado dela me soubesse dar 
certa emformaçãom. E' na verdade esta siencia ou 
maneira de navegar está tam mal repartida pelos ho¬ 
mens que ou se poem em idiotas os quais per longuo 
tempo e contino exercício alcanção muitas particulari¬ 
dades, posto que com todos seos trabalhos nunqua 
chegam a ganhar autoridade em seu oficio, ou em pes¬ 
soas que sem nenhuma esperiencia, tendo muita copia 
de letras, e grande pratica na siencia das Matemáticas 
alcansam a sombra desta arte e nam a verdadeira sien¬ 
cia, Loguo, como diz Vetruvio, aqueles que em huma 
cousa e na outra aprenderam, como homemis armados 
de todalas armas mais asinha poderam alcansar com 
autoridade aquilo que faz a seu caso e preposito» ( 9 ). 

D. João de Castro reconhece assim que em vez de 
criticar os pilotos pela sua falta de ilustração é mais 
útil ajudá-los por meio de obras que lhes sejam aces¬ 
síveis. Entende, porém, com justiça, que o ideal não 
se encontra apenas no homem teórico ou só no prá¬ 
tico, antes pressupõe a combinação dos dois elemen¬ 
tos. Isto era, porém, muito avançado para a época, e 
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entre nós só se realizou dois séculos ,e meio depois, 
com 0 aparecimento do oficial de marinha. 

O terceiro roteiro, do Mar Roxo, é aquele onde 
D. João de Castro atinge maior perfeição como rotei¬ 
rista e observador prático. Mas a velha questão lá vem 
de novo à. baila, no prólogo. Critica acerbamente os 
pilotos pela sua presunção e desleixo, mas acaba por 
dizer que escreve a sua obra para proveito dos que 
navegam, e, eiegantemente, afirma: 

«Peço aos navegantes, e pessoas, que tornarem pe¬ 
regrinar por estas terras, e mares, ho queiram emen¬ 
dar. Porque, como quer que eu seja homem mortal, em 
muitas cousas me podia enganar, e doutras ser enga¬ 
nado. E ficando nesta obra alguns vicios sem emenda, 
averia eu por grande desastre acharense os caminhantes 
em suas navegações, e viagees errados, os quaes con¬ 
fiados em minhas regras, e ciando authoridade a minha 
scfiptura, poem suas vidas em perigos, e aventura» ( 10 ). 

Passamos agora á enumeração esquemática das 
principais observações, descobertas e trabalhos de 
D. João de Castro: 

A—-Navegação 

i — Primeiras determinações de latitude a qualquer hora do dia 

por duas observações do sol (altura e azimute) (Processo 
descoberto por Pedro Nunes) 

Pedro Nunes, no seu «Tratado em defensatn da 
carta de marear», apresentou, pela primeira vez, um 
processo para determinação da latitude a qualquer 
hora do dia, mediante observações de altura e azimute 
do Soi. As alturas eram medidas com o astrolábio, e 
os azimutes por meio de uma agulha especial inven¬ 
tada por Pedro Nunes, e a que D. João de Castro 
chamou instrumento das sombras. 
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0 caso mais geral era aquele em que as agulhas 
nordesteavam ou noroesteavam, isto é, não apontavam 
para o norte verdadeiro, portanto sempre que estavam 
fora dos meridianos agónicos. 

A determinação fazia-se com o auxilio de urna 
poma especial, uma esfera com dois círculos gradua¬ 
dos móveis, representando o horizonte e o meridiano 
do lugar. Observada com o astrolábio a altura do sbl 
e com 0 instrumento de sombras o azimute magnético 
correspondente, marcava-se este no círculo horizontal 
a partir de uma origem qualquer, e pelo ponto assim 
obtido fazia-se passar o círculo meridiano onde se 
media a altura observada, No ponto assim obtido, na 
esfera, fazia-se centro, e com um compasso curvo com 
abertura igual à distância polar do Sol no momento 
da observação traçava-se nela um círculo. Esperava-se 
depois que 0 Sol variasse bastante em azimute, e 
repetia-se a operação. Os dois círculos assim obtidos 
cruzavam-se, e a distância de um dos pontos ao círculo 
horizontal representava a altura do polo acima do 
horizonte, ou seja a latitude do lugar. 

Este engenhoso processo honra o génio inventivo 
de Pedro Nunes. Era ainda um sistema gráfico mas, 
só mais de dois séculos depois Dowes encontraria a 
solução analítica do problema. 0 investigador Gelcich 
diz do processo que nele «se contem o germen dos 
chamados métodos da moderna navegação astronómica ». 

D. João de Castro levou na sua primeira viagem 
à índia um instrumento de sombras especial, de marfim, 
oferecido pelo Infante D. Luís, para quem fora feito 
por João Gonçalves, «cujo engenho triunpha o dia 
doje em toda a europa». ( n ) Durante essa viagem 
D. João de Castro ensaiou o processo, e a ele se devem 
as primeiras determinações de latitude por alturas 
extrameridianas do sol, no mar. 

Tiveram elas início à vista das Canárias, no dia 
13 de Abril de 1538. D. João observou duas alturas, e 
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achou a latitude de 29 o ^N. Metendo um papel com 
este 1 valor num envelope e fechando-o, deu-o ao piloto 
da nau com ordem de 0 abrir depois de ter feito a sua 
determinação da latitude ao meio dia. 

Este encontrou, pela sua observação meridiana, 0 
valor de 29 o J / 3 , e, ao abrir 0 envelope, ficou espantado 
com a concordância (deve notar-se que uma diferença 
de 10 minutos, como esta — e é de notar que ela na rea¬ 
lidade é menor, visto 0 navio ter-se deslocado para 0 
sul no intervalo—, é notável para a época, devido à 
imperfeição dos instrumentos de observação. Nos 
roteiros de D. João de Castro encontram-se numerosos 
casos em que vários indivíduos observando simulta¬ 
neamente a meridiana encontravam latitudes diferindo 
de mais de um grau). • 

E as observações continuaram durante a viagem. 
Ao todo contam-se 18 determinações de latitude por 
este processo. D. João de Castro mostrou-se entusias¬ 
mado de início por êle, mas acabou por 0 abandonar, 
e nos òütros dois roteiros não encontramos mais 
nenhuma observação do género. Na realidade 0 
método, engenhoso sem dúvida, não era prático para 
a época. 

D. João atribui os erros ao facto de 


«ser a poma não tão redonda como conuem, e os mere- 
dianos de latão serem mal graduados, e orizonte não 
andar justo com a poma, mas todas estas cousas serem 
feitas de fancaria e sem primor» ( 12 ) ; 


Notou ainda que havia grandes erros quando se 
utilizavam observações em que 0 azimute do Sol 
diferia de poucos graus. Este facto dava-se quando a 
latitude do lugar era próxima da declinação do Sol; 
a variação azimutal é quase nula durante a maior 
parte da manhã e da tarde, e rápida nas proximidades 
da meridiana. Portanto 0 processo, nestas circunstân- 
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cias, deixava de ter interesse, como regista D. João 
de Castro, visto ser preferível observar a meridiana 
com o astrolábio ( 13 ), 

2 —Causas de erro na observação da altura meridiana 
do Sol pelos pilotos. 

D, João de Castro manifesta um interesse especial, 
em todos os seus roteiros, no cotejo das observações 
meridianas feitas por vários indivíduos, a fim de des¬ 
cobrir as causas das grandes diferenças que muitas 
vezes se encontravam. No dia 21 de Abril de 1538, 
por exemplo, regista as latitudes meridianas deter¬ 
minadas por si (16 o ), pelo contramestre (17 o 73), por 
um marinheiro (17 o Vg), e por um calafate (ib^/A (**) 
Noutros dias regista ainda maior número de obser¬ 
vações, 0 que revela que a bordo da sua nau havia 
bastantes indivíduos praticando e exercitando-se na 
navegação astronómica (outras passagens revelam que 
cada um tinha uma carta sua, onde ía traçando a 
derrota da nau). Este facto é curioso, por revelar 0 
interesse da marinhagem de então na navegação, e 
mostra a antiguidade do bom hábito, na nossa mari¬ 
nha, de todos os oficiais, a bordo fazerem observações, 
e não apenas 0 encarregado de pilotagem... 

A propósito desta pluralidade de observações, 
D. João de Castro regista que todos os cálculos se 
faziam com as tábuas de declinação de Pedro Nunes, 
0 que era importante para 0 cotejo dos resultados: 

«Porque eu faço menção muitas vezes da altura que se 
toma por muitas pessoas, e espero ao diante de 0 fazer, 
já pode ser que os que lerem este Roteiro, achando 
tamanha differença de húas alturas a,outras, possâo 
crer que esta diuersidade naceria de auer tauoas de 
declinação differente, ou de erarem ao fazer da conta; 
portanto farèy sempre menção do que tomão do Sol 
ao orizonte, e assi declaro que de todas as alturas que 
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aquy escrever, se fará a conta pello liuro e tauoas de 
declinações do Doctor Pero nunez, assi que a differença 
somente nascerá do juizo de cada hum, ou do defecto 
dos estrolabios: e porque esta arte achada pera reme- 
dio dos nauegantes não venha em algum discredito por 
esta diuersidade de alturas, deuemos de considerar 
quanto lhe deuemos, por nos ensinar como não igno¬ 
remos 0 chegado á verdade, como são as cousas huma¬ 
nas que os homens podem saber Porque, como diz 
monte Regio nos seus triângulos de toda a sorte milhor 
he saber ho chegado á verdade, que de todo 0 ponto 
ignorar a mesma verdade, e que não somente se deue 
contar per virtude dar no fito, mas também chegar 
perto delle; e assi estes erros e enganos de tomar p Sol 
ficarão em proveito dos nauegantes, pera que confiados 
demasiadamente em sua altura não deixe de dar gran¬ 
des resguardos no demandar da terra.» ( 15 ) 

a) Má determinação do momento da meridiana por causa 
da declinação magnética 

Os pilotos usavam relógios de Sol de agulha 
magnética, e D. João de Castro notou, por várias vezes, 
que tomavam o meio-dia desses relógios (quando o 
Sol passava no meridiano magnético) como meio-dia 
verdadeiro. E claro que observando nesse momento 
não apanhavam a altura máxima do Sol, e daí discre¬ 
pâncias que ele regista ( 1(i ) e explica numa «Notação 
Famosa». ( 17 ) 

b) Má determinação do momento da meridiana por defeitos 
e mau emprego dos relógios 

D, João de Castro notou também que os pilotos 
usavam relógios de Sol horizontais, e com eles se 
guiavam para saber o meio-dia, ocasião em que toma¬ 
vam a altura do Sol. O grande hidrógrafo explica o 
erro de tal prática, dizendo, com razão, que tais reló¬ 
gios só podiam ser utilizados na latitude para que 
eram construídos. ( 1S ) 
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Só os relógios universais, isto é, com um disco 
das horas móvel para poder ficar paralelo ao equador 
na latitude em que se empregavam, podiam ser utili¬ 
zados em todos os sítios. D. João de Castro diz que só 
levava a bordo relógios horizontais consumidos na 
Flandres e Alemanha, e portanto era de prever as 
discrepâncias que notou numa! experiência que fez no 
Atlântico Sul. Nesta experiência verificou que todos 
os relógios de Sol e ainda os de areia discordavam 
grandemente entre si. Regista ainda que as variações 
também eram devidas ao facto de as agulhas dos 
vários relógios, num mesmo local, não apontarem 
exactamente na mesma direcção, em virtude de serem 
toscas. ( 19 i 

3—Dificuldades da observação da altura meridiana do Sol quando a sua 
declinação é muito próxima da latitude do lugar, e maneira de a obviar 

D. João de Castro regista a grande dificuldade de 
que se revestia a observação da meridiana do Sol 
quando próximo do zenite, e aconselha a maneira de 
a resolver: ; 

.«... e sempre acontecerão estas dávidas, quando quer 
que nos achamos debaixo do Sol ou quasi, porque por 
razão de o termos perpendicular nos faz muitas mos¬ 
tras e aparências, que causam engano nos que em tal 
tempo querem saber a elevação do polo por seo meo, 
pelo que em taes tempos senão devem usar do estro- 
labeo, mas aproveitar-nos da balestilha, e estrelado 
norte: e se caso for que venhamos estar debaxo do 
Sol da banda sul da linha, então podemos obrar com 
a balestilha pello cruzeiro: e ate nos apartarmos do 
Sol 6 gráos conhecidamente, não deixaremos o estor- 
mento da balestilha, e destes 6 gráos por diante torna¬ 
remos a usar do estrolabeo, por ser o milhor estormento 
de todos; mas não tendo balestilha o piloto, ou não 
sabendo usar delia, em tal caso he milhor encomendar- 
-se à sua estimativa, que aporfiar com o estrolabeo no 
tempo que o Sol anda sobre nós.» P} 
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É de registar que já João de Lisboa no Livro de 
Marinharia (1514) aconselhava que em tal caso se 
observasse 0 Cruzeiro, 

,D. João de Castro indica ainda noutro lugar que 
se marque 0 Sol com uma agulha, e se tome a altura 
quando ele passe no meridiano, para 0 que se deve 
corrigir a marcação da agulha do valor local do nor- 
destear ou noroestear. ( 21 ) 

4 - 0 problemas das longitudes 

Já na carta anteriormente transcrita, a D. João III, 
se revela 0 interesse de D. João de Castro na obser¬ 
vação dos eclipses do Sol e da Lua com,vista à reso¬ 
lução do problema das longitudes. 

Nos seus roteiros encontramos várias vezes regis¬ 
tada a hora a que observou conjunções e oposições 
destes astros, e a 12 de Maio de 1538 preparava-se 
para observar um eclipse da lua, 0 que não conseguiu 
devido às nuvens. Nesta altura mandou vir as cartas 
dos que a bordo da «Grifo» faziam observações e 
registavam a derrota, a fim de comparar as longi¬ 
tudes, e verificou que estas variavam de seis graus. 
Também para 0 mesmo efeito fez a experiência de 
comparação dos relógios atrás referida, com os resul¬ 
tados que se viram. 

Nota-se que a questão das longitudes 0 interessava 
grandemente, mas verifica-se que nunca apresenta 
qualquer valor da longitude obtido por observações. 
Ainda aqui se revela 0 seu notabilíssimo espírito 
prático —ele benl sabia que, na sua época, nenhum 
rigor poderiam ter. Só mais de dois séculos depois 
tábuas astronómicas rigorosas, cronómetros e instru¬ 
mentos de observação de',grande precisão 0 permi¬ 
tiriam. Que diferença entre a honestidade de D. João 
de Castro è as fantasmagorias de um Colombo ou de 
um Vespúcio! 
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5— A navegação estimada 

São frequentes as vezes era que D. João de Castro 
estabelece comparações entre as estimativas dos vários 
navegadores de bordo, sobretudo quando fala na car- 
teação. Mas a sua observação mais curiosa é a que se 
segue: 


«Porque 0 Juizo e estimativa dos homens do mar he 
tamanha parte da nauegação, que as maes das vezes 
fiqua a cousa nestes seus estormentos, assi no andar 
da nao, como no conhecimento e vista das terras, quis 
assi oje, como alguns outros dias, meter a mão em seu 
engenho, e saber suas opiniões acerqua do que podião 
andar as naos em cada singradura, nam tomando 0 Sol; 
e acheyos tão differentes, que me obrigou primeiro se 
0 deuia de escreuer ou não, passado isto de tal maneira, 
que a singradura sobre que fazia 0 tal exame, huns me 
dizião que podia andar a nao 30 legoás, outros 60, outros 
40, outros vinhão com tamanhos desvairos, e querião- 
nos prouar por tão fracas considerações, que foy cousa 
espantosa; e este exame foy feito tomando 0 parecer do 
Piloto, mestre e outros homens do mar muy práticos e 
antigos.» ( a3 ) 

Como era difícil navegar nesses tempos! 


6-Processo de demandar uma ilha 

A 31 de Dezembro de 1540 largava de Goa a 
imponente esquadra com que D. Estêvão da Gama, 
filho do grande descobridor da rota marítima da índia, 
iria lançar 0 pânico em todo 0 Mar Vermelho, do 
Bab-el-Mandeb a Suez. D. João de Castro lá ía, coman¬ 
dando 0 galeão «Coulão Novo», e dessa extraordinária 
viagem sairia 0 colossal Roteiro,do Mar Roxo , a obra 
prima do ilustre navegador. 


A 13 de Janeiro de 1541 avistavam muito ao Sul 
a ilha de Socotorá, quando se faziam a leste dela mais 
de 35 léguas. A este respeito D. João de Castro 
comenta: 


«Desta nossa nauegação se pode facilmente tirar vir¬ 
mos mal nauegados; e como escorríamos já a ilha de Ça- 
quotoraa polia banda do norte, se por acaso anoutecera- 
mos no lugar onde acertamos damanhecer; e ainda neste 
lugar a escorrêramos, se a terra da ilha fora baixa, e 
nam tam alta, que se não poderá enxergar de 15 legoas. 
Ho erro foi a noute passada, que nos alargou 0 vento 
no quarto da modorra; nam gouernamos a mea partida 
do Loessudueste, e nos pormos em altura da ilha, a 
saber: em 12 graaos V 2 : maiormente, crendo,-que 0 dia 
Dontem stauamos em 14 graaos. Eu affirmo em ver¬ 
dade, que a noute passada disse ao Piloto e Mestre, que 
corríamos muito perigo de nam tomar a ilha, hindo por 
este caminho ; e que deuiamos trabalhar de nos pôr em 
sua altura, gouernándo ao Sudueste. Â isto me respon¬ 
derão : que pois vínhamos por dar fauor e ajuda á. 
galleota, quando quer que lhe comprisse, era necessário- 
seguirmos sua rota, e andar apos ella; quanto mais, que 
elles se faziam muyto a ree da ilha, e que senamauen- 
turaua nada em fazermos toda a noute 0 caminho Del- 
loeste. Este exemplo deuia de ser grande auiso. Pera 
que os Pillotos, e homens do mar nam confiem de si 
tanto. E que muito antes que se fação com qualquer 
ilha, que vam buscar, se ponhão em sua altura. E assi 
mesmo, como nam deuam ter grande confiança no tomar 
do Sol, principalmente em tempos reuoltosos; Porque 
quando ontem o Pilloto, e eu com elle nos fazíamos em 
altura de 14 graaos, stauamos enganados, e em nenhuma 
maneira podia ser; como quer que dentão pera qua 
gouernassemos sempre Alloeste quarta de Noroeste: 
e correndo per este caminho nam podia ser diminuir 
daltura, como nos aconteceo ao outro dia polia menhaã,. 
vendo a terra da jlha, que sta em 12 graaos 2 /> Mas a 
desculpa disto he, que quando tomamos estes 14 graaos- 
bolia 0 galleão demasiadamente, e os mares andauam 
muito vanzeirós, de modo que qualquer juizo era suf- 
fidente a determinar nam se poder tomar 0 Sol em tal 
tempo sem grande erro.» (»») 
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É de registar que este conselho de D. João de 
Castro , sobre a maneira de demandar uma ilha, pro¬ 
curando a sua latitude com bastante antecedência e 
navegando depois ao longo de um paralelo, já havia 
sido indicado por João de Lisboa no seu Livro de Mari¬ 
nharia (15x4). 

7 — Navegaçao no Canal de Moçambique 

A navegação entre 0 Cabo da Boa Esperança e a 
ilha de Moçambique era bastante difícil então, sobre¬ 
tudo por causa da corrente das Agulhas e dos baixos 
no Canal de Moçambique. , . : 

D. João de Castro observou bem este facto e 
as suas causas, estabelecendo a melhor maneira de 
proceder: 

« . .tanto que nos acharmos na altura do cabo das 
correntes, deuemos gouernar direita.m.ente aos baixos 
da índia, e se ouuermos vista delies, temos segura a 
jornada, e não hos vendo, fazendonos com elles, de noite 
podemos amainar e esperar a menhãa e corrermos 
todo 0 dia em busqua delies, até sermos fóra de sua 
altura, Por razão que pondo a proa nestes baixos, duas 
cousas nos vão d.esuiando delies: húa he. a variação que 
aqui fazem as, agulhas pera a banda do noroeste, e 
a outra as agoas.que nesta paraje correm, pera 0 norte, 
e com isto juntamente avemos de saber que não pode¬ 
mos ser com elles, sem primeiro, vermos muitos sinaes, 
como bandas de grajaos e algúas.aues da terra; e ha 
pouco perigo em os demandar, como isto que chamão 
baixos da índia seja Ma Ilha darea com muito aruo- 
redo, e desta banda,do norte muito limpa; verdade he 
que da do sul e Ilha de são Lourenço deite húa Res¬ 
tinga/de que facilmente me posso guardar passando 
por ella de dia, e de noite amaynando, como acima 
dixe, no que, se perde pouco caminho, e por esta 
maneira escuso de caliir no parcel [Ilhas Primeiras, 
na Costa de Moçambique], onde os perigos são tão 
euidentes; mas os Pilotos, não querendo fazer esta 
nauegação, carregão pera 0 parcel, e as agoas e agu¬ 


D. JOÃO DE CASTRO, NAVEGADOR E HIDRÓGRAFO 319 

lhas encostamnos também, pera essa parte, até que se 
acham metidos ; dentro, onde perdem suas nauegações 
e .ás vezes com ellas as vidas-; verdade he que muitas 
vezes cahem os Pilotos dentro deste percel contra 
suas vontades, cuidando que vão bem nauegados, e 
a causa deste erro vem do engano que trazem do cabo 
de bõa esperança, porque, como quer que depois de 
0 dobrarem até 0 cabo das correntes achão muitos 
Rebates de leuantes, com os quais payrão ou se deixão 
andar de mar em traués, posto que depois tornem a 
a ver a terra, e de nouo concertem seus pontos, não 
abasta, Porque na mesma ora que lhe torna a dar 
0 leuante, as correntes das agoas e grandes Rilheiros 
que dão nas naos, os lanção para trás, tornando a 
desandar 0 caminho, sem terem nenhúa certeza nem 
poderem entender pera que parte são lançados» ( u ). 

8 — Notação sobre os erros da aterragem na Índia 

A aterragem depois'de muitos dias de navegação 
era nessa altura um problema bem difícil, por causa 
da impossibilidade de determinar a longitude. Os 
casos mais típicos eram a aterragem no Cabo da Boa 
Esperança ea aterragem na costa da índia. D. João 
de Castro apresenta sobre as duas reflexões muito 
notáveis; da primeira trataremos noutro lugar mais 
adiante, e por agora falamos na segunda. 

Quase no final do Roteiro de Lisboa a Goa 
D. João escreve a seguinte «Notação do ponto que 
trazia»; 

«Oje, sesta feira 6 de setembro me fiz por meu ponto 
na barra de Goa, dando de abatimento á nao toda húa 
quarta, e ás vezes algua cousa maes, e isto do dia que 
parti da linha equinoctial, ieuando sempre 0 vento 
á popa e mar bonança; e por outro ponto que leuaua, 
partindo do mesmo lugar da linha, no qual não daua 
nenhum abatimento á nao, fuy terça feira, que fôrão 
tres dias deste mês, ao meio dia varar em terra na 
Ilha do Arrecife ; e em cada huin destes pontos daua 
menos caminho ã nao, do que 0 vento, 0 mar eu Rezão 
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queria, do que se segue duas cousas; a htía, ou que 
foy verdade que tornamos muito .atrás, como se mos¬ 
trou pella altura que tomamos os dias passados, ao 
que não dando credito fazíamos o caminho por diante 
por nossa estimatiua; a outra, ou que as agoas correm 
tanto pera o norte e enseada de Cambaya, que nos 
fazia abater muito maes do que cuidauamos e dauamos 
o caminho á nao; já pode ser que este erro trouxésse¬ 
mos das Ilhas do Cómaro até á linha, e a Razão que 
me isto faz parecer, he que achauamos grande caminho 
que a nao fazia em cada hüa das singraduras, e como 
quer que ainda então não venhamos apercebidos pera 
darmos o resguardo do norestear da agulha e corrente 
das agoas pera a banda do norte quanto conuem, pois 
vemos que o vento não he capaz e poderoso pera nos 
fazer andar tamanho caminho como a altura nos mos¬ 
tra e o Rumo por onde a proa da nao vay endereçada; 
e daquy vem que, que chegando á linha, temos nosso 
ponto maes para leste do que he o lugar onde verda¬ 
deiramente a cortamos, e portanto, começando dahy a 
dar abatimento á nao por caso do correr das agoas e 
do que norestea agulha, quando nos achamos na altura 
de Goa, ficamos tanto ã Ré pera loeste, quanto é 
o erro que trazemos das Ilhas do Comaro até a linha, 
per differença de meredianos; e se esta Rezão não vai, 
crerey ser este caminho mais comprido do que cuida¬ 
mos; o meu Piloto já ontem se fazia com terra, e os 
marinheiros que carteauão ha tres dias a esta parte 
vem sondando, que he sinal de se fazerem com 
terra.» p) 

E só no dia io virara terra! 

B — Hidrografia e Oceanografia 

Ventos 

9—A carta atrás reproduzida, escrita por D. João 
de Castro a D. João III, em Moçambique, revela o seu 
interesse pelo estudo dos ventos, ainda também com 
o objectivo do seu melhor aproveitamento na nave¬ 
gação para a índia. 
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Neste aspecto os seus roteiros constituem um 
registo precioso da observação diária dos ventos 
durante as suas notáveis viagens. 


Correntes 

10 — Corrente das Agulhas, Esta corrente era já 
bem conhecida dos mareantes portugueses, pelas difi¬ 
culdades que lhes trazia após dobrar o Cabo da Boa 
Esperança, D. João de Castro regista este facto, 
dizendo: 


«... a grande corrente das agoas, como he openião 
comum de todos os mareantes, pella longa experiencia 
que tem desta careira, a qual, segundo elles affirmão lhe 
tem mostrado correrem as agoas ao sudueste muito 
Rijo, do cabo das correntes para 0 cabo de bõa espe¬ 
rança.» (M) 

Mas D. João não se limitou a aceitar o que lhe 
diziam — procurou verificá-lo por si mesmo. Neste 
sentido a sua «Notação sobre o crecimento da altura 
(latitude) e correr das agoas» é verdadeiramente 
notável pelo espírito de observação que revela. Não 
lhe escapou que quando sopravam os levantes o mar 
não se levantava, ao contrário do que sucedia quando 
predominavam os poentes ; fez ainda experiências 
com objectos a flutuar e homens a nadar. De tudo 
isto resultou o seu conselho aos pilotos para, após 
dobrarem o Cabo, se afastarem pelo menos 40 léguas 
da terra, a fim de fugirem a tão grande corrente, que 
bastantes trabalhos dera a Vasco da Gama. 

ii —Divisão das correntes no Cabo Delgado . D. João 
de Castro revela também que os mareantes sabiam 
já que 0 Cabo Delgado, na costa de Moçambique, 
limitava duas correntes importantes, seguindo na 
direcção da costa — uma para 0 sul (a das Agulhas) e 
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outra para o norte. Este facto foi também observado 
por si. ( 27 ) 

12_ Correntes de maré no Golfo de Cambaia e 

Rio Dando. O nosso grande hidrógrafo fez também 
observações cuidadas das correntes de maré no Golfo 
de Cambaia, registando cuidadosaraente as suas 
variações de direcção, É ainda notável a explicação 
que apresenta para a côr turva das águas: 

«O que me disto pareceo he, que como quer que nesta 
enseada na vazante da maré corre a aguoa com granf' 
dissima violência, deve ser que na baixa-mar e inda 
dipois de começar ha encher, correm as aguoas pelo 
fundo pera a parte da vazante; mas como da outra 
banda contraíra venham as aguoas seo caminho para 
encher, encontrados estes dous movimentos diferentes, 
fazendo cada hum força pera vencer e passar por 
diante, nesta repunhancia revolverão o fundo que he 
vaza e area; e dipois de movido, como seja leve, virá 
a soperficia do mar, donde ficará assi turvo e 
poento,» ( 2S ) 

No Rio Danda igualmente fez observações da 
direcção da corrente de vazante. ( 28A ) 

Marés 

13 — Teoria das marés. No seu «Tratado da Es¬ 
fera», no capítulo do «Fluxo e refluxo do mar» (SS) 
D. João de Castro apresenta uma explicação bastante 
correcta da origem das marés, ligando-as a «virtudes 
secretas» da lua e do sol. É curioso constatar que 
compara a «virtude secreta» da lua levantando as 
águas com a atracção do ferro pela pedra de cevar 
(íman). Historia as tentativas do homem para des¬ 
cobrir a causa do fenómeno e acaba por 0 explicar 
por forma absolutamente racional e com notável 
clareza para a época. Infelizmente não conhecemos a. 
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história da evolução do conhecimento das marés para 
• podermos de momento saber se na teoria exposta 
por D. João de Castro se contém alguma coisa de 
novo. 

14 — Observações de amplitude da maré e estabe¬ 
lecimento do porto. Durante as suas viagens no 
Oriente D. João de Castro dedicou muita atenção 
à observação das marés. Os dois elementos que o 
interessavam eram a amplitude e o estabelecimento 
do porto. A primeira determinava-a sondando no 
mesmo local em baixamar e preamar, e socorrendo-se 
ainda dos vestígios deixados na costa pela subida da 
água, quando tal era viável, O segundo achava-o pelo 
tempo decorrido entre o nascimento da lua e o 
começo da enchente. 

Dos seus dois últimos roteiros, de Goa e Diu e 
do Mar Roxo, respigamos os seguintes registos de 
observações: 

a) . Amplitude da maré 

Rio do Betei (actual Ratn ágiri River, índia) - 2 bra¬ 
ças grandes (folgadas) (cada braça tinha 2™ 20) ( 30 ). 

Rio de Quelecim — 5 palmos, (cada palmo tinha 
o,22 ra ) e 8 palmos ( 30a ). 

Rio de Beiçoim—*/2 braça ( 31,b ). 

Rio de Chaul — ] /a braça (águas mortas), 1 l f 2 bra¬ 
ças (águas vivas) ( 30c ). 

Golfo de Cambaia — 2 'braças ( 3l ). 

Golfo de Cambaia — 2 braças ( 32 ), 

Porto de Diu --5 palmos, 71/2 palmos, 8 palmos, 8 pal¬ 
mos, 8 palmos, 5 palmos, 7 palmos, 10 palmos, 11 </ 2 
palmos ( 8Í) ), Estas observações correspondem a diferen¬ 
tes estados de maré, desde águas mortas a águas vivas, 
As últimas são de águas vivas equinociais. Estas obser¬ 
vações permitiram a D. João de Castro tirar a seguinte 
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conclusão sobre a «altura da aguoa na barra»: «nesta 
barra de aguoas vivas acharemos 16 palmos d / 2 daguoa, 
sendo prea-mar; e de baxa-mar 8; porém de aguoas 
mortas de prea-mar 15 palmos e de baixa-mar 9 folga¬ 
dos; e nesta barra nas conjunções da Lua alevanta 
a aguoa mais que nas oposições, e todalas enchentes e 
vazantes sam mayores de noite que de dia». E denotar 
que quando escreveu esta nota ainda não observara as 
marés equinociais. 


Suaquem (Mar Roxo) ( 34 ). 

Entre Suaquem e Dradate (Mar Roxo) ( 33 ). 


b) Estabelecimento do porto 


Costa de Goa a Chaul ( 3(i ). 
Golfo de Cambaia ( 37 ). 


Porto de Diu ( 38 )—«Em este rio apontando a Lua no 
orizonte he baxamar de todo; e começando a sobir per 
nosso emisferio loguo a maré começa a encher até a Lua 
se pôr no merediano da cidade, onde he prea-mar; mas 
como quer que a Lua dece e caminha pera ho oriente, 
a maré começa a vazar até a Lua se pôr no circolo do 
oriente, onde he baxa-mar. Esta ordem e concerto he 
tam pontua], que parecem estes dous movimentos 
serem hum mesmo». 


Ilha de Socotorá ( 39 ) — «Nas prayas desta ilha as 
marés sam de todo contrapostas, ou contrairás ás. 
da índia». 


Suaquem (Mar Roxo) ( 40 ). 

Entre Suaquem e Dradate ( 41 ). 

Porto de Gadenáuhi (Mar Roxo) ( 42 ). 
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Sondagens 

JS - Todos os roteiros de D. João de Castro 
estão recheados de numerosas sondagens, profundi¬ 
dades e naturezas do fundo — , que lhe permitiram 
estudar e estabelecer a melhor forma de navegar nas 
costas e portos que percorreu. Tornar-se-ia fastidioso 
e longo apresentar a sua lista, pelo que não 0 fazemos. 

Planos hidrográficos e vistas de terra 

D. João de Castro dedicou uma enorme impor¬ 
tância à representação cartográfica das costas e 
portos por onde andou, tendo executado uma colecção 
de planos hidrográficos e vistas de terra verdadeira¬ 
mente admirável. 

Os seus planos apresentam uma notável parti¬ 
cularidade, para a qual 0 comandante belga Gernez 
foi 0 primeiro a chamar a atenção. Segundo ele, a 
maneira de representar as vistas das costas e as vistas 
das costas rebatidas no plano das cartas, são as pri¬ 
meiras que se encontram, pelo que a D. João de 
Castro pertence a sua prioridade. 

O Comandante Gernez admite que os Holandeses 
as conheceram do grande hidrógrafo, dadas as rela¬ 
ções dos Portugueses com Anvers ( 43 ). 

Para exemplificar a extraordinária importância 
dos planos hidrográficos de D. João de Castro, basta 
dizer que eles foram depois reproduzidos em vários 
atlas nacionais e estrangeiros muito posteriores, in¬ 
cluindo a célebre «Suite du Neptune François», 
impressa em Amsterdão em 1700 (utilizando cópias 
obtidas na Casa da Mina e da índia pelo espião 
d’Ablancourt entre 1659 e 1664). Só mais de dois 
séculos depois, com os trabalhos do grande geógrafo 
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d’AnvÍlle (1765), se iniciaria uma melhor represen¬ 
tação cartográfica do Mar Vermelho! 

Apresentamos seguidamente a lista completa dos 
planos e vistas executados por D. João de Castro: 

— No Roteiro de Lisboa a Goa 

16 — Mostra de terra (actual Waterloo, bay, na 

União Sul Africana ?) 

17 —Mostra de terra (começo da costa do Natal?) 

18 —Mostra das Ilhas Primeiras (costa de Mo¬ 

çambique) 

19 —Mostra da costa fronteira às Ilhas de Ango- 

che, até à Ponta do Mocambo 
20—Mostra do Porto de Moçambique 

21 — Mostra da Ilha de Comaro 

22 —Mostra dos Ilhéus Queimados e do pedaço 

de continente fronteiro (índia) 

—No Roteiro de Goa a Diu 

23 —Taboa da Cidade de Goa 

24 — Taboa de Goa a Velha 

25— Taboa do Porto de Car apatão 

26— Taboa do Rio de Betei 

27— Taboa do Porto de Betei 

28 — Taboa do Porto de Beiçoim 

29 — Taboa do Porto de Chaul 
30-^. Taboa do Porto de Dabul 

31 —Taboa do Porto de Quelecim 
32-33 —Taboas da Baia dé Cifardão 

34 — Tabua da Enseada de Pero Soares 

35 —Tabua do Porto de Danda 

36 — Taboa dos penedos entre Danda e Chaul 
37— Taboa do Porto de Diu 
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— No Roteiro do Mar Roxo 

38 —Mostra da costa sul de Socotorá 

39— Taboa da Aguada do Xeque (Socotorá) 

40— Taboa do Porto de Caleceá (Socotorá) 

41 —Taboa da costa arábica entre Áden e Meca 
42—Taboa das Portas do Estreito (Bab-el-Mandeb) 
43 —Taboa do Porto de Maçuá 

43 —Taboa do Porto de Suaquem 

44 —Taboa do Porto de Dradate 

45 — Taboa do Porto de Fuxa 

46 —Taboa do Porto de Arequea 

47 —Taboa do Porto de Farate 
48—Taboa do Porto de Quiliit 
49 —Taboa do Porto de Igidid 

50—Taboa do Porto de Xarmeelquiman 

51 — Taboa do Porto de Toro 

52 —Taboa do Porto do Suez 


Plantas e animais 

53 — Por essa altura começavam os pilotos a entu¬ 
siasmar-se com a observação das plantas marinhas e 
aves que se viam ao chegar perto de terra. Estava-se 
formando a teoria de que cada região teria as suas 
aves e plantas próprias, e assim por meio delas os 
mareantes poderiam saber onde se encontravam e 
quando estavam próximo da costa. Este modo de ver 
levaria aos curiosos roteiros que começam a surgir na 
2. a metade do século, abundantes de citações de aves 
e plantas crismadas com termos marinheirais e por 
isso hoje difíceis de identificar. 

D. João de Castro estava a par desta teoria, e por 
várias vezes cita nos seus roteiros as espécies encon¬ 
tradas. Contudo, acabou por reconhecer o reduzido 
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valor de tais observações, ao referir-se a um episódio 
nas Ilhas de Angoche: 

«Quando tornei a segunda vez á índia, não vi estes 
garajáos, nas Ilhas d'Angoxa, nem menos nas Ilhas Pri¬ 
meiras nem por todo este parcel vi bandos delles nem 
d'outras aves, somente alguas garcinas e estas mui ra¬ 
ras, pelo que ninguém deve dormir descançado confiado 
na vista das aves, nem d'outros sinaes, mas vendo-os -e 
não os vendo cuidarem que pode ser com a terra e fa¬ 
zerem suas vigias mui ordenadas» («). 

Descoberta do Baixo de D. Joâo de Castro (i. as Comoros) 

54 _Na sua segunda viagem à índia, o navio em 
que ia D. João de Castro encalhou num baixo ao largo 
das Ilhas Comoros ( 44a ). 

O Comandante Fontoura da Costa estudou minu¬ 
ciosamente este assunto, identificando o baixo com o 
actual Vailheu Shoal das cartas inglesas. A este res¬ 
peito escreve: 

«Assim descoberto 0 baixo, os marinheiros portu¬ 
gueses chamaram-lhe, justamente, de D. João de Castro . 
Depois os cartógrafos estenderam 0 ilustre nome à 
própria ilha, ficando esquecido 0 baixo; e tão grande 
foi 0 esquecimento que até para nós portugueses a 
Ilha Angasija ou de D. João de Castro é hoje conhecida 
por Grande Comoro ( w b ). 

A origem do nome do Mar Roxo 

55—-Na sua nota «Se este mar do Estreito é ver¬ 
melho ou não; e as causas porque lhe chamaram Mar 
Roxo»( 45 ), D. João de Castro revela-nos a sua preocupa¬ 
ção de descobrir o mistério da origem do nome daquele 
mar interior. Estuda as várias opiniões sobre o assunto, 
discutindo-as e arredando-as todas, ouve as opiniões 
dos pilotos árabes e por toda a parte, do Bab-el-Man- 


deb a Suez, não deixa de observar. E acabou por en¬ 
contrar a explicação que lhe parece mais plausível — 
a grande transparência das águas e a predominância 
dos bancos de coral vermelho nos sítios pouco fundos: 

«O modo que tive pera alcançar este segredo foi, 
surgir muitas vezes em cima das restingas, onde me 0 
mar parecia vermelho, e mandar mergulhadores, que 
me trouxessem as pedras, que jaziam no fundo; e as 
mais das vezes era 0 fundo tam baxo, que tocava 0 ca- 
tur, e outras, andavam os marinheiros por cima das 
restingas, mea legoa, dando-lhe a agoa pellos peitos, 
onde aconticia, que todas, ou a maior parte das pedras, 
que arrancavam, eram de coral vermelho, e outras de 
coral cuberto de musgo allaranjada E a mesma prática 
tinha, onde quer que 0 mar parecia, verde, e achava 
pedra coral branca, cuberta de limo muito, verde; e no 
mar branco achava area muito alva, sem outra mestura 
alguma. Do que podia nacer, que dando alguums nave¬ 
gantes rellação da côr vermelha, que viam por este 
mar, como da maior, e mais compendiosa de todas, 
ignorando a causa, ou. nam querendo offerecer; por 
acrecentarem admiração a suas navegaçoens, e cami¬ 
nhos, e virem os homens nam soomente conhecer este 
mar por nome de mar vermelho; mas crerem, que as 
agoas delle fossem de seu natural vermelhas». 

Nesta sua nota D. João de Castro revela-nos todo 
0 seu admirável poder de observação, e o seu des¬ 
prezo pelas ideias formadas quando não correspondem 
ã realidade. É verdadeiramente o homem duma nova 
era —a era da observação e experiência, da ciência 
moderna, oposta à escolástica. 

C — Cartografia 

A obra de D. João de Castro como cartógrafo é ver¬ 
dadeiramente notável. Já atrás deixámos apontada a 
lista dos seus planos hidrográficos, que constituem a sua 
produção cartográfica geralmente conhecida e citada. 
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Mas não é apenas através deles que D. João se 
revela como um grande cartógrafo. Outras observações 
e descobertas, que não tiveram representação gráfica 
e são por isso normalmente desconhecidas, aumentam 
grandemente o seu valor neste capítulo. 

Antes de as referirmos vamos porém transcrever 
a maravilhosa definição de uma carta, segundo D. João 
de Castro, na sua «Da Geografia por modo de dia¬ 
logo» ( 4e ) (passada para a ortografia e pontuação actual, 
por virtude dos grandes erros do copista): 

«E por isso Ptolomeu inventou o terceiro modo 
de Geografia, que foi uma maravilhosa e excelente e 
divina invenção, com a qual vieram muitos e mui gran¬ 
des proveitos ao mundo, porque, achada maneira de pôr 
cada uma dás terras e mares deste mundo em seu cer¬ 
tíssimo lugar, ficaram mui fáceis todas as navegações 
antigas, descobriram-se muitos mares e terras, de novo 
se facilitaram todos os comércios, descobriu-se outro 
mundo de novo, e fica agora tão fácil dar uma volta a 
todo o mundo como era antigamente navegar de Itália 
para a África. E finalmente com muita facilidade agora 
se comunica todo o mundo e se navega. 

E esta é a verdadeira e perfeita Geografia, a qual 
principalmente consiste em demarcar as terras pela 
correspondência que tem cada uma ao céu, com a de¬ 
vida largura e longura. E desta maneira se pode pôr em 
uma breve carta e pintura todo o mundo e qualquer 
parte, província, reino ou comarca dele com muita cer¬ 
teza. E as terras e ilhas que de novo se descobrem, 
ainda que estejam muitas mil léguas metidas por esse 
mar Oceano, se podem pôr em carta tanto em seu pró¬ 
prio lugar. E se podem tornar a buscar e a achar sem 
errar um ponto em sua postura». 

56 — Determinações de latitude 

Gomo refere na sua já várias vezes citada carta a 
D. João III, D. João de Castro preocupava-se em veri¬ 
ficar se os valores das latitudes dos lugares usados 
pelos pilotos correspondiam à verdade. 
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Para esse efeito, fazia as observações muitas ve¬ 
zes em terra, para maior rigor. Assim, encontramos 
nos seus roteiros registos de observações efectuadas 
na Ilha de Moçambique ( 47 ), Ilhéus Queimados ( 48 ), Rio 
do Pagode de Baçaim ( 49 ), Quelecim ( 50 ), Baçaim S1 ), 
Dio ( 52 ), Bab-el-Mandeb ( 53 ), Sarbó (Mar Roxo) ( s4 ), Ma- 
çuá( 55 ), ilhéu perto de Çuaqüem ( 5G ), Çuaquem ( 57 ), 
Dradate ( 58 ), Fuxa ( 59 ), Arequea ( 60 ), Rio de Farate ( 61 ), 
Igidid ( 62 ), Gadenaúhi ( 63 ), Tuna ( 64 ), Alcocer ( 65 ), Ilha 
de Suífange el Bahar ( 66 ), Ilha de Xenduam ( 67 ). 

Uma passagem do Roteiro de Lisboa a Goa reve¬ 
la-nos que quando andou no Mediterrâneo, na jornada 
de Tunes, já D. João se dedicava às observações de 
latitude; 

«... e poem [Ptolomeu] a Cartago em 32 graos 2/3, 
e ella está em 38 x/3, tomada por mym a altura na goleta 
muitas vezes no tempo que 0 Emperador passou a 
Tunez,,.»^ 3 ). 

57 — 0 erro de colocação das Canárias nas cartas da época 

Na sua primeira viagem para a índia, ao passar 
pelas Canárias, D. João de Castro fez cuidadosas 
observações, que lhe permitiram verificar o erro de 
colocação do arquipélago nas cartas da época: 

«Oulhando com muita deligencia 0 sitio destas 
ilhas, de que os antigos fizerão tamanhas memórias, 
tendo a agulha diante, vi que, estando no meo deste 
canal em altura de 28 graos í/2, 0 meo da palma com 0 
meo da gomeira se corria noroeste sueste; e logo lan¬ 
çando os olhos à ponta de Tanarife que está da banda 
do norte, demoravame dereitamente em leste, e pera 
loeste não hia terra nenhúa; mas virandome ao su- 
dueste quarta do sul via 0 meo da ilha de ferro, poderia 
haver na rota 15 legoas; êstava maes a pontada go- 
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meira, que está da parte do norte, com a ponta de Ta- 
narife, que está da banda do sul, lessueste e oesno- 
roeste; e quando quer que estas pontas se correrem 
desta maneira, 0 piquo de Tanarife nos demorará a 
leste, 

Destas cousas se segue estarem estas ilhas mal si¬ 
tuadas nas cartas, assi em altura como nas rotas, 0 
que facilmente alcançarão os coriosos, se quiserem 
conferir 0 que tenho ditto com 0 que se acha nas 
cartas» ( 69 ). 


58 — O erro das costas do Atlântico Sul nas cartas da época. 

A deslocação em longitude do Cabo da Boa Esperança 

Na sua «Notação famosa e muito proveitosa» do 
Roteiro de Lisboa a Goa ( 70 ) D, João de Castro explica 
de forma magistral os erros em longitude nas costas 
desde Lisboa à índia, sobretudo no Atlântico Sul, 
baseando-se principalmente nas suas primorosas obser¬ 
vações da declinação magnética. Este problema é inte¬ 
ressantíssimo, mas bastante complexo de apresentar 
em todos os seus aspectos, pelo que o não fazemos 
agora. Limitamo-nos a transcrever a tese defendida 
desenvolvidãmente pelo grande hidrógrafo: 

«Destas cousas se segue que a Ilha da madeira, Ca- 
nareas, Ilhas do cabo verde, e assi mesmo as prayas 
do Brasil que se opoem ao vento leste, estão maes 
apartados do merediano de Lisboa pera a banda do 
occidente do que jazem situadas nas cartas de marear 
e das enformações dos caminhantes se tira; e também 
que as Ilhas de tristão da cunha, Cabo da bõa espe¬ 
rança, com toda a terra e maar que se contém até á 
costa da Índia e a mesma costa, jazem maes chegados 
ao merediano de Lisboa por muitos graos do que nas 
cartas e pomas se mostra, e he opinião de muitos; do 
que fica muito manifesto ser este caminho que anda¬ 
mos de Portugal para a índia muito maes pequeno do 
que os navegantes levão imaginado...»( 71 ) 


Este erro contribuía, em parte, para os grandes 
enganos na aterragem no Cabo, de que os pilotos 
tanto se queixavam. 

58 —0 erro em longitude na distância Goa-Socotorá nas cartas 

da época 

Em consequência do erro na aterragem em Soco- 
torá, atrás referido (6), D. João de Castro fez um 
inquérito entre os pilotos da frota, portugueses e 
mouros, e dele confirmou a sua ideia de que a distân¬ 
cia Goa-Socotorá era mais pequena do que vinha nas 
cartas ( 72 ). 

59 — 0 erro em longitude na distância de Suez ao Bab-el-Mandeb 

nas cartas da época 

A «Enformaçâo que Dom João de Castro Gover¬ 
nador da índia mandou a El Rey Dom Joam sobre as 
demarcações de sua conquista, & dei Rey de Cas- 
tella» ( 73 ) constitui uma das mais notáveis peças saídas 
da pena do grande hidrógrafo. O seu poder de obser¬ 
vação e de raciocínio revela-se aqui em toda a sua 
grandeza, 

Esta «Enformaçâo» é de tal maneira valiosa que 
só transcrevendo-a integralmente e comparando-a 
com as concepções cartográficas da época se poderia 
fazer ressaltar toda a sua enorme importância. 

Nela, em resumo, D. João prova que as Molucas 
ficavam dentro do hemisfério atribuído a Portugal 
pelo Tratado de Tordesilhas. Ele viu com toda a cla¬ 
reza a origem das distorsões em longitude das cartas 
da época, corrigindo-as muito aproximadamente. O erro 
resultava, íundamentalmente, do desvio para leste do 
Cabo da Boa Esperança, que se traduzia depois, pela 
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junção das velhas cartas do Mediterrâneo cora as por¬ 
tuguesas, num alongamento de cerca de n graus em 
longitude de Suez ao Estreito. 

Para obter esta conclusão, diz D. João: 

«... me pus a investigar 0 segredo disto, há já mais 
de seis meses, no qual tempo passei de táboa a táboa 
todos os livros de Cosmografia que nestes reinos são 
havidos, assim antigos como modernos, tendo diante 
de mim muitas cartas, e pomas e agulhas, que para este 
caso cumprem. E achei que V, A. tem mais 185 léguas 
do que alguns portugueses entendem e os castelhanos 
querem. E porquanto a relação disto devera ser dada 
por mim a V, A. diante de Pedro Nunes, seu cosmó¬ 
grafo...» 

É interessante notar que d grande Pedro Nunes 
aborda, num dos seus trabalhos, um aspecto deste 
curioso problema da distorsão do Mar Vermelho nas 
cartas da época. 

Em resumo, as observações e estudos de D. João 
de Castro sobre os grandes erros em longitude da 
cartografia coeva entre o Brasil e o Extremo Oriente 
levaram-no a descobrir os seus valores aproximados 
e as suas causas. Infelizmente estes esplêndidos resul¬ 
tados não foram aproveitados pelos cartógrafos nacio¬ 
nais, e só mais de um século depois o erro começaria 
a ser corrigido geralmente, mas em cartas estrangeiras, 
Neste ponto, como em outros, D. João de Castro foi 
um grande precursor e é honroso para a sua memória 
de grande geógrafo e cartógrafo verificar que outros 
sábios estrangeiros, sobretudo franceses, muito mais 
tarde, descobririam e corrigiríam, sem conhecer os 
seus trabalhos, tais erros, fazendo desaparecer defini¬ 
tivamente aquela estranha aberração do Mar Verme¬ 
lho torcido e do istmo de Suez alongado. 


60—Estudos toponímicos 

D. João de Castro tinha grande curiosidade em 
saber as origens dos nomes dos acidentes geográficos. 
Neste aspecto os seus roteiros estão cheios de curiosas 
observações, tendo sido transcrita já atrás a que se 
refere à razão do nome do Mar Vermelho. Ele interes¬ 
sava-se não apenas pelos nomes portugueses, mas 
também estrangeiros, incluindo os arábicos. Nos seus 
roteiros encontrámos o registo de explicações para os 
seguintes nomes: 

Ilhas Canárias, Cabo das Agulhas, Ilhas Tiçuaria, 
Ilhéus Queimados, Rio do Betei, Rio de Beiçoim, Ilha 
do Elefante, Ilha da Boa Vida (Bombaim), Rio do Pa¬ 
gode de Baçaim, Bab-el-Mandeb, Ilhéu dos Roboens, 
Ilha da Baleia, Ilha do Camelo, Ilha Dalaca, Porto de 
Xabaque, Cabo de Raseldoaer, Porto deRaselgid, Cabo 
Raselnaxef, Restinga de Xaabeliden, Enseada de Elna- 
xef, Ponta Raselenfe, Porto de Xarmeelquiman, Porto 
de Gualibo, Porto de Goealma, Porto de Goexorá, Ilha 
Suffange Elbahar, Porto de Açalaihé, Porto de Bohalel- 
xame. (H) 

D — Roteiros 

A produção de D. João de Castro como roteirista 
acompanha mais ou menos a sua obra de hidrógrafo 
e navegador. Os seus trabalhos fundamentais são 
denominados por ele de roteiros; mas, na realidade, 
0 termo não tem exactamente o mesmo sentido que 
hoje lhe damos, antes, em D. João, abrange aspectos 
muito mais vastos, que nesta nossa análise distribuí¬ 
mos por outros títulos. 

Os Roteiros de D. João de Castro são, simultânea¬ 
mente, roteiros das costas e dos mares (equivalentes, 
hoje, aos Sea-Pilots e Ocean Passages for th World, 
do Almirantado inglês), diários de navegação, registos 
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de observações náuticas, astronómicas e magnéticas, 
compilação de planos hidrográficos, notas de geografia 
física, humana e histórica, etc. 

No prólogo do Roteiro de Goa a Diu D. João define 
aproximadamente a natureza dos seus,trabalhos: 

«Mas como quer que a natureza nossa he fraca, con¬ 
fesso a Vossa Alteza que me dá muito cuidado o receio 
que tenho de trazer esta obra à luz, porque lembrando- 
-me quanto me tem custado, e quantas vezes estive me¬ 
tido de baxo das bravas ondas por saber o fundo das 
barras e pera que parte endereçavam os canais, e entra¬ 
das dos rios, até entam utmqua lavrados cubertos de 
bravo mato, e assi mesmo que pera alcánsar a verdade 
das rotas, fluxos do mar, voltas e remansos de rios, sor- 
gidouros de portos, abriguo de enseadas, deferenças das 
agulhas, altura das cidades, e fazer tavoas de cada lugar 
e rio em que se contem a mostra da terra, baxos, res¬ 
tingas, rotas, e como se devem de entrar, perdi muita 
parte da saude, e desposição natural...» (W) 

Encarando só os aspectos roteirísticos (no sentido 
actual) da obra de D. João de Castro, e não figurados 
noutros locais desta análise, obtem-se a seguinte lista: 

— No Roteiro de Lisboa a Goa 

61 — Descripção das Ilhas das Canárias ( 76 ) 

62 — Descripção da parte sul da Terra do Natal ( 77 ) 

63 —Descripção das Ilhas Primeiras (costa de 

Moçambique) ( 78 ) 

64 — Descripção da Ponta de Mocango (costa de 

Moçambique) ( 70 ) 

65 —Descripção do Porto de Moçambique ;( 80 ) 

66 — Descripção da Ilha do Comaro ( 81 ) 

— No Roteiro de Goa a Diu 

O Roteiro de Lisboa a Goa é sobretudo um diário 
de navegação; neste roteiro e no do Mar Roxo, porém, 
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a parte propriamente roteirística é muito mais desen¬ 
volvida e pode considerar-se já um verdadeiro traba¬ 
lho do género. Há, fundamentalmente, a descripção 
geral e contínua das costas percorridas, e com mais 
pormenor são tratados os portos. É destas descripções 
pormenorizadas que passamos a apresentar a lista: 

67 — Descripção da Ilha e Cidade de Goa ( s2 ) 

68 — Descripção dos Ilhéus Queimados ( 83 ) 

69 —Descripção do Porto de Carapatão ( 84 ) 

70 — Descripção do Rio e Porto de Betele (®) 
71—Descripção do Rio e Lugar de Beiçoím ( se ) 

72 — Descripção do Rio de Chaul ( 87 ) 

73 — Descripção do Ilhéu de Chaul ( 88 ) 

74 — Descripção da Baía de Bombaim ( 89 j 

75 — Descripção do Rio do Pagode de Baçaím ("} 

76 — Descripção da Terra e Rio de Baçaím ( 91 ) 

77 — Descripção do Rio e Lugar de Dabul ("} 

78 — Descripção da Enseada e Rio de Quelecim ( 93 ) 

79 _ Descripção da Enseada de Pero Soares ( M ) 

80 — Descripção do Rio e lugar de Damda ("} 

81 —Descripção da Ilha e Cidade de Dio ( 9ti ) 

— No Roteiro do Mar Roxo 

82 — Descripção da Ilha de Socotorá ( 97 ) 

83 - Descripção de Aden ( 98 ) 

84 — Descripção das Portas do Estreito (") 

85 —Descripção da Ilha e Porto de Sarbo ( 10() ) 

86 — Descripção da Ilha de Daiaca ( 1C1 ) 

87 —Descripção da Ilha e Porto de Maçuá ( 102 ) 

88 — Descripção do Porto e Ilha de Marate ( 103 > 
89-Descripção dos Baixos de Suaquem ( 104 ) 

90 - Descripção da Cidade e Porto de Sua¬ 

quem ( 105 ) 

91 — Descripção do Porto de Dradate ( loe ) 

92 — Descripção da Baía de Doró ( 107 ) 



ANAIS DO CLUB MILITAR NAVAL 


93 ~ Descripção da Baía de Fuxa ( 108 ) 

94 — Descripção do Porto de Areca ( ll19 ) 

95 — Descripção Rio de Farate ( ll0 ) 

96 — Descripção do Porto de Quilfit ( m ) 

97 _ Descripção do Porto de Igidid ( lia ) 

98 — Descripção do Porto de Somol ( 113 ) 

59 — Descripção do Porto de Gadenáuhi ( 114 ) 

100 —Descripção do Porto de Xarmeelquiman ( 115 ) 
xoi — Descripção do Porto de Gualibo ( llb ) 
loa — Descripção do Porto de Tuna ( ll7 ) 

103 — Descripção de Alcocer ( lls ) 

104 — Descripção da Ilha de Suífange el Bahar ( ,19 ) 

105 — Descripção da ilha de Xuduam ( 12 °) 

106 — Descripção do Lugar de. Toro ( 121 ). 

107 — Descripção do Porto de Goelma ( 122 ) 

108 — Descripção do Porto de Açalaihé ( 123 ) 


109 — Descripção do Porto de Bohafelxame ( 124 ) 


E—Diários de Navegação 

110 — Como já dissemos atrás,, os Roteiros de 
D. João de Castro são, além doutras coisas, diários de 
navegação, e como tal os mais perfeitos que até hoje 
nos chegaram de todo 0 século xvi. 


F—Magnetismo terrestre 

As observações de D. João de Castro no campo 
do magnetismo terrestre são sem dúvida as- mais 
importantes de todo 0 século xvi. 0 seu extraordi¬ 
nário poder de observação, aliado ao seu espírito 
científico (notável para a época, sobretudo quando se 
atenta em que ele não aceitava teorias que não fossem 
verificadas pela prática), fazem dele, ainda também 
neste campo, ura grande percursor, Com efeito, ele 
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aqui avançou tanto em relação ao seu tempo, que as 
suas descobertas não entraram logo no capítulo das 
coisas definitivamente adquiridas pelo conhecimento 
humano; pelo contrário, os grandes erros que ele pôs 
a claro não só persistiram como se ampliaram. Só 
mais de um século depois outros retomariam as ver¬ 
dades que ele descobriu — tal como aconteceu com 
Copérnico e Mercator. 

Estes problemas da evolução do conhecimento 
pelo homem do magnetismo terrestre, apesar da sua 
aparente simplicidade nesta fase inicial, tornam-se 
extraordinàriamente complexos quando analisados à 
luz das suas enormes consequências, no que respeita 
sobretudo à navegação e cartografia. Para podermos, 
portanto, dar uma ideia, ainda que ligeira, do que 
representam as descobertas de D. . João de Castro 
tornar-se-ía necessário entrar em inúmeros porme¬ 
nores, que não cabem no quadro desta simples expo¬ 
sição. Numa monografia que há anos escrevemos, e 
ainda inédita, e depois começamos a refundir e alar¬ 
gar, esperamos dar, se a conseguirmos completar 
(trata-se, fundamentalmente, da descoberta, identifi¬ 
cação e estudo do enigmático «Regimento da altura 
de: leste-oeste», de Rui Faleiro), algumas notas mais 
desenvolvidas acerca desta apaixonante questão. Por 
agora limitamo-nos a uma rápida indicação das obser¬ 
vações e descobertas de D. João de Castro: 

m-Observações da declinação magnética 

D. João utilizava o instrumento das sombras ideado 
por Pedro Nunes, e o método igualmente por este 
exposto e que consistia, fundamentalmente, em obser¬ 
var dois azimutes do sol correspondentes a duas 
alturas iguais, uma antes e outra depois da passagem 
meridiana. A semi-diferença dos dois azimutes dava 
a variação da agulha — e que, como os navios eram de 
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madeira, equivalia pràticamente à declinação magné¬ 
tica, salvo em casos que foram descobertos pelo 
próprio D. João de Castro e adiante referiremos. 

Este caso geral das observações de duas alturas 
equivalentes abrangia ainda dois casos particulares, 
que D. João também praticou: 

a) 2 azimutes ao nascer e pôr do Sol; 

b) i azimute ao nascer ou ao pôr do Sol, quando 
em «esfera recta», isto é, no equador (o azi¬ 
mute verdadeiro era então E ou W, e uma 
única observação bastava para avaliar a 
variação da agulha). 

Damos em seguida a relação das observações 
feitas por D. João, com os valores por ele deter¬ 
minados : 

— Ao largo da Ilha da Palma (Canárias): 5 0 4 /s E p) 
— Ao sul das Canárias: 6 o E ( 156 ) 

— Ao largo das Ilhas de Cabo Verde: 5 0 V 2 E ( 127 ) 
— No Atlântico, entre a Serra Leoa e 0 Brasil: 
5 o 5 4 E p) 

— No Atlântico entre a Serra Leoa e 0 Brasil: 
10 o Vs E P) 

— No Atlântico Sul, ao largo do Brasil: 10 o 3 / 4 E ( 13 °) 
— No Atlântico Sul, ao largo do Brasil: 10 3 /t £ ( 131 ) 
-No Atlântico Sul: n° E p) 

— No Atlântico Sul: 11 o i/j E ( 133 ) 

— No Atlântico Sul: 12 o y 4 E ( 134 ) 

— No Atlântico Sul: 16 o 74 E( 133 ) 

—No Atlântico Sul, ao ocidente das Ilhas de- 
Tristão da Cunha: 19 o 4 ' 4 £ ( 138 ) 

— No Atlântico Sul, ao ocidente das Ilhas de 
Tristão da Cunha: 19 o i, 2 E p) 

— No Atlântico Sul, ao norte das Ilhas de Tris¬ 
tão da Cunha: 13° i/ 2 E (I 38 ) 


— No Atlântico Sul, ao oriente das Ilhas de Tris¬ 

tão da Cunha: 15 o 1/4 E ( 13!) ) 

— No Atlântico Sul, entre as Ilhas de Tristão 

da Cunha e 0 Cabo: 10 o E ( 14 °) 

— No Atlântico Sul, a ocidente do Cabo da Boa 

Esperança: io° E ( 141 ) 

— Lisboa: 7° E p) 

— A oriente do Cabo das Agulhas: i° E ( 149 ) 

— Extremo sudoeste da terra do Natal: o° ( 143 ) 

— Extremo sudoeste da terra do Natal: o° (I 44 ) 

— Extremo sudoeste da terra do Natal: o° p) 

— Ao largo do Natal: i° ! 2 W p) 

— Ao sul da Baía de Lourenço Marques: 4 0 3 / 4 W( 147 ) 

— Ao largo da Baía de Lourenço Marques: 

5 o1 / 4 W( 148 ) 

— Ao largo da Baía de Lourenço Marques: 

4 o : V 4 W ( 149 ) 

— Ao largo do Cabo das Correntes: 4 0 3 / 4 W ( 1S0 ) 

— Na Ilha de Moçambique: 6 o 74 W ( 1S1 ) 

— Ao largo das Ilhas Goraaro: 6" W ( 159 ) 

— Ao largo das Ilhas Comaro: 6 o */ 4 W p) 

— No Oceano Índico, a oriente de Quiloa: 

7° i/ 4 W (is 4 ) 

— * * No Oceano Índico, a oriente de Quiloa : 

( 7 o Vs W P) 

— !6 No Oceano índico, a oriente de Mogadoxo: 

7 o Vi W P) 

— !f! No Oceano Índico, a NE de Mogadoxo: 

8 o 4 / 4 W P) 

— v No Oceano Índico a NE de Mogadoxo: 

8» i/ 4 W P) 

— No Oceano Índico, entre os. Cabos Guardafui 
e Comorim: 10 o W (®) 

— * No Oceano Índico, entre os Cabos Guardafui 

e Comorim: 9 0 4 / 2 W ( 1(j0 ) 

— No Oceano Índico, entre os Cabos Guardafui 

e Comorim: 10 o 4 / 4 W ( ífíl ) 
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— No Oceano índico, entre os Cabos Guardafui 
e Comorim: io° W ( 162 ) 

— Ii: No Oceano Índico, entre os Cabos Guardafui 
e Comorim: 10 o W ( 16í ) 

* No Oceano Índico, a ocidente das Ilhas Laque- 
divas: 9 0 a / 4 W ( 1(i4 ) 

— No Oceano Índico, ao largo das Ilhas Laque- 
divas: 10 o W ( 16rf ) 

— Na barra do Rio do Pagode de Baçaim: 

io° ] ji W e 12 o V 2 W ( 166 ) 

— Na barra do Rio de Baçaim: 12 o */ 2 W ( 1C7 ) 

— Nos Ilhéus de Dabul: 11 o W ( 168 ) 

— Em Madrafava: 12 o W ( 169 ) 

—Ao Norte do Cabo Guardafui :8 o t / 4 W ( 17 °) 

— No estreito de Bab-el-Mandeb: 5 0 y 4 W ( 171 ) 
— No Porto de Xabaque (Mar Roxo): i° y 4 W( 172 ) 
— No Porto de Suaquem: i° y 4 W ( í73 ) 

— No Porto de Igidid: y 2 ° W ( l74 ) 

— No Porto de Gadenáuhi: y 4 ° W ( 175 ) 

As observações precedidas de * indicam que 
foram feitas por meio de 2 azimutes ao nascer e pôr 
do Sol; a precedida de li! * teve lugar no equador, 
mediante um só azimute ao nascer do Sol. 

Este conjunto de observações é hoje 0 mais 
importante registo que nos resta de valores de decli¬ 
nação magnética, no século xvi, no Atlântico e no 
índico, e assume grande importância para 0 estudo 
do magnetismo terrestre. Andrade Corvo, basean¬ 
do-se sobretudo nelas, fez uma reconstituição das 
isógonas nessa data. 
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112— Refutação da teoria de que a variação de declinação magnética 
se fazia por meridianos geográficos (isógonas coincidindo 
com os meridianos geográficos) 

Depois que os portugueses descobriram que o 
nordestear da agulha variava de local para local 
(a atribuição desta descoberta a Cristóvão Colombo 
é uma fantasia), não tardou em aparecer a teoria que 
defendia que a cada meridiano geográfico corres¬ 
pondia um valor sempre igual do nordestear. Assim 
surgiram os famosos processos de determinar a lon¬ 
gitude por meio de declinação magnética, de que os 
mais antigos hoje conhecidos são da autoria de João 
de Lisboa e Rui Faleiro. 

Este processo tornou-se uma verdadeira obcessão 
para numerosos espíritos, e durante os séculos xvi 
e xvii apareceram uma infinidade de variantes. Só 
a primeira carta de isógonas, de Halley, acabaria 
com 0 fantástico método. 

Hoje, em face do que se sabe do magnetismo 
terrestre, poderemos sentir vontade de nos rir pe¬ 
rante esta teimosa insistência da humanidade. Mas 
não nos devemos esquecer que foi através dela que 
finalmente se chegou à verdade, e que aquilo que 
hoje se nos afigura de uma extrema simplicidade só 
pôde ser conseguido partindo do nada e com instru¬ 
mentos grosseiros, através de inúmeros esforços. 

Ora D. João de Castro conseguiu ver aquilo que 
os seus contemporâneos e os que se lhe seguiram 
durante mais de um século não foram capazes de ver: 
que as isogonas não coincidiam com os meridianos 
geográficos. E nunca ele esboçou a mais pequena 
tentativa de saber a longitude por meio da decli¬ 
nação magnética. 

A base para esta importante conclusão foram as 
suas observações atrás registadas. Transcrevemos o 
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seu «Corolário» após as observações efectuadas no 
Atlântico Sul: 

«Destas operações fica claro que a variação que fazem 
as agulhas não he per differença de meridianos, pois na 
cidade de Lisboa nordesteão 7 graos '/*, , e estando 
agora em seu meridiano, nordesteão 19 ou 20 graos; 
mas parece que tem outro respeito, ho qual até 0 dia 
de oje não he chegado á minha noticia» ( 17li ). 

Nas costas da índia, as suas observações permi¬ 
tem-lhe tirar análoga conclusão: 

«Destas operaçõis que fiz oje xo de Janeiro de 1539 per 
, onde vim a conhecimento que a agulha de meu estro- 
mento Noroestea 11 graos, se segue que em hum mesmo 
merediano pode a agulha Nordestear e Norestear mais 
e menos, 0 que se prova por esta maneira : na Ilha do 
Paguode de Baçaim achei que Noresteava esta agulha 
10 graos i/í, e em Baçaim 12 graos % e aguora tanto 
avante como estes Ilheos de Dabul, Noroestea n graos, 
jazendo estes tres Jugares debaixo de um meridiano; 
polo que parece cousa justa imaginarmos qu'estas tais 
variaçõis sejam causadas dalguns particulares e propios 
' segredos, os quais a natureza poderosa tenha guardado 
. em suas grandes e secretas ofecinas» (ui), 

113 — Refutação da teoria de que 0 «meridiano vero» 

(linha agónica) passava pelas Canárias 

Era corrente, entre os pilotos da época, a ideia 
de que 0 «meridiano vero» (meridiano onde as «agu¬ 
lhas feriam nos verdadeiros polos do mundo», isto é, 
a declinação magnética era igual a zero) passava pe¬ 
las ilhas Canárias. 

D. João de Castro desfaz esta errada crença : 

«E porque estas duas operações de que acima fallo, 
forão feitas no merediano das Canareas, a saber, húa 
delias estando da banda do norte das ilhas, e a segunda 
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achandome já da banda do sul, em ambas se verificou 
nordestearem as agulhas cinquo graos J/ 2 afee 6, fica 
falsa a opinião dos que dizem que no meridiano destas 
ilhas fere a agulha nos verdadeiros poli os do mundo» (US), 


114 — Determinação do ponto exacto por onde passava 
a linha agónica no litoral sul-africano 

i Das suas observações ao largo da África do Sul 
ponde D. João de Castro determinar que a linha 
agónica cortava 0 litoral na primeira ponta (S W) da 
Terra do Natal ( 179 ). Os pilotos afirmavam que essa 
linha passava mais a ocidente, no Cabo das Agulhas 
(facto de que resultaria mesmo 0 -nome deste) ( 18 °). 
Julgamos possível que 0 nome tenha aparecido por 
altura das viagens de Bartolomeu Dias ou Vasco 
da Gama, e que no intervalo decorrido até à data 
da observação de D. João de Castro a variação anual 
da declinação magnética provocasse 0 deslocamento da 
linha agónica para oriente. No nosso entender este 
facto é de grande importância, pois, devidamente 
aprofundado, pode trazer a prova documental de que 
os portugueses conheciam a declinação magnética e 
a sua variação no espaço antes da tão citada «des¬ 
coberta» de Colombo, 

D. João de. Castro por pouco não descobria 0 
ponto por onde essa linha agónica saía do continente 
africano pelo norte. Com efeito, das suas observações 
no Mar Roxo verifica-se que ,a declinação ia dimi¬ 
nuindo progressivamente do Bab-el-Mandeb para 
ocidente: 5 0 V 4 )i° Vii 1 /2°i Vi° (desde 0 estreito ao porto 
de Gadeháuhij. Este facto permite concluir que a 
linha agónica passava então muito perto de Suez, 
cortava 0 continente de norte a sul, e saía pelo 
extremo sudoeste do Natal. 
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115 — Descoberta do desvio da agulha a bordo 

Ao fazer observações em Moçambique, D. João 
de Castro regista 0 seguinte: 

«.. .mandando vir algúas agulhas pera as cotejar com o 
estormento, acheyas tão desconcertadas, que foy cousa 
espantosa, porque onde húa fazia 0 leste, a outra mos- 
traua 0 norte. Isto me teue muito suspensso, até que 
entendi a causa, e foy um berço que estaua no mesmo 
lugar, onde eu queria fazer as operações, 0 ferro do 
qual berço chamaua a ssy as agulhas, e as fazia desva¬ 
riar desta maneira; do que tirey que húa operação 
que fiz a trinta dias de Junho no merediano que está 
pera leste do cabo das agulhas 5 graos l l 2 , a qual achey 
que me vinha muito desconcertada, e assy algúas ou¬ 
tras que fiz ma parajem do Brasil, onde achey notaues 
differenças, que foy por as fazer perto donde estaua 
algúa peça de artelharia, anchoras, ou qualquer outro 
ferro, como me passaua a todas as partes da nao, bus¬ 
cando lugar conueniente a esta obra» (wi), 

D. João de Castro descobria assim 0 desvio da 
agulha a bordo. No entanto corre nos livros estran¬ 
geiros—e até nos nacionais —que teria sido Gui¬ 
lherme Dinis, de Dieppe, 0 primeiro a pressenti-lo, 
vagamente, em 1666! 

116 — Descoberta da atracção local 

Ao fazer observações no ilhéu de Chaul, D. João 
de Castro nota 0 seguinte: 

«Andando por este ilheo e sobindo ao monte que está 
da banda do Norte pera marquar e ver como jaziam os 
outros ilheos e baxos com elle, me aconteceo hum 
caso muito pera maravilhar e foi desta maneira. Pondo 
eu a agulha em cima de hum grande penedo pera ver 
como se corria 0 ilheo, supito deu a rosa húa volta e 
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pos 0 Norte onde dantes punha 0 Sul. Quando isto vi 
cuidando que lhe vinha este desconcerto d'estar a rosa 
fora do pião ergi-a pera a concertar, e como a tirei da 
pedra supito tornou a dar a volta e pos 0 Norte em seu 
lugar. Ora vindo a conhecimento qu’este caso tamanho 
nacia da calidade e natureza da pedra, a pus e tirei 
muitas vezes e de todas fazia a mesma operação. 
Espantado eu muito deste acontecimento corri a mayor 
parte do monte pondo a agulha em cima de todos pe¬ 
nedos e pedras, mas imnqua fez nenhuma variaçam, 
somente achei hum penedo apar do outro da mesma 
natureza, posto que neste nam dava a rosa tamanha 
volta; mas demorando-me qualquer marca que tomava 
ao Noroeste quarta da Loeste, como punha a agulha 
no penedo loguo a mesma marqua me demorava ao 
Sudueste: de modo que supitamente variava 7 quar¬ 
tas ; porem 0 primeiro penedo fazia quasi dobrada ha 
operaçaom, porque a marqua que fora dele me demo¬ 
rava ao Noroeste quarta da Loeste, pando a agulha em 
cima me ficava demorando ao Sul quarta de Sueste, 
que são 12 quartas de variação. Esta mudança tarn 
descomunal nam somente se causava quando a agulha 
estava assentada na pedra, mas tanto que se apro- 
pincava ao penedo estando suspendida nas mãos em 
cima dele. 

Nam vai 0 argumento que dixer qu'estes penedos 
eram da especie do manhete, porque se 0 foram, 
cortando deles alguns pedaços e trazendo-os . pera 
derredor da agulha fizeram mover a rosa de frol de lis, 
do que vi a esperiencia em contrairo, por quanto 
mandando cortar muitos pedaços grandes e pequenos 
e chegando-os ao Norte dagulha e di possando-os per 
todalas partes de sua circumferencia, nenhum movi¬ 
mento se fazia nem a frol de lis bolia' consigo. E tam¬ 
bém se estes penedos foram da especie do manhete, 
certo he que chamaram 0 ferro e aço pera si, mas ele 
nam tem esta propiadade por que fiz eu nisto todalas 
provas com ferros e agulhas e outras cousas d’aço que 
se requerem a esta operação, Logo nenhum dos argu¬ 
mentos he bom nem se deve de receber» ( 1S2 ). 

Mais tarde, na barra de Baçaim, D. João de Cas¬ 
tro encontrou um valor-da declinação diferindo de 
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2 o 1/4 do determinado no local próximo do Rio do 
Pagode de Baçaim. Fez repetidas observações, mas 
encontrou sempre a mesma diferença. Escreve então: 

«A isto nam sei assinar outra causa salvo que como 
quer que fiz estas consideraçõees muito pegado com a 
terra onde tinha por vezinho hum rochedo e penedia, já 
pode ser estes penedos serem da especia e natureza 
do manhete, ou a matéria e composição deles ser 
ferrenha, e per esta causa atraerem pera si 0 ferro da 
agulha desviando ho do seu natural lugar» ( 183 ). 

Estas considerações traduzem inegàvelmente a 
descoberta da atracção local por D. João de Castro, 
no ano de 1538 na costa ocidental da índia. 

117— Comparação e experiências com agulhas 

Tendo perdido a agulha do instrumento das 
sombras que trouxera de Lisboa, D. João de Castro, 
depois de experimentar várias outras, acabou por 
escolher para a substituir uma de um relógio da 
Alemanha. A respeito da nova magnetização que lhe 
deu, escreve: 

«Disto fiquei muito pensativo, porque 0 relogio donde 
tirei esta agulha foi feito em Alemanha e lá avia de ser 
cevada a agulha, com suas pedras de manhete; ora 
a pedra com que ao presente a toquou 0 piloto de 
novo, hera desta costa da índia, e sem embarguo das 
regiões serem tam diferentes a propiadade das pedras 
parece ser huma mesma» ( 18í ). 

D. João de Castro verificou portanto que a ma¬ 
gnetização das agulhas era independente das pedras 
de cevar. 

No dia 20 de Dezembro de 1538 D. João comparou 
2 agulhas e um relógio (com agulha), notando que, 
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ao marcar 0 Sol com elas, não obtinha 0 mesmo 
valor do azimute. Donde conclui: 

«... que as agulhas são diferentes entre si, variando 
humas mais que outras e assi mesmo que os relogios 
descrepam do sentido das agulhas; de modo que cada 
estromento tira pera sua parte. Se isto nace da pouca 
puntoalidade de nossos estromentos, se doutra causa 
que a natureza tãnha ençarrada em sua ofecina solvat 
Apoio »( 185 ). 

4 dias depois D. João fez novas experiências,, 
obtendo de novo diversidade entre três agulhas. 
Abriu-as para ver se a flor de lis coincidia com 0 
polo norte, 0 que sucedia; lembrou-se se seria das 
agulhas serem cevadas com pedras diferentes, 0 que 
0 piloto desmentiu, cevando-as na sua presença com a 
mesma pedra. Os resultados continuaram a ser os 
mesmos. E D. João conclui: 

«... 0 que me deu a entender que a variação que fa¬ 
zem as agulhas he causada da matéria do ferro, e nam da 
natureza do manhete, é que segundo 0 ferro por mais 
ou menos aceiro, assi fará incrinar a frol de lis da 
agulha pera aquele lugar onde teni sua natural incli¬ 
nação» ( m ), 

Passados uns dias, 0 piloto, não se conformando 
com tal diversidade nas agulhas, desmontou uma de¬ 
las, limpando-a e cevando-a de novo. Os resultados 
continuaram a ser os mesmos ( 187 ). 

Em Diu, passados uns meses, D. João de Castro 
fez comparações entre 12 agulhas, servindo-se de 
marcas em terra, As agulhas continuavam a variar 
entre si ( iS8 ). 

Este facto dá uma ideia do rigor das agulhas 
da época. 
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G—Meteorologia 

Os Roteiros de D. João de Castro contêm o 
registo quase diário de alguns elementos meteoroló¬ 
gicos ligados à navegação, sobretudo os ventps. 

Alguns fenómenos mais curiosos também são 
anotados por D. João, como: 

ii8-~ Observação de um halo lunar de 22 o f 189 ) e 
de outro, muito raro, de 46 o , de que apre¬ 
senta 0 desenho ( M ). „■ • 

119 — Observação e descrição do Fogo de San¬ 

teira 0 i 101 ). 

120 — Observação e descrição, com desenho, de 

tromba marítima ( 192 ). 


H — Geografia física e humana 

D, João de Castro, que não pôde resistir à 
atracção, que nessa época sacudia a Nação, de conhe¬ 
cer novas terras; e novas gentes, foi também um 
notável geógrafo. 

Os seus Roteiros, neste aspecto, enquadram-se 
nessa imensa literatura de viagens que 0 País então 
produziu e constitui uma das mais curiosas facetas 
do nosso espírito universalista, 

; No roteiro de Goa a Diu refere que estava a 
escrever um Tratado de Cosmografia das Terras que 
jazem entre 0 Eufrates e 0 Ganges ( I98 ); infelizmente, 
ou não 0 acabou ou ele se perdeu, pois hoje não é 
conhecido., 

Dos seus trabalhos respigamos algumas das mais 
curiosas notas de geografia física e humana que 
escreveu: 
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121 — «Cosmografia e descrição do Reino do Daquem» (Decan) 

Nota sobre o importante reino de Daquem ou 
Narsinga, incluindo alguns factos históricos ( 194 ). 

122 — Descrição da ilha de Socotorá 

Breve nota sobre a Terra e os habitantes desta 
curiosa ilha ( 19fi ). . , 

123 - Cosmografia de Etiópia sob Egipto 

Interessantes dados geográficos, etnográficos e 
históricos sobre a Etiópia. É de notar a descoberta 
da origem das cheias do Nilo, feita por D. João 
de Castro. Conhecendo as controvérsias sobre o 
assunto desde os autores antigos, D. João, do que viu 
| e indagou no Mar Roxo, chegou,à conclusão de que as 

cheias eram devidas à água das chuvas trazidas ao 
Nilo pelos seus afluentes nascidos na Etiópia. Este 
facto revela amplamente o espírito de curiosidade 
científica de D. João de Castro ( 19íi ). 

1 

* 124 — DescriçSo da Terra dos Beduínos, e de seus costumes e vida 

Curiosa nota, que o especialista A. Kammerer 
S considera verdadeiramente notável ( 197 ). 

125 — Os antípodas e a esfericidade da Terra 


I No seu Tratado da Sphaera D. João tem uma 

passagem curiosa por denotar a moderna formação 
científica do seu espírito. Depois de referir as teorias 

1 

i 

: 
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dos antigos, que negavam a possibilidade dos anti- 
podas, escreve: 

«E nunca tal segredo da natureza se manifestara nem 
. se soubera com tanta clareza como agora se sabe. A ex¬ 
periência que se tem acerca disto ê que a navegaçâo- 
destes nossos tempos revolveu já o mundo todo, e 
revolve agora ainda bem de vezes, porque alem da nau 
do Magalhães que navegou toda a esfera em roda,, 
depois disto fazendo os portugueses sua navegação para 
os últimos términos do mundo orientais, e, os outros- 
espanhóis para os ocidentais, por vezes se encontraram 
e acabaram de rodear todo este globo em Maluco.. 
E assim por toda a redondeza dele acharam mares que 
se navegam e terras que se habitam como estas nossas 
bem contrárias umas das outras, e por todos eles 
andam e navegam direitos, e carregam para o centro,, 
como nós por cá» (W 8 ). 

É bem o homem dos nossos tempos, refutando a 
autoridade dos sábios da antiguidade com os factos 
da experiência, «madre de todas as coisas», como ihe 
chamou o grande Duarte Pacheco Pereira. 

I —Geografia Histórica 

D. João de Castro possuía uma notável formação 
cultural. Ele conhecia bem os problemas da sua 
época, e igualmente lhe eram familiares os autores- 
clássicos. ' 

Dos seus trabalhos respigamos a citação dos- 
seguintes clássicos, na maioria geógrafos, de que ele- 
em grande parte ou na totalidade deve ter conhecido* 
directamente as obras: 

— Ptolomeu 

— Plínio 

— Pompónio Mela 
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— Hiparco 
— Arquimedes 
— Euclides 
— Aristóteles 
— Estrabão Capadócio 
— Diodoro Sículo 
— Platão 
— Cícero 

— Afonso, 0 Sábio, de Castela 
— Timóstenes 
— Eratóstenes 
— Artemidoro 

Mas foi sobretudo Ptolomeu de quem mais larga¬ 
mente se ocupou D. João de Castro. Durante as suas 
viagens levava consigo a célebre «Geografia» (como 
se deduz; fàcilmente dos seus escritos), cotejando 
cuidadosamente as indicações desta com aquilo que 
via. Neste sentido, ele fez obra útil, pois pôde iden¬ 
tificar com felicidade um grande número de lugares 
indicados peio geógrafo alexandrino. 

Ainda neste aspecto o seu trabalho se distingue 
por completo das então , tão abundantes edições da 
Geografia ptolomaica feita pelos «sábios de gabinete» 
da Europa, que na sua maioria se cingiam cegamente 
ao texto clássico, dando pouca importância aos resul¬ 
tados das descobertas portuguesas e espanholas. 
D. João de Castro, com efeito, não hesita em dizer 
que Ptolomeu se enganou, quando assim o pensa, 
0 que constituía um verdadeiro sacrilégio para a 
época. 

É curioso constatar que Pedro Nunes, o mestre 
do nosso grande hidrógrafo, foi também um comen¬ 
tador interessado de Ptolomeu, donde soube extrair 
importantes elementos para os seus trabalhos. Cre¬ 
mos que D. João de Castro e Pedro Nunes são 
mesmo os nossos maiores comentadores de Ptolomeu 
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no século xvi, e neste aspecto bera maiores foram 
que muitos outros que andara frequentemente nas 
listas dos investigadores que se têm dedicado ao 
estudo da obra do ilustre alexandrino. 

Apresentamos seguidamente uma lista dos comen¬ 
tários e identificações de lugares ptolomaicos feitos 
por D. João de Castro através dos seus trabalhos: 

126-Ilhas Bemaventuradas (Plínio e Pompónio) = Ilhas Canárias. 

0 erro de Ptolomeu 

D. João identifica acertadamente as Bemaven¬ 
turadas ou Fortunadas dos antigos com as Canárias. 
Chama, porém, a atenção para a confusão que há 
em Ptolomeu sobre 0 assunto, pois este coloca-as 
numa latitude que equivale à do arquipélago de 
Cabo Verde. D. João diz que ou Ptolomeu aplica 
.aquele nome a este arquipélago, que conheceria, ou 
então tinha informações muito confusas acerca das 
Canárias, 0 que lhe parece ser 0 mais provável. 
Adiante, na nota final, veremos como a moderna 
•crítica se inclina para esta última opinião ( 199 ). 

127— Promontório Hesperu Seras (Plínio e Pompónio)== Cabo Verde. 

Ilhas Gorgonas = Ilhas de Cabo Verde. 

D. João nota de novo 0 erro em latitude de 
Ptolomeu, que levaria a colocar 0 promontório' na 
■Serra Leoa ( 209 ). 

128 - Promontório Prasso (Ptolomeu) = Ponta de Mocambo 

Identificação do limite meridional da África 
•orientai conhecido por Ptolomeu ( áJ1 ). 
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129- Promontório Rapto (Ptolomeu) = Cabo Delgado. Rapta Metropoli. 

(Ptolomeu) = Quiloa, Rio Rapta (Ptolomeu)=Rio doSengo 

Apesar de notar uma diferença de 1% entre 
a latitude indicada por Ptolomeu e a real, D. João 
julga indubitável a identificação, chamando a atenção 
para o facto de em Ptolomeu se encontrarem erros 
de latitude muito maiores (quase 2° em Lisboa e perto 
de 6 o em Cartago, por exemplo) ( 2 °2). 

130 —Promontório Aromato (Ptolomeu) = Cabo Guardafui ( 20s ) 

131 — llha Dioscorides (Ptolomeu)=:llha Socotorá 

D. João chama a atenção para os erros de loca¬ 
lização e configuração da ilha em Ptolomeu ( 204 ). 

13a—Promontório Siagro (Ptolomeu) s Cabo Fartaque 2C5 ) 

X33 — Madoca (Ptolomeu) = Adem 

D. João nota 0 erro em latitude da costa meri¬ 
dional da Arábia, em Ptolomeu ( 29B ). 

I 34 —Promontório Possídio (Ptolomeu)=Cabo dasPortas 
do Estreito ( 207 ) 

135 ~ Ptolomaida das Feras (Ptolomeu e Plínio) = Maçuá 

D. João de Castro, notando que Plínio indicava 
que 45 dias antes do solstício e outros tantos depois, 
um estilo não fazia sombra (isto é, 0 sol estava no 
zenite), conclui que a sua latitude seria de 15 o 2 / 3 , 0 
que condiz com a de Plotomeu e a que ele observou 
em Maçuá ( 208 ). 

136 - Porto Aspi (Ptolomeu) = Suaquem ou Doró ( 2M ) 

137 —Promontório de Diogene (Ptolomeu) = Ponta Sul da Baía 
de Doró H 

138 - Diosoori (Ptolomeu) = Arequea p) 

139 - Promontório Memio (Ptolomeu) = Raseldoaer ( 2i2 ) 
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140 — Ilha Starta (Ptolomeu) = Gezivet Halaib el Kebir ( m ) 

141 — Promontório Príonoío (Ptolomeu) — Ras Abu Fatima 

(Ponta do Cabo das Serras) ( m ) 

142 — Promontório Peiitadátilo (Ptolomeu) = Raselnaxef ( 215 ) 

X43 — Ilha Agathon (Ptolomeu) = Ilha Zermogete ( 2l6 ) 

144 —Beronice (Ptolomeu), situada na ponta Rasenlefe ( 2J7 ) 

Além dos dados topográficos e.latitude de Pto¬ 
lomeu, D. João utiliza a indicação de Plínio de que 
no solstício 0 gnómon não fazia sombra. 

145— Promontório Lepta (Ptolomeu) — Ponta ao sul do Porto 
deGadenaúhi ( 21S ) 

146 ~ Nechesia (Ptolomeu) Xaona ( 2IS ) 

147 - Filaterap (Plínio e Ptolomeu) - Alqocer ( 220 ) 

D. Jóão de Castro enganou-se aqui. 

148 —Saspidena (Plinio e Ptolomeu) = Ilha Xeduan ( S2Í ) 

149 — Elana (Ptolomeu) = Toro ( a22 ) 

D. João enganou-se, por não saber da existência 
do Golfo de Akaba. 


150 - Heroas (Ptolomeu) = Suez ( 223 ) 

É de notar que a maior parte das identificações 
de D. João de Castro foram confirmadas pela mo¬ 
derna investigação histórica. 


Conclusão 


O simples apanhado que atrás ficou exposto 
demonstra eloquentemente a magnitude da obra 
de D. João de Castro em múltiplos campos. 
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E 0 que ele fez é tanto mais notável quanto, para 
0 realizar, 

«... 0 tempo que nelle gastey não foy outro saluo fur¬ 
tado daquelle que he obrigatorio ao sono e Repouso 
da carne.,.»( 22 q. 

e nele 

«... perdi muita parte da Saude, e desposição natu¬ 
ral...» p 5 ). 

A propósito, não podemos deixar de transcrever 
0 que 0 Comandante Fontoura da Costa escreveu 
a respeito do Roteiro do Mar Roxo: 

«Sentimos comovida emoção ao pensarmos como 
D. João de Castro em navio tão pequeno, mal alojado 
e alimentado, sob 0 rude serviço de antanho e operando 
em clima excessivamente quente e maligno, pôde tomar 
todos os apontamentos necessários a este maravilhoso 
Roteiro e à execução das citadas Tavoas e Mos¬ 
tras I » ( 22G ) 

Não tenhamos receio de o afirmar alto e bom 
som:-—D. João de Castro é uma das maiores glórias 
da Marinha e da Nação, e como representante da 
marinha científica é um dos maiores vultos de todos 
os tempos e de todos os países. 

Bordo do Navio Hidrográfico «Mandovi», em 
Bissau, Outubro de 1948. 


Avelino Teixeira da Mota 

ü.° Tenente 
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Nota Final 

Teve lugar em Bissau, em Dezembro de 1947, a 2. a Con¬ 
ferência Internacional dos Africanistas Ocidentais (C. I, A. 0 .). 
A ela foi apresentado um trabalho de Raymond Mauny, chefe 
da secção de Arqueologia-Prehistória do «Instituí Français 
cPAfrique Noire (I. F. A. N.), de Dacar, intitulado «L'Ouest 
Africain chez Ptolomée». 

Este trabalho constitui uma análise minuciosa e exaustiva 
da geografia ptolomaica na parte que respeita à África Oci¬ 
dental, e 0 seu autor pôde obter conclusões interessantíssimas. 

Resumindo, ele conclui que os conhecimentos de Ptolomeu 
se limitavam unicamente aos territórios imperiais romanos e 
à zona que se lhe seguia imediatamente para sul, conhecida dos 
navegadores, comerciantes e militares do Império, desde as 
ilhas Canárias ao Cabo Delgado no Oceano Índico, escalonada ao 
sul pelo Draa, 0 Touat, Djerma, Kharga, Bahr el Ghazal e Axum. 

Ptolomeu teria juntado vários roteiros gaditanos relativos 
à mesma região sem se aperceber disso, ligando-os pelos extre¬ 
mos ; prolongou por isso exageradamente para sul 0 litoral oeste 
africano conhecido, que não passava do Cabo Juby. Além disso, 
como estes roteiros não davam indicações de coordenadas, mas 
sómente distâncias estimadas, converteu estas em graus servin¬ 
do-se de um valor do grau de latitude demasiado pequeno, 0 que 
veio aumentar ainda mais 0 erro. Para encher 0 interior deslocou 
então para sul, às regiões do Saará e Sudão, nomes que dizem 
respeito às partes meridionais de Marrocos e Argélia. 

Do lado oriental do continente os seus dados são muito mais 
exactos, porque dispunha inclusivamente de coordenadas. A Agy- 
simba, máximo limite sul conhecido no interior, deve identificar-se 
com Axum, a Abissínia. 

Estes factos vêm portanto dar razão a D. João de Castro, 
quando ele duvida da exactidão dos conhecimentos de Ptolomeu 
sobre a África Ocidental. 




0, João de Castro na História e na Literatura 


Na escassez bibliográfica, muito de surpreender e lamentar, 
com que a nossa historiografia oficial tem aquilatado a vida e 
obras do Trezeno Governador e Quarto Visorei da índia — 
preclaro homem de ciência antes de governante de além-mar — 
o aparecimento dum livro como este D . João de Castro de 
Elaine Sanceau, constituiu um legado inestimável, duma talen¬ 
tosa escritora estrangeira à Nação que : com tão privilegiada 
atenção a lê. 

Por mais de uma vez, e não há ainda muito tempo, nos 
temos penitenciado, perante este facto de feição humilhante de, 
muitas vezes, serem os historiadores estrangeiros que nos logram 
ensinar a escrever a nossa própria história, com aquelas tintas 
de verdade irrecusável e integral probidade, que nós pôr vezes 
nos recusamos, Falecem-nos por acaso aqueles requisitos de 
serena apreciação dos factos e penetrante alcance de conclusões 
que devem sempre constituir o timbre dum labor cientifico? 
Ou é o exagerado fervor patriótico, conjugado com a intenção 
de só tirar da vida das personagens os grandes lances heróicos, 
deixando no esquecimento os pequenos nadas, que são afinal 
o que melhor os define, que faz o dejicit da nossa crítica ? 

Seja como fôr: este livro de Elaine Sanceau é merecedor 
de reflectida leitura e demorada e lisongeira referencia. Elaine 
Sanceau, ao invês da grande maioria dos escritores do seu sexo, 
não se compraz na banal literatura de ficção ou no vago im¬ 
pressionismo de ordem social ou educativa. Escolheu para tema 
dos seus aturados estudos, simultâneamente científicos e artís¬ 
ticos, as grandes figuras da nossa história, tantas vezes citadas 


3^4 


ANAIS DO CLUB MILITAR NAVAL 


D. JOÃO DE CASTRO NA HISTÓRIA E NA LITERATURA 365 


e exaltadas na literatura nacional, e fêl-o com a segurança de 
método e de conhecimento de quem sabe o que faz, sem o receio 
de ser o seu labor apodado de escusado ou supérfluo. No seu 
mesmo delineamento de figuras, busca premeditadamente ro¬ 
deadas de todos aqueles imponderáveis que melhor as afeiçoam 
e explicam. E esta segurança da Autora provém justamente da 
convicção, em que nos deixa, de que, quer quanto ao prisma 
sob que encara as personagens, quer quanto à forma como as 
retrata, sae fora dos moldes indígenas e, se não nos vai dizer 
novidades, esforça-se por tirar de factos conhecidos, desconhe¬ 
cidas impressões. E dizemos propositadamente «impressões», 
porque a Autora,, com a elegância da sua forma e a leveza do 
seu comentário, parece que aspira a convencer-nos que não tem 
a pretensão de fazer história académica, mas sim história 
humana, verídica , e sóbria, dum cronista por igual estudioso 
e elegante. Por isso, os grandes vultos da história portuguesa 
levantam-se dos seus livros sem perder a magestade dos seus 
perfis heróicos, mas lucrando no humanismo das suas almas 
inquietas. 

É sobremodo lisongeíro para nós portugueses este trabalho 
afincado, correctivo e dignificante de Elaine Sanceau. Revela¬ 
mos que, ao queimar as pestanas, sobre as páginas, nem sempre 
mitigantes, de crónicas e documentos, foram as nossas'grandes 
figuras históricas que agrilhoaram a sua atenção, que animaram 
0 seu interesse e movimentaram o seu cérebro e o seu calamo. 
É que. a Autora, não desdizendo daquela poderosa penetração 
crítica peculiar à sua gente, compreendeu num relance que este 
pequeno Portugal foi como aqueles faróis, que, na sua rotação, 
subitamente projectam o seu facho de luz ofuscante no negrume 
da noite, para novamente, em outra volta da sua roda, mer¬ 
gulhar 110 silêncio e na obscuridade. Pobres e tristes os Povos 
que vivem a sua longa vida jungidos à insignificância dos seus 
feitos. Portugal escapou a esse destino, porque, do. século XV 
ao XVII, foi sem, contestação 0 povo condutor, na ciência na 
ética e na economia europeias e universais^ : 

Isto, certo, teria compreendido Elaine Sanceau no seu 
queimar de pestanas sobre os fólios poeirentos. E foi por assim 


0 ter compreendido que se lançou, colhendo da sua paleta as 
melhores tintas, à obra de colorir a vida dos nossos grandes 
vultos, grandes na grandeza e eternidade dos seus feitos e por 
vezes pequenos no pulsar mesquinho dos seus corações. O seu 
livro sobre D. João de Castro teve, acima de tudo, um valor: 
traçou 0 perfil do seu varão de Plutarco — que a maioria dos 
portugueses só de nome conhece, — após o esforço de pres- 
crutar, de descriminar e de admirar. Notamos com agrado que 
a Autora foge de moldar 0 seu herói pela argila de cronistas 
louvaminheiros, arrancando-o às enfases tendenciosas dum Ja¬ 
cinto Freire, para preferir amassar a sua argila extraindo-a 
de cartas, dizeres, conceitos, impulsos irreprimíveis. É de facto 
necessário que o homem ressuscite de si próprio, com a sua 
própria carne, e não com a vestidura fantasiosa a que o forçam 
os seus apologistas. Tal como Albuquerque, que se alça melhor 
das suas cem Cartas e dos seus múltiplos despachos do que dos 
conceitos dos seus cronistas, jamais D. João de Castro reviverá, 
numa história conscienciosa e completa, — apenas pelas his¬ 
tórias dos outros. 

Temos há muito por seguro (e já o proclamamos no pre¬ 
fácio dum opúsculo) que, se a História ho seu determinismo 
é um encadeamento de factores psicológicos reagindo ante o 
condicionalismo do meio, impõe-se ao historiador considerar a 
personalidade total das Figuras que, sobre a trajectória dos 
agrupamentos sociais, intervém com o seu psiquismo temperado 
ou deformado pelos imponderáveis do ambiente. Esta a razão 
porque não logramos conceber a História Portuguesa como 
um mero enumerado de lampejos de bravura. E esta a razão 
também porque nos merece louvor o empenho posto pela Autora 
na compreensão e interpretação do seu Personagem — pois no 
enumerar dos pormenores da vida do seu biografado, Elaine 
Sanceau esforça-se por surpreender na sua objectiva fotográfica 
os «factores psicológicos reagindo diversamente pelo condicio¬ 
nalismo do ambiente», e não apenas o herói quinhentista, o 
Castro Forte da epopeia, como se tudo 0 mais fosse indiferente 
ao esboçamento do seu cliché. A crónica da vida e obras de 
D. João de Castro não pode constar apenas dos seus grandes 
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gestos, sem que pormeiiorizadamente se diga primeiro a razão 
das suas atitudes, o que nelas pertencia ao seu temperamento 
de original —ele mesmo filho da confusa era em que nascera 
e crescera — e o que nelas cabia ao ambiente estranho em que 
operava, E por isso, justo é frisar que neste livro de Elaine 
Sanceau já não encontramos, como nos da maioria dos histo¬ 
riógrafos nacionais, aquele total desconhecimento dos coefi¬ 
cientes do meio exótico — quando não o falseamento desses 
coeficientes, ou a sua arbitrária substituição por presupostos 
tendenciosos ou erradas ilações tiradas da apressada leitura 
dos Cronistas. 

Um pecadilho venial podemos, todavia, lançar ao débito 
deste interessante estudo: dir-se-à que a Autora, compreendendo 
a sua melindrosa posição, de fazer história na própria terra e 
aos próprios leitores a 1 quem essa história pertence, se esforça 
por abdicar gentilmente doS inexoráveis rigores da crítica cien¬ 
tífica, cedendo o passo, aqui e além, ao tecido de lendas que 
cativam o desvanecido leitor português. Compreende-se que 
à Autora, no uso da sua selecta cultura, temperada pela pene¬ 
trante inteligência e fina sensibilidade do seu sexo e da sua 
educação literária, não fosse possível ainda entre nós, escrever 
uma obra que minimamente contrariasse a catadupa da apolo¬ 
gética nacional, comentada por aquele mesmo «espírito par- 
ticularista exacerbado ao máximo», que aponta o seu Prefácio. 
Na posição delicada em que se encontrava, de escrever em 
Portugal e para portugueses, não poderia, certamente, perfilhar 
certas durezas de comentário, como as do nosso Oliveira Mar¬ 
tins, ao dizer do mesmo D. Joao de Castro: «ri sua própria 
grandeza na honra valia pouco, por ser afectada t embora não 
fosse fingida. A própria afectação antiga do viso-rei demons¬ 
trava a fraqueza do estadista». Ou as dum Whiteway, ao es¬ 
crever: «He was a man subject to mcontrotiable gusts of 
passions that denoted an ímproperly balanced mind». 

Lemos que esta obra foi publicada em português, ainda 
antes de o ser no próprio idioma do original. No seu Prefácio 
conta-se que a Autora, como prosadora de recursos que nunca 
esquece o valor do estilo, jamais deixa de burilar a frase com 
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cuidado. Assim queremos crer.. Mas, por ora e através da tra¬ 
dução, toma-se preciso adivinhá-lo. Lamentável foi que a tra¬ 
dução se não fizesse com o mesmo buril de originalidade e en¬ 
canto. É que neste quebra-cabeças do industrialismo editorial, 
nem todos podem exigir de si próprios aquele mesmo skilh 
aquele engenho e arte com que um Eça nos vertia as King So- 
lomon’s Mines do Rider Haggard. 

* 

Podemos de certo modo, e a justíssimos títulos, enfileirar 
com honra, nos melhores trabalhos referentes a D. João de 
Castro, este pequeno estudo concebido in loco pelo entusiasmo 
patriótico de quem soube auscultar os ecos centenários das pró¬ 
prias pedras e por elas reviver um grande drama de sacrifício e 
heroísmo —0 sr. Capitão Manuel António Ferreira, autor eru¬ 
dito da Epopeia de Diu em dois volumes. 

Na sua peregrinação por esses litorais de além-mar, onde 
quase não é permitido correr terra sem se tropeçar com pedras 
despregadas de Fortalezas e Feitorias, lusitanas, o Autor sentiu 
vibrar no seu peito a emoção sadia e dignificante dum intelec¬ 
tual que, sem exagero nem despropósito, se curva ante a 
documentada magestade de Antepassados. O sr. Capitão Ma¬ 
nuel António Ferreira, combatente da penúltima guerra, com 
0 peito esmaltado de galardões que o apresentam como modelo 
da melhor reputação militar, achou-se um dia ante as muralhas 
da mais magestosa Fortaleza de Portugal, e nós compreende¬ 
mos quanto ao seu espírito, educado na tradição dos grandes 
feitos de antanho, se impoz a obrigação moral de relembrar aos 
seus contemporâneos aquela Fortaleza e estes feitos, pela forma 
mais expressiva do orgulho nacional. Foi pois um complexo 
emotivo 0 que 0 Autor procurou estilizar nesta sua pequena 
obra, de cuja leitura atenta dois temas se oferecem, sob o mesmo 
signo patriótico: Diu , como posição estratégica da ética lusitana 
no Oriente e fulcro da nossa melhor actividade quinhentista 
nos seus mares. E os Dois cercos, cujo epílogo triunfal foi o 
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escudo moral que salvou dum cataclismo xenofobo 0 nosso im¬ 
pério no Oriente. ■ ■ 

No sen primeiro tema procura 0 Autor mover 0 seu leitor 
ao culto pelas muralhas abandonadas dos velhos baluartes his¬ 
tóricos : « Dentro das suas muralhas — diz — nos seus eirados, 
adarves, revelins, ameias e baluartes, outrora altar de dor infi¬ 
nita onde corações lusos, imbuídos de ardente e harmoniosa 
vontade, produziram poemas de heroísmo, vezes sem conta, em 
romagem de saudade, as passeiam soldados de hoje». A critica 
só pode lamentar que, nesta boa terra portuguesa e nestes tem¬ 
pos de nacionalismo construtivo, ainda seja preciso revelar que 
continua abandonada e batida pela ressaca oceanica uma ilha 
que tanto sangue e tão ardido engenho custou a conquistar, e 
dentro dela uma Fortaleza que se desmorona aos poucos, le¬ 
vando agarradas às suas pedras, - por cada uma: das quais 
D. João de Castro prometia, se preciso fosse, sacrificar um filho; 
— a recordação' perene de invencível intrepidez. Mas teve 0 
Autor mil vezes razão em desenvolver 0 seu tema, e repeti-lo-ia 
certamente uma e mil vezes, primeiro que 0 transeunte, que é 
de uso designar-se por português médio, tão abundante, em 
seus discursos, de recortadas como ôcas frases patrioteiras, se 
resolvesse a prestar-lhe atenção. Para qualquer nação sincera- 
mente amante das suas glórias, Diu seria um monumento eterno 
erguido ao imperialismo heróico e fugaz duma raça; Os seus 
fortes, soerguidos das águas revoltas do Mar Oceano, seriam 
tidos por sagrados. As mesmas imagens, aqueles formosos e 
desvanecedores clichés que 0 Autor profusamente intercalou nas 
suas páginas, andariam nas mãos do vulgo, prèviamente ins¬ 
truído sobre 0 seu significado. E os. seus mortos, que regaram 
de sangue as pedras das suas ameias, teriam já, na sua Pátria, 
um monumento consagrador do seu holocausto. 

O. segundo tema do estudo do sr. Capitão Ferreira é a his¬ 
tória, pormenorizada dos Dois Cercos de Diu. Não procura 0 
Autor,, evidentemente, desviar-se do caminho que em boa hora 
a si próprio traçou, da comemoração enaltecedora, para se lan¬ 
çar nas tormentosas veredas da crítica, pelo estudo dos antece¬ 
dentes e consequentes. Se tentasse a história científica cios 
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Cercos, as conclusões a que chegaria seriam as mesmas, porque 
sempre a seus olhos se ergueria um facto incontroverso e esma¬ 
gador : 0 de uma dúzia de heróis à volta de uma bandeira, ven¬ 
dendo cara a vida para salvar a honra e 0 património nacionais. 
h sabemos como património e honra foram salvos, salvando-se 
toda a estrutura dum domínio que despertava a emulação das, 
ao tempo mesquinhas, populações centro-europeias. 

Frequentemente nos é dado ouvir, no desconcerto das here¬ 
sias modernistas, que necessitamos uma vez por todas varrer das 
nossas preocupações utilitárias, o culto do Passado. Sem dú¬ 
vida. Ser-nos-á porém permitido observar que a maior grandeza 
do Presente estaria em se tornar sempre digno desse Passado, 
lembrando-o a todo o momento e tomando-o como fanal e guia 
do Futuro. Escrever a história do II Cerco de Diu é contribuir 
com uma pedra de inestimável valor para o monumento a 
D. João de Castro. Escrevendo-a, com minúcia, verdade e or¬ 
gulho patriótico, prestou o sr. Capitão Ferreira um bom serviço 
à moderna geração, que nos surge atarantada na escolha das 
convicções morais. É decerto o que o Autor pretende, ao es¬ 
crever que: «Falar das gestas dos nossos Antepassados, cujo 
porte se patenteia digno dos melhores encómios, enaltecer-lhes 
0 arrojo em que foram sublimes de coragem e energia, é con¬ 
correr para que vibre mais intenso o sentimento patriótico das 
almas portuguesas». d 

Muito temos desvalorizado os adjectivos, esvaziando-os do 
seu conteúdo, nos nossos destemperos de escribas de recado na 
escada. Talvez por isso, quando os adjectivos retomam, como 
no caso desta obra do sr. Capitão Ferreira, todo o seu real valor, 
ninguém dá por eles, e o transeunte, o português-médio, que 
distraidamente folheia um livro no stand de qualquer feira, 
continua no seu caminho, arrastando 0 seu fardo, e pensando 
que basta de heroísmos e vamos à faina dos comestíveis... 

J. Gonçalves 


c. f. m. 



EFEMÉRIDES DA VIDA E OBRAS DE D. JOÃO 


Efemérides da Vida e Obras de D, João de Castro 


1500 — No reinado d’ELRei D. Manuel o Venturoso, no mesmo 
. ano em que Pedro Álvares Cabral embarca para a índia 
e descobre o Brasil, nasce D. João de Castro em Lisboa, 
aos 27 de Fevereiro. 

1518 — Embarca clandestinamente para Tanger, onde serve nove 
anos com D. Duarte de Menezes, depois Governador da 
índia. 

1527 — já no reinado d’ El-Rei D. João II 0 Piedoso , regressa 
de. Tanger, parecendo que só após 0 regresso casou com 
D. Leonor Coutinho, da Casa dos Marialvas, filha de 
, Leonel Coutinho, heróico companheiro de Albuquerque 
em todas as suas campanhas, e morto em Calicut. 
Há quem afirme que D. João casara em 1524. 

1535 — Embarca na Armada de António de. Saldanha para a 
guerra de Tunis, servindo ali sob as ordens do Infante 
D. Luís e do Imperador Carlos Quinto, contra os turcos 
de Barbaroxa, na companhia de Ruy Lourenço de Tá- 
vora, D. Pedro de Mascarenhas.e D. Luís de Ataíde, 
todos depois vice-reis da índia. 

1537 — Recebe em recompensa a Comenda de Salvaterra, mas 
recusa a oferta de dois mil cruzados do Imperador. 


1538 — Embarca para a índia na Armada de D. Garcia de No¬ 

ronha, seu cunhado nomeado vice-rei, tendo 0 comando 
■ da nau Grifo. 

1539 ~~ Chega a Goa. É desta viagem 0 seu Roteiro de Lisboa 

a Goa. ■ 

1539 — Vai só com 0 seu navio defrontar os Turcos que cerca¬ 

vam Diu, discordando da política do seu cunhado 0 
vice-rei D. Garcia, que evitava de combater. É desta 
viagem 0 seu Roteiro d& Goa a Diu. 

1540 — Falecido em Goá 0 vice-rei D. Garcia, substituído por 

D. Estevam da Gama, filho do Conde' Almirante 
D, Vasco, vai na Armada de D. Estevam, comandando 
0 Galeão Coulão, ao encontro duma anunciada frota 
mourisca, na fundura do Mar Vermelho. É desta viagem 
0 seu Roteiro de Goa a Sues, ou do 1 Mar Roxo. 

1542 — Na nau São Tomé regressa ao Reino. 

1543 — Nomeado Capitão-mór da Armada da Costa, parte para 

Gibraltar a encontrar-se com a armada espanhola de 
D. Álvaro de Bazan, contra a frota do Barbaroxa. 
Ao aparecer esta frota, D. Álvaro de Bazan hesita, mas 
D. João de Castro decide-sé a encontrá-la. Repousa em 
seguida na sua Quinta da Fonte d' El-Rei de Sintra, hoje 
Quinta da Penha Verde. 

1545 — Nomeado Governador da índia em substituição de Mar- 

tim Afonso de Sousa. Faz seu testamento a 19 de Março, 
e embarca a 28 na nau São Tomé. Chega a Goa a 10 de 
Setembro. 

1546 — Parte em socorro de Diu, atacada pela coligação turco- 

-guzerate, capitaneada por Sifr-Aga, conhecido por 




372 ANAIS DO CLUB ,MILITAR NAVAL 


Kwaja-Safar (Cogeçofar) e seu filho Rumi-Khan, e de¬ 
fendida por D. João de Mascarenhas. 

A 23 de Novembro escreve a famosa carta à Cidade 
de Goa, pedindo um empréstimo e empenhando as bar¬ 
bas, «por não poder empenhar também a ossada do seu 
filho D, Fernando morto em combate em Diu». 

1.547 — Regressa em triunfo a Goa a 19 de Abril. 

1548 — Falece em Goa aos oito idos de Junho, ou seja a seis 
desse mès. Onze dias antes recebera a notícia da sua 
elevação à patente de Visor ey, 

Jaz numa capela própria do Convento de São Do¬ 
mingos de Benfica, erecta pelo seu neto, 0 Bispo e In¬ 
quisidor Geral D. ,Francisco de Castro. Fora 0 seu corpo 
depositado no Convento de S. Francisco.de Goa, donde 
determinara que fosse .transladado para a sua Capela 
de Sintra. 



A Comissão de Redacção dos 
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